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INTERFACES  ENTRE  A  PRÁTICA  PEDAGÓGICA  E  O  CURRÍCULO  DO 

CURSO  DE  GRADUAÇÃO  EM  ODONTOLOGIA  DA  UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO PIAUÍ À  LUZ DO DISCURSO DE SEUS PROFESSORES 

EDUARDO SOUZA DE LOBÃO VERAS UFPI/BR 

RESUMO 

O presente  trabalho é uma reflexão sobre o currículo desenvolvido pelos professores de 

odontologia  da Universidade Federal  do Piauí  (UFPI) e discorre sobre questões práticas 

como a sintonia entre o currículo do curso, as diretrizes propostas pelo MEC, as práticas 

pedagógicas,  os  saberes  e  o  comprometimento  dos  professores  em  relação  ao 

desenvolvimento curricular, tomando o currículo como base de reflexão da ação docente. 

Autores  como Masetto  (1998  e  2003),  Pimenta  (2002)  Tardif  (2002), Moreira  (1997  e 

1999), Hentz (1999), Ludke e André (1986) Richardson (1999) e Triviños (1987) formam a 

base teórica deste trabalho. Trata­se de uma pesquisa qualitativa de cunho interpretativo. 

Nesta perspectiva os sujeitos colocam suas idéias e significados que têm de si mesmos, de 

sua prática e de seu processo  formativo. Para  tanto, realizamos a análise do currículo do 

curso de odontologia da UFPI,  confrontando­o com os discursos de dez professores das 

disciplinas profissionalizantes; discursos obtidos a partir de questionários e entrevistas, a 

fim de percebermos as interfaces entre a  prática pedagógica e o currículo do curso de 

graduação em odontologia da Universidade Federal do Piauí à luz do discurso de seus 
professores, sendo este o problema delimitado para investigação, cujos resultados indicam 

uma  necessidade  urgente  no desenvolvimento de  processos  de  formação  continuada  na 

dimensão pedagógica dos professores,  a  fim de que possam diminuir a distância entre a 

teoria  e  a  prática  na  perspectiva das  diretrizes  curriculares  para  o  curso,  além de maior 

envolvimento na elaboração e desenvolvimento do currículo do curso. Destacamos também 

a  identificação  da  prática  pedagógica  dos  professores  investigados  com  modelos 

pedagógicos na perspectiva acadêmica com ênfase na transmissão de conhecimento e na 

perspectiva técnica de ensino.
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COMPARASION  BETWEEN  THE  PEDAGOGIC  PRACTICE  AND  THE  COURSE 

CURRICULUM OF UNDERGRADUATE DENTISTRY SCHOOL AT THE FEDERAL 

UNIVERSITY OF PIAUÍ FROM ITS TEACHERS POINT OF VIEW 

EDUARDO SOUZA DE LOBÃO VERAS UFPI/BR 

ABSTRACT 

This  is  a  study  of  the  currriculum  developed  by  Dentistry  Professors  at  the  Federal 

University of Piauí (UFPI). It discusses the practical questions of the coherence among the 

curriculum course, the policies proposed by MEC, the pedagogic practices, the knowledge 

and the fulfillment of the curriculum by the teachers, taking the curriculum as the basis of 

reflection  of  the  teacher’s  actions.  Authors  such  as Masetto  (1998  and  2003),  Pimenta 

(2002), Tardif (2002), Moreira (1997 and 1999), Hentz (1999), Ludke and André (1986), 

Richardson (1999) and Triviños (1987) form the basis of this work. This  is a qualitative 

study with interpretative character.  In this perspective, the authors showed  the ideas and 

meanings that they have of themselves, of their practice and of their college education. In 

order to do this, the curriculum of the Dentistry Course was analyzed and compared with 

the speech of ten professors of the course. Questionnaires and interviews were used so that 

we  could  perceive  the  comparison  between  the  pedagogic  practice  and  the  curriculum 

Course  of  Undergraduate  Dentistry  School  at  the  Federal  University  of  Piauí  from  its 

teachers’  point  of  view.  This was  the problem  for  investigation. The  results  indicate  an 

urgent  necessity  in  the  training  process  of  the  teachers  so  that  they  can  decrease  the 

distance between the theory and the practice of the Dentistry curriculum course. There is 

also a need for the identification of pedagogic models in the course with emphasis on the 

transmission of knowledge and techniques and also a greater involvement in the elaboration 

and development of the course curriculum.
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INTRODUÇÃO 

A  dec isão  de  cursar  odon tologia  em  1993 ,  talvez   tenha  tido  grande 

influência  de   meus  pais ,  ambos  cirurgiões­den tistas  e   p rofessores  da 

Unive rs idade  Federal   do  Piauí  (UFPI),  em  uma  época  em  que  um  grande 

número de cursos universi tário s parecia me atrair. Não me decepcionei  com 

o  curso  nem  com  a  pro fissão,  mas  a  sensação  de  que  ou tros  saberes 

poderiam  despe rtar  em  mim  o   mesmo  gos to   e   a   mesma  ded icação 

permanecem presentes até  hoje . 

A  oportunidade  de  lecionar  apareceu   em  2001,  em  uma  faculdade 

particular  de  odon tologia.  Acho  que  sempre  quis   ser  pro fessor.  T ive 

enormes  dificuldades   para  me  adaptar  à   nova  profissão,  p rincipalmente   no 

primeiro   ano  que  enfrente i  a   sala   de   au la;  por  várias  vezes  pense i  que  tais 

d ificuldades   decorressem  da  fal ta   de  vocação  para  a  docência,  como  se   só 

disso  dependesse o  ofício  do p rofessor. A cl iente la, quase toda formada por 

alunos da classe média alta, eram dispersos  e  exigentes. Não desis ti , re solvi 

encarar como um desafio  para o  meu crescimento p rofissional . 

A profissão de pro fessor para mim é um p rivilégio . Uma opo rtunidade 

de  cons truir  uma  fo rmação  na  á rea  de   educação.  De  aprender  junto   com  o 

aluno, refo rmular concei tos , conhece r novos  ponto s de vis ta , mediar grupos
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de discussão e  ainda ser remunerado para isso . É como o maestro , e ssencial 

para o  bom desempenho da orques tra, sendo que  o  professor, infe lizmente, é 

bem menos valorizado que es te . 

A  carreira  docente ,  no  entanto ,  pode   tornar­se  árdua  e   até   frus trante, 

pois  po r  mais  talento   e   boa  vontade   que   tenha  o   professor,  é   patente  a 

necessidade  de  fo rmação  pedagógica  específica  para  os   desafios  da 

profissão   docente .  O  embasamen to  teórico­metodo lógico  no  curso  em 

ques tão ,  como  em  qualquer  outra   profissão,  é   eviden temente   vantajoso  em 

relação à  velha fórmu la da tentat iva, ensaio  e  erro . 

Após  um  ano   exercendo  a  função  de  p rofessor  deparei­me  com  a 

segu inte  reflexão:  como   posso  aval iar  meu  desempenho  como  professor? 

Como  saber  se  meu  trabalho  docen te  es tá   realmente   at ingindo o s  obje tivos 

aos  quais  me  p ropus  quando  abracei   a  p rofissão?  Enfim,  que  t ipo  de 

professor  eu   que ro  ser  e   que  t ipo de  professor  estou  sendo? Não  foi   d ifíci l 

chegar  à   conc lusão  de   que  não  es tava  preparado  para  responder  ta is 

ques tionamentos .  Minha  preocupação  vai   além,  na medida  em  que  percebo 

que não  es tou só  nessa jornada em busca de  respostas ace rca do que, quando 

e  como  ensinar,  quando  e   como   avaliar  e   avaliar­me,  e   de  como  participar 

efe tivamen te do currículo  do curso que leciono. 

Conversando  com  outros   professo res ,  e   mais   tarde  com  o 

departamento  pedagógico  da  facu ldade  em  que   leciono ,  descobri  a
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existência  do  plane jamento  pedagógico ,  do  qual  nunca  t inha  ouvido  falar 

em minha graduação, do projeto  pedagógico e  de diretrizes  curricu lares  para 

os  cursos,  coisas   que   para  mim  só  d iziam  respei to   às  coo rdenações  desses 

cursos. Como p rofessor  especial ista  achei  que  se  t ratasse  da  falta  de  cursos 

de  pós­graduação  em  n íve l  de mestrado   e  doutorado,  no  entanto ,  um  breve 

aprofundamen to  no  assun to ,  levou ­me  à  conclusão  de   que   não   se   tratava 

disso . Foi quando resolvi fazer um mestrado em educação. 

Além  de  buscar  formação   cient ífica  na  área  pedagógica,  a través   do 

curso  de  mes trado  na  á rea,  tive  como  p reocupação  in icial  a  reflexão  em 

torno  do   currículo   desenvolvido  pe los   professores  de   odon tologia  da 

Unive rs idade  Federal   do  Piauí   (UFPI),  ins ti tu ição   de   ens ino   superior  pe la 

qual   me  graduei .  Assim  tenho  refle tido  sobre   questões  prá ticas   como:  o 

currículo   do  curso  de  odontologia  da  UFPI  reflete   as  d iretrizes  propostas 

pelo   MEC?  Quais  os  sabe res   e   o   comprometimento  dos  professores   de 

odontologia  da  UFPI  em  relação  ao  desenvolvimento  curricular  do  curso? 

Os  professores  refletem  sobre  a   sua  ação  docente   a  parti r  do  currículo   do 

curso? Quais as  relações  entre  a prá tica docente  e  o  currículo  do curso? Que 

modelos de ens ino  são in ternal izados e  desenvo lvidos  pe los  p rofessores? 

Meu  in teresse  pela  e tapa  do  plane jamento   não  s ignifica  que  a 

cons ide re  a  única  re sponsáve l por todos  os  problemas  de  ordem pedagógica 

vividas  em  um  curso  de  graduação,  no  entanto ,  acredi to   se r  o   processo   de 

organização  do  trabalho  docen te  um ponto   in ic ial  a  part ir  do qual  se   possa
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refle ti r  e   se   levantar  d iscussões   acerca  de  poss íve is  falhas  pedagógicas   no 

processo  de   ensino  e   aprend izagem  da  odontologia,  com  vistas  a  solução 

que  possam  resolver  ou  minimizar  e ssas  supos tas  falhas.  Os 

ques tionamentos   acima  foram  o  que  nos   fizeram  in teressar  pe lo 

planejamento  da  ação  docente,  pois  a  part ir  des ta  etapa  do  trabalho  do 

professor  podemos  perceber  como  ele   pensa  e   organiza  sua  prát ica  e   ainda 

qual  o  mode lo  de ensino defendido por ele . 

O  cu rso   de  odon tologia  da  Unive rs idade  Federal   do   Piauí   (UFPI)  fo i 

criado  em 1961  sendo o  principal   responsável  pe la  formação dos cirurgiões 

dentis tas  p iau ienses   até   hoje,  uma  vez  que   as   ou tras  in sti tu ições  de  ens ino 

supe rior  em  odontologia  deste   Estado   só   recen temente   concluíram  a 

formação  de  suas  primeiras  turmas de graduação nesta  á rea. 

Cien te,  ho je,  da  importância  do   conhecimento  pedagógico   para  a 

organização  do   trabalho   docente  em  qualque r  campo  do  sabe r,  decid imos 

realizar  uma  pesquisa,  no  sent ido  de   conhece r  a   prática  pedagógica  dos 

professores  de  odon tologia  da UFPI  frente  às  in terfaces  com o currículo  do 

curso. 

Dessa  forma,  pretendo  com  es te   trabalho,  encaminhar  re spos tas  a 

segu inte  ques tão­problema:
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Qua is   a s   in t er fa ces 1  en t r e   a   p r á t ica   p ed a gógica   e   o   cu r r ícu lo   d e 

cu r so  d e  gr a d ua çã o  em  od on to log ia   d a  Un ive r sid a d e  F ed er a l  d o P ia u í   à 

luz d o  d iscu r so d e seus p r ofessor es? 

Para  tanto ,  real izamos  a  anál ise   do  currículo  do  cu rso  de  odontologia 

da  UFPI,  confron tando­o   com  as   informações   obtidas  através  de 

ques tionário s  e   en trevistas  com  professores  do   curso  part ic ipantes  da 

pesquisa. T rata­se de uma pesquisa qual itat iva de  cunho in terpretativo. 

A  disse rtação   es tá   es tru turada  em  seis  capí tu los :  No  Cap ítu lo   I,  O  ens ino 

supe r ior   br a s ileir o   e   o s  seus   pr ofesso r es ,  d iscorremos   sobre  o 

desenvolvimento   in icial   do  ensino  superior  no  Bras il ;  apresen tamos   os 

modelos  contemporâneos   de  un ive rs idades,  e   descreve remos   o   projeto 

pedagógico  do  curso  de   odonto logia  da  UFPI.  O  Capítu lo   II,  A  forma çã o 

docente   do  pr ofessor   un ive r si tá r io ,  d iscute  a  identidade docente  no  ens ino 

supe rior  e   a  importância  dos sabe res  da docênc ia,  sobremaneira, os  saberes 

de  t ipo  pedagógico ,  para  o   p rofessor  univers itário   em  qualquer  área  do 

conhecimento .  O  capítu lo   III,  Cons ide r a ções  sobr e  o   cur r ículo   escola r , 

refle te  sobre a origem e o  desenvolvimento  do  campo curricular no Brasi l,  e 

sobre   a    importância  do   currículo   para  a  prá tica  pedagógica. O cap ítu lo 

IV,  in t i tu lado  A  tr a je tór ia   metodológica   da   pesquisa ,   refle te   sobre  o 

1  No  presente  trabalho,  entendemos  por  interfaces  os  elementos  em  comum  entre  a  prática  pedagógica  do 
professor de odontologia da UFPI e o currículo do referido curso, que refletem, portanto, a consonância ou 
não entre os objetivos trilhados pelo professor para sua atividade docente e o caminho seguido por ele para 
alcançar tais objetivos.
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tipo  de  metodologia  u t il izada  para  o   desenvolvimen to  da  pesquisa; 

caracteriza  o   campo  de  pesquisa  e   os  sujei tos   se lec ionados ;  e   d iscute   os 

ins trumentos  uti lizados  para  a   co leta  de  dados ,  sua  organização  e  anál ise . 

No  capítu lo   V  tratamos  da  organ ização   e  anál ise   dos  dados ,  realizamos   a 

categorização  e  procedemos  a  sua  análise   à   luz  dos   re ferenc iais  teó ricos 

estudados, e  finalmen te escreveremos as  considerações finais da pesquisa.



16 

CAPÍTULO I 

O ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO E OS SEUS PROFESSORES 

1.1  Abor d a gem  H is tór ica  Sob r e o  E nsino Sup er ior  no  Br a si l 

Este   capítu lo  ap resenta  uma  breve  his tória   da  evolução  do  ens ino 

supe rior  no  Bras il ,  de  suas   origens  aos   dias  atuais;  rápidas  cons ide rações 

his tóricas  a   re spei to   do  cu rso   de  odontologia  da  UFPI,  além  de  uma 

desc rição  anal ít ica  do  p rojeto   do  cu rso,  tendo  em  vista  as   d iretrizes 

curriculares para o  cu rso . 

O  caminho  percorrido  até   a   fundação  da  prime ira  unive rsidade  no 

Bras il   fo i  longo  e  sinuoso .  A  enorme  resistência  da  coroa  portuguesa  à 

emanc ipação  cul tu ral   b ras ileira, como parte   de  sua polí tica  de  colonização, 

imped iu  durante todo o  pe ríodo colonial , a criação de ins ti tu ições de ens ino 

supe rior des ta  categoria, em nosso te rritório . 

A  p rimeira  tentativa  para  e struturar  uma  inst itu ição  de  ens ino 

supe rior  na  Colônia  fo i   tomada  pelo s  jesuí tas,  ainda  no   século   XVI, 

pre tensão  veementemente negada pela Co roa portuguesa. Em conseqüência,
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os  alunos graduados no Colégio  dos  je suí tas  só  poderiam completar os  seus 

estudos  nas universidades  européias. 

Segundo  Azevedo  (1976 ),  o   único  caminho  para  a  eli te   financeira   e 

in telectual   da  época  colonial  comple tar  seus  es tudos  e   o stentar  seus 

dip lomas   de   fo rmação  superior,  era  procu rar  a  Univers idade  de  Co imbra, 

para  um  estágio ,  caso  quisessem  se   dedicar  aos   estudos  de  Direi to ,  ou  a 

Unive rs idade  de  Montpel l ier,  na  França,  para  fazer  seus  es tudos  de 

Medic ina. 

Refe rências  a  uma  segunda  tentat iva de  c riação  de  uma Universidade 

no  Brasi l  podem  ser  encontradas  nos   planos   da  Inconfidência  Mine ira, 

através  da  carta  de  Domingos  de  Abreu   Vie ira  (1789)  que  se  encontra  nos 

“Autos de Devassa da Incon fidênc ia Mine ira”. 

Para Fávero  (1977), a  Universidade  de  Coimbra exerceu, até  o   fim do 

primeiro   reinado,  uma  grande  influência  na  formação  de  nossas  el ites 

cul turais  e   pol ít icas,  até   e ste   pe ríodo,  todas   as  ten tativas  de  c riação  de 

univers idades   no   Brasi l,   ou   até   mesmo  de  e sco las   superiores   isoladas ,  nos 

períodos colonial e  monárquico, acabaram por fracassar. 

O  período   colonial,   segundo  Brandão  (1997),  compreende  do is 

momentos  bastante  d ife ren tes   no  que  diz   re spei to   à   educação  no  Brasi l 

colônia: o  período jesu ít ico  e  o  período pombalino . A expulsão  dos  jesuítas
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do  Brasi l,   resu ltado  do  embate  po lí ticos  entre   o   Marquês  de   Pombal  e   a 

Companh ia  de   Jesus,  rep resentou,  de  ce rta  fo rma,  um  retrocesso  na 

educação   colonial   pela  desart icu lação  de  todo  um  núcleo  educac ional  já 

montado  e   desenvolvido   pe los   jesuí tas  e   um  longo  período   se   passou  para 

que  o   ensino,  inclu indo  aqui   também  o  ensino  superior,  v iesse  a  se 

reo rganizar.  O  ensino  superior  no  Bras il   nessa  época  se  res tringia  aos 

cursos de  Fi losofia e  de Teologia. 

A  vinda  da  famíl ia   real  portuguesa  para  o   Bras il   representou  um 

grande avanço na educação supe rior da co lônia. Neste  momento  histórico  da 

vida  co lonial   brasi le ira  foram  criadas  a   Academia  Real   da  Marinha,  em 

1808, a  Academia Real  Mil itar,  em 1810, e  os  cursos de Cirurgia, na Bahia, 

e   de   Cirurgia  e   Anatomia,  no  Rio  de  Janeiro ,  em  1808.  A  implementação 

dessas  ins ti tu ições  de   ens ino  assume  importânc ia  h is tórica  val io sa,  na 

medida em que  repe rcu te  como as  primeiras escolas, em  terri tó rio  nacional , 

autorizadas a fornecer d iplomas de formação superio r. 

No  en tanto ,  o   propós ito   da  criação de  todas  e las  apresenta  um n ít ido 

caráte r  u t i li taris ta   e   imediatista,  uma  vez  que   foram  criadas   de  forma 

contingente,  a  fim  de  qualificar  mão­de­obra  capaz  de   se rvir  os  in teresses 

imediatos  da  nobreza  portuguesa  refugiada  no  Brasi l,   e   de  ficarem 

concentradas,  bas icamente,  no  Rio  de   Janeiro   e   na  Bahia.  (AZEVEDO, 

1963)
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A  parti r  de  1808  e  em  um  pe ríodo  de  aproximadamente  10   anos, 

vários   outro s  cursos  foram  surgindo.  Na  Bahia  foram  criados  os  cursos   de 

Agricul tura,  Química,  Desenho  Industrial   e   a  cade ira  de  Economia,  no  Rio 

de Jane iro . Nes te  mesmo  pe ríodo, foram fundados o  laborató rio  de  Química, 

o  curso  de Agricul tura e  a Escola Real  de Ciênc ias, Artes  e  Ofícios. 

Essa  realidade   do  ens ino  supe rior  Brasi le iro ,  representada  pe la 

presença apenas de escolas de ensino superior isoladas, i rá  perdurar por um 

longo  tempo  e,  inclusive ,  por  todo o  período  imperial , apesar de  terem s ido 

fei tas  várias  ten tat ivas  de  c riação   de  univers idades ,  todas  sem  êxito .  O 

próp rio   Imperador  chegou  a  propor  a  c riação   de  duas   universidades  no 

Bras il ,  uma  no  norte   e   outra  no  sul   do  país,  porém  sua  p roposta  não  foi 

viabil izada. 

De  fato ,  ainda  no  final   do  império ,  exist iam  apenas  se is 

estabe lec imentos   civis   de   ens ino   superior  e   nenhuma  universidade   Estes 

estabe lec imentos   foram  re lac ionados  po r  Fávero  (1977,  apud ALMEIDA Jr, 

1956), como  segue: 

1)  Facu ldade  de Dire ito   de São Paulo ,  que   tem  sua  origem  no  ant igo 

curso de Ciências Juríd icas e  Sociais , criado em 1827. 

2)  Facu ldade  de Direito  do Recife , também proveniente  dos cursos de 

Ciências  Juríd icas  e  Soc iais. Como o  curso  Ju ríd ico de São Paulo ,
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o   de   Olinda  passa,  em  1854 ,  a   chamar­se   Faculdade  de  Dire ito , 

transferindo­se no mesmo ano para o  Recife . 

3)  Facu ldade de Medic ina do  Rio de Jane iro , in ic iada parceladamente 

por  atos  do príncipe D.  João: o   ens ino  de  Anatomia,  inst itu ído em 

abril   de  1808;  de Medicina Clín ica,  Teórica e  Prát ica,e  Princ ípios 

Elementares   de   Matéria  Méd ica  e   Farmacêutica,  em  1813,que  em 

outubro   de1832  se  converte   na  Facu ldade  de Medic ina  do  Rio   de 

Jane iro . 

4)  Facu ldade  de   Medicina  da  Bah ia,  no   in ício   Escola  de  Cirurgia, 

criada pe la Carta  Régia  de  18  de  fevere iro  de 1808. Em dezembro 

de  1815  recebe  a  denominação  de  Academia  Médico­Cirúrgica  e , 

finalmente ,  com um decreto  de  3  de outubro de 1832, passou a ser 

denominada Faculdade de Med icina da Bah ia. 

5)  Esco la Politécn ica do Rio de Janeiro , nascida como  Academia Real 

Mili tar,   em  1810 ,  e   t ransformada,  em  1832,  na  Academia Mili tar; 

em 1842,  na Escola Mili tar;  em 1858,na  Escola Central ,  dest inada 

também ao  ensino de engenharia  civi l; em 1874,  recebe  o  nome de 

Esco la Politécn ica.
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6)  Esco la  de  Minas   de  Ouro   Pre to ,  c riada  em  novembro  de   1875  e 

ins talada  em  1876.  Uma  de   suas  caracte ríst icas  é   te r,   desde  o 

in ício , o  ens ino  adaptado às  condições  do  meio. 

No  pe ríodo  que  vai   da  queda  da monarquia  até   a   revolução  de   1930, 

primeira  república,  o   ensino  superio r  no  Bras il   fo i  marcado  pela  expansão 

das  e scolas   superio res   livres  (não  dependen tes   do  es tado),  gerando 

fac il idade no  ingresso  em cursos superiores e  a conseqüente  desvalorização 

dos  d iplomas   no  mercado .  Várias  tentativas   foram  feitas ,  a  part i r  da 

proc lamação  da  República,  em  favor  da  criação  da  universidade  no  Brasil , 

porém todas  ficaram em nível de  proje tos , exceto  a  un ive rsidade de Manaus 

em 1909 e a do Paraná, em 1912. Estas  inst itu ições , entretanto , não estavam 

ligadas  ao  Governo   Central  e   t ive ram  uma  exis tência  e fêmera  e   precá ria. 

(CHAGAS, 1967). 

Um  outro   episódio   bastante  curioso   na  his tória   do  ens ino   superior 

brasileiro   fo i   a  criação  da  Univers idade  do  Brasi l  em  1922 ,  no  Rio  de 

Jane iro ,  considerada  a   p rime ira  in sti tu ição  universi tária   c riada  pelo 

Governo  Cen tral,   pe lo   decreto   n o  14.343  do  então  p res idente   Epitác io 

Pessoa.  A  inst itu ição  foi   const itu ída  através   da  fusão  das  faculdades   de 

medic ina  e   de  dire ito   e   da  e sco la  pol itécnica,  todas  já   exis ten tes   nessa
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época na c idade do Rio de Janeiro , e  que não chegou a modificar as  escolas 

supe riores já  existentes, passando a ter existênc ia apenas  nominal 2 . 

A criação, ainda que  fict ícia, da Un ive rsidade do Bras il , não deixa de 

rep resentar  um  fato   importante   na história  do  ensino  superior brasi le iro ,  na 

medida em que  fomentou ainda mais as d iscussões  em torno  da necessidade 

da  criação  de   mais   ins ti tu ições  universi tá rias  no   Bras il ,  e  sobre  as 

condições de funcionamento de tais  inst itu ições . 

O  ensino  superio r  no período Vargas   foi marcado pelo   surgimento de 

duas   po lí ticas   educac ionais   opostas,  a  l ibe ral  e   a  autoritária. O  liberal ismo 

eli tista  de   Fernando  de   Azevedo  ob teve  grande  sucesso  nesse   período, 

passando as e li te s  in telectuais paulis tanas  a  adotá­las  como p rojeto  seu. As 

escolas  superio res   deveriam  formar  professo res   para  a  escola  secundária,  e 

ass im,  a  universidade   es tenderia   a  cul tu ra  lá  elabo rada para  todo o  povo. A 

Unive rs idade  de  Fernando  de  Azevedo  pre tendia  fo rmar  uma  eli te   nova, 

num  processo  sistematizado  de   ensino,  no  entanto ,  o   acesso  l imitado   ao 

ensino  superior  funcionava  como  uma  forma  de  exc lusão  e   de  pe rpe tuação 

de uma eli te  que se aparelhava, através das univers idades , para se manter no 

poder. 

2 A criação da Universidade do Brasil em 1922 deu­se por ocasião da comemoração formal do centenário da 
Independência, aproveitando a visita do rei Alberto da Bélgica para conceder­lhe um diploma “Doctor­ 
Honoris Causa”. (CHACON, 1982)
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A  corren te  auto ri tária ,  mais  central izadora,  teve  seu  período  de 

ascensão  com  a  e laboração  do  Es tatuto   das  Un ive rsidades  (carac te rizado 

pela  obrigato riedade   do  ensino  superior  pago,  além  de  várias  outras 

medidas);  a  criação  do  Conselho  Nacional   de  Educação  e  a   re forma  do 

ensino secundário  em função do ensino supe rior. 

Uma  outra  ve rtente  do  liberal ismo ,  o   l ibe ral ismo  iguali tarista, 

defendido  por  An ízio   Te ixe ira  em  1932,  pretendia  faci li tar  o   acesso   às 

univers idades  e  de fend ia, entre  outras coisas , a gratuidade  de  todo o  ens ino 

oficial,   inclus ive   o   supe rior,  o   que   ia   de   encontro   ao  próprio   Estatuto   das 

Unive rs idades  de   1931,  que  determinava  o   pagamento  pelo   ens ino 

univers itário . 

A criação da Universidade de São  Paulo   (USP), a través  do  decre to  de 

n o  6.283, p romulgado em 25 de janeiro  de  1934, ocorreu a parti r do trabalho 

de  uma  comissão  cons ti tu ída  pelo   in terventor  Armando  Sales  de   Olive ira, 

da  qual  faz iam  parte   renomados   pro fessores  e   pesquisadores   da  época, 

dentre  eles  Fe rnando de Azevedo, Teodoro Ramos, Almeida Júnior, Júl io  de 

Mesquita ,  Raul   Brique t,  encarregados   de   elaborar  o   pro jeto   de  c riação   da 

primeira in sti tu ição univers itária daquele e stado. 

A  USP  foi   fundada  a  part ir  do  agrupamento  de  e scolas   já   exis tentes: 

Facu ldades  de  Direito   e   Medicina,  escola  poli técnica  e   superior  “Luiz   de
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Queiroz” ,  e   do  Ins ti tu to   de Educação, e  de  uma nova  ins ti tu ição  de  ensino: 

a Faculdade de Filosofia, Ciências e  Letras . 

A  fundação  da  USP  assume  importância  ainda  mais   evidente,  na 

his tória   da  evolução   do  ensino  un ive rs itário   bras ileiro ,  cons iderando  o 

caráte r  in tegrador  desta  inst itu ição,  responsável   pelo   cul tivo  de  todos   os 

ramos   do   saber,  pelo   fato   de  promover  o   ensino  de  disciplinas   de   caráter 

não  ut il itário   e   fomentar  a  pesquisa  científica,  demonstrando  um 

componente desinte ressado no ensino des ta inst itu ição, e  pe la real ização de 

cursos básicos de disciplinas  comuns  a outro s ins ti tu tos universi tá rios. 

Na  República  Populis ta  (1945–1964),  o   ens ino  superior  fo i 

profundamente  marcado  pe la  promu lgação  da  lei   de   nº  4 .024/61  (Lei   de 

Diretrizes  e   Bases  da  Educação   Nacional),   que  representou  uma  longa 

discussão  sob re  a  ques tão  da  educação  nacional  e   o  grande confron to   entre 

os  p rivat is tas   do   ens ino   e   os  educadores  que  defendiam  a  escola  pública 

gratui ta   e   la ica.  O  proje to   apresentado  por  Clemente   Marian i  (ministro   da 

educação  no  pe ríodo Dutra) procurava mudar  substancialmente  a  rigidez  do 

Estatu to  das  Universidades, de fendendo  não só  a  e scola pública obrigatória 

e   gratuita,  mas  também  a  au tonomia  universitária   em  termos   didát ico s, 

admin is trativos  e  financeiro s. 

Até  a   promu lgação  da  Lei   das   Diretrizes  e   Bases  da  Educação 

Nacional   (LDB),  profundas   al te rações   fo ram  fei tas  no  p rojeto   Marian i,  no
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sent ido  de   concil iá ­lo   com  a  vontade  dos  privatistas,  uma  vez  que  ficou 

estabe lec ido ,  através  desta  le i,   que  o   ens ino  cons ti tu ía  d irei to   de  todos, 

tan to   do  poder  público  quanto  da  in iciativa  privada, assim como permit ia  a 

equiparação  dos  cursos  de  nível  médio   e   a   descentral ização,  reservando   ao 

governo federal  a fixação de metas e  a ação  suple tiva, finance ira e  técnica. 

Em  1968,  du ran te  o   período  da  di tadura  mil itar,  a   LDB  de   1961 

sofreria   importantes  modificações,  no  que  diz   respei to   ao   ens ino  superior 

brasileiro ,  a través   da  promu lgação  da  Le i  nº  5 .540 /68  (Lei   da  Reforma 

Unive rs itária),  que  ap resentava  fortes  incl inações   privat istas   e   de 

centralização do controle  nas  mãos  do e stado. O modelo  empresarial,  norte­ 

americano,  passou  a  ser  adotado   na  organização  do  ens ino  universi tário 

brasileiro ,  e   inúmeras  med idas  au toritárias   foram  in st itu ídas,  como  a 

subs ti tu ição  do  currículo   se riado  pelo   sistema  de  c réd itos,  o   reforço  do 

poder  execu tivo  na  esco lha  de   reitores  e   d ireto res ,  o   aumento  do  poder  do 

Conse lho  Federal de Educação, den tre  muitas outras . 

O  período  da Nova  República,  que  teve   in íc io   em  1985,  fo i  marcado 

pela  e laboração  de  uma  nova  Cons ti tu ição  Federal,   em  1988,  e   atualmente 

em vigor. Nessa nova const itu ição, permanece  c lara a velha disputa entre  os 

privat is tas  e   o s  pub licis tas,  embora  tenha  conseguido  trazer  propostas 

inovadoras , principalmente no que diz  respei to  à  educação básica.
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No  que   se   refere  ao   ens ino   superior,  a   cons ti tu ição  de   1988   não 

trouxe grandes novidades prá ticas , d ispondo, no en tan to , em seu art igo 207, 

que:  “as  un ive rsidades  gozam  de  autonomia  didát ico ­cient ífica, 

admin is trativa  e   de  gestão  financeira   e   patrimonial,   e   obedecerão  ao 

princípio  de  indissociabi lidade  en tre  ensino, pesqu isa e  extensão”. 

1 .2  O  Cur so  d e  Odon t ologia  d a  Un iver sid a d e F ed er a l d o P ia u í 

A  parti r  dos   anos  t rin ta  do   século   20   começam  a  se r  ins ti tu ídas   no 

Piauí  ins ti tu ições  de  ensino  superior.  Em  1931   foi  fundada  a  faculdade   de 

Direito ;  em  1957  a  de   Fi losofia.  Em  1947  nasce  a   idéia   da  faculdade   de 

odontologia.  Da  idéia  passa­se  a   sua  fundação  em  1959  tendo  como  seu 

primeiro  dire tor  o   Dr.Oscar  Olímp io  Cavalcante,  grande   batalhador  da 

causa,  mas   apenas   em  1960  a  faculdade  foi   autorizada  a  func ionar  com  o 

decreto  N 0  48 .  525  de  15  de  ju lho  de  1960.  (FERRO, 2005). As   facu ldades 

de  Med icina  e   de  Administração  (es ta   em  Parnaíba  –  PI)  foram  inst itu ídas 

pela  le i  N 0  5.528  de  12 de novembro  de  1968,  juntamente com a criação da 

Unive rs idade Federal  do P iau í pela junção das  c inco facu ldades do es tado. 

Do desejo  à   idé ia e  à  autorização de funcionamento até  a  formação de 

sua  primeira  turma  em  1964  segue­se  uma  traje tória   de  lu tas ,  coragem,
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desp rendimen to,  de   homens  obstinados,  comprometidos  com  a  causa  da 

fundação da Faculdade de Odontologia do Piauí 3 . 

A  idéia  da  fundação  de  uma  facu ldade  de  odontologia  no  estado   do 

Piauí  partiu   do  padre  Alberto   de  Frei tas  Santos,  d ire tor  do  Colégio   São 

Francisco de Sales  (Diocesano), no ano de 1947 . Neste  mesmo ano , ocorre  a 

formação   do  “Movimento  Pró­Faculdade  de   Odon tologia  do  Piauí”,  grupo 

presid ido   in icialmente  pe lo   Dr.  Franc isco  das  Chagas  Machado   Lopes,  de 

1949  até   1956,  e   depois  pelo   Dr.  Agnelo   Sampaio  Filho,  que  pres idiu   o 

movimento  nos  anos  de  1957  e  1958.  Em  1958 ,  o   movimento  tomou 

personalidade   ju ríd ica,  passando  a  ser  presidido  pelo   Dr.  Oscar  Olímpio 

Cavalcante   mais   tarde   elei to   por  unan imidade  como  p rime iro   dire tor  da 

faculdade de odonto logia do Piauí . 

A  autorização   para  func ionamento  da  Faculdade   de  Odontologia  do 

Piauí, no entanto , só  oco rreu no dia  15  de  ju lho de 1960, através do Decreto 

Federal   Nº  48.525  e  Parecer  Nº  146/1960  –  CNE,  sendo,  poste riormen te 

reconhecido  pe lo   Decreto   Federal  Nº  58 .032,  de  22  de  março  de  1966,  e 

Parecer Nº 32/1966  –  CFE de  27 de  jane iro  de 1966. 

3  Mais  informações  sobre  a  criação  do  curso  de  odontologia  da  Universidade  Federal  do  Piauí  podem  ser 
encontradas  na  dissertação  de  mestrado:  Educação  e  Saúde:  O  Ensino  Odontológico  no  Piauí  –  História, 
memória e Realidade do autor Leonardo Borges Ferro, em 2005; no  trabalho apresentado na quinta  jornada 
acadêmica de odontologia da UFPI em 1999 por Lúcia de Fátima Almeida de Deus Moura et al. com o título: 
Faculdade de Odontologia do Piauí: da fundação “implantação da universidade” (mimeo); por Oscar Olímpio 
Cavalcante.  A  Faculdade  de  Odontologia,  Teresina,  1981.  Jornal  O  Dia,  06/07  de  dezembro  de  1981. 
Entrevista  concedida  à  Luiz  Bello.  E  no  projeto  do  curso  de  odontologia,  redigido  pela  professora  Ana 
Cristina Fialho.
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De  sua  fundação  até   1968,  a  facu ldade  de  odonto logia  passou  por 

importantes  mudanças ,  saindo  da  condição  de   inst i tu ição  de  ens ino 

particular  para  es tadual   e ,  posteriormente ,  fede ral,   e   deixando   de  exist ir 

como  entidade  independente  para  in tegrar,  juntamente  com  outras 

faculdades , a Univers idade Federal do Piauí. 

O  curso  de  Odontologia  da  Universidade   Federal   do  Piauí  é 

compos to ,  atualmente ,  por  uma  coordenação  e  do is  departamentos: 

Departamento   de  Patologia  e   Clín ica  Odon tológica  e   Departamento  de 

Odontologia  Restauradora.  Tendo  uma  duração  mínima  de   9   (nove) 

semes tres  le tivos  ao  longo dos  quais o  aluno  cu rsa, obrigato riamente, 3 .720 

horas/aula,  equivalen tes   a  248  c réd itos,  d istribuídos  entre   as  d iscip linas 

básicas, profiss ionalizantes, optat ivas e  estágio . 

A criação da Faculdade  de  Odontologia do Piauí  e , posteriormente, do 

Curso  de  Odontologia  da  Univers idade  Federal  do  Piauí,  veio   t razer 

importantes  contribuições   não   só   à   comunidade  cient ífica  do  es tado,  mas 

também  ac ima  de  tudo ,  representando  um  ganho  soc ial   ines timável ,  tanto 

pelo   t ratamento gratuito  e  de  boa qual idade ofe rec ido  à   população de baixa 

renda,  através  das  c lín icas  da  escola,  quan to   como  ge radora  de  novos 

profissionais  de   saúde  qual ificados  técnica  e   cient ificamente  para  o 

atendimento  odontológico de  sua popu lação.
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Vale   ressaltar  também,  que  o   Curso  de  Odontologia  da Universidade 

Federal   do  Piauí  ainda  é   responsáve l  pe la   fo rmação  de   uma  importan te 

parcela  dos   graduandos  em  odontologia  deste   es tado,  servindo  como 

referência  no  ensino  superior  de   odon tologia  pela   sua  t rad ição  em  bons 

serviços  prestados   à   sociedade  p iau iense.  A  grandeza  e   a  importância  do 

curso  de  Odonto logia  da  UFPI  jus ti fica,  po r  s i  só ,  qualquer  trabalho  que 

objetive  contribuir  para  a  modern ização   e  melhoria  de   seus   serviços 

prestados à  classe discente e  à  comunidade  em ge ral . 

1 .3   O   P r oj eto   P ed a gógico  d o  Cur so  d e  Odon t ologia   d a   UFP I   e   a s 

Dir e t r izes  Cu r r icu la r es . 

O proje to  pedagógico  do  cu rso  de  odonto logia da UFPI foi  formulado 

em  2002,  sob   a  coordenação  da  professora  e   coo rdenadora  do  cu rso  Ana 

Cristina  Vasconcelo s  F ialho.  Sua  estrutura  consta  de  in trodução, 

jus ti ficat iva,  ident ificação  in sti tucional ,  princípios  curriculares,  objet ivos, 

perfi l  do   profissional   egresso ,  estru tura  curricular,  ementário   das 

d iscip linas , corpo docente  e  avaliação. 

Na  in trodução,  o   pro jeto   disco rre  sob re  a   criação  do  curso  de 

odontologia  da UFPI,  sobre  a  evolução do  ens ino da odontologia  desde  sua 

regulamentação ,  e   dos   Decreto s  e   Reso luções  legais   que   regem  o  atual 

ensino de odonto logia no Brasil .
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A  just ificativa  baseia­se,  sobre tudo,  na  necessidade  de   uma 

reformu lação  curricular  part ic ipativa,  a tendendo  o   que  determina  a 

resolução  CNE/CES  03 ,  de   19  de  fevere iro   de  2002,  que  ins ti tu i   as 

d iretrizes  curriculares  nacionais   do  curso  de  graduação  em  odontologia,  e 

em seu art igo 9 0 dispõe : 

O Curso   de Graduação  em Odontologia   deve  ter   um  projeto 
pedagógico  const ru ído   colet ivamente ,  cent rado  no   aluno 
como  su jeito  da  aprend izagem  e  apo iado  no  professor  como 
facilitador  e  mediador   do  p rocesso  ens ino­ap rendizagem. 
Esse  p rojeto  pedagógico  deverá   buscar   a   formação   integral 
e  adequada  do  estudante   a través  de  uma  ar ticulação  ent re   o 
ens ino, a  pesquisa  e  a  ex tensão/ass is tência . 

O  pro jeto   desc reve  de   forma  bastante  detalhada  a   UFPI  desde  sua 

estrutura  fís ica,  como  número  de  salas  de  aula,  b iblio tecas,  laborató rios,  e 

demais  anexos ,  até   seu  quadro  func ional,  número  de  alunos,  cursos 

ofe rec idos,  re ssaltando   sempre  a  importância  des ta  inst itu ição universitária 

para a  sociedade piauiense. 

O  perfi l  do   cirurgião­dentis ta   é   de fin ido  no   pro jeto   pedagógico  a 

parti r  dos  p rincípio s  cu rricu lares  que  apon tam  os  segu intes  pressupostos 

teó rico­metodológicos: 

Sólid a   for ma çã o  t eó r ica   no   ca mpo   d a   od on t ologia .  Este   p rincípio 

está   garant ido  pela  presença  na matriz   cu rricular  das Ciências Biológicas  e
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Morfo lógicas,  Ciênc ias  Fis io lógicas   e   Ciências  Patológicas ,  Ciências 

Metodo lógicas  e   pe las Ciênc ias  Sociais .  Conforme  o   p róp rio   projeto ,  estas 

d imensões   da  ciênc ia  p ropo rcionam  “a  fo rmação  de  um  profiss ional 

gene ral is ta ,  humanista  capaz de desenvolver ações  de  prevenção, promoção 

e reabil itação da saúde.” 

R ela çã o  o r gâ n ica   en t r e   a   t eor ia   e   a   p r á t ica .  Este   princíp io   diz 

respei to   à   in tegração   entre   as   d iscipl inas  teóricas  e   prát icas  ao   longo  do 

curso,  se ja  na  forma  de  disciplinas   práticas ,  estágios,  pesquisas  seja   na 

forma  de   extensão.  Nessas   si tuações  a   prática  te rá   lugar  de  destaque   na 

formação  do  odontólogo. 

I n t er d iscip lina r id a d e. Es te   é   um p rincípio  dos  mais  importantes  nos 

atuais   projeto s  de   cu rso   e   d iz   re spe ito   à   in tegração  de  á reas,  d iscipl inas, 

prá ticas   inves tigat ivas,  extensão  e   p rogramas   complementares   que  possam 

viabil izar  processos  formativos  mult irre ferenc iais  e   multipro fissionais 

pautados nos conhecimentos soc iais e  cient ífico s, no entan to , em relação ao 

projeto   do  cu rso   de   odontologia  este   p rincípio   não   se   ap resenta  de  forma 

clara.  A  re spei to   da  preparação  dos  professores  para  que  possam  trabalhar 

de forma in terdiscip linar, por exemplo, nada é  d ito  no p rojeto . 

I n t er d ep a r t am en t a liza çã o.  Es te   princípio   foi   inst itu ído  para 

promover  o   t rabalho  in tegrado  entre   o s  departamentos  pe los   quais   es tão 

dis tribu ídas  as  d iscip linas   o   curso . Neste   caso,  observamos  que  em  relação
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às  d isciplinas  humanas  e  sociais  es ta  in tegração não  exis te , acontecendo na 

vida  do   aluno  como  um  apêndice  e   sem  a  menor  vinculação  com  o   curso 

como um todo. 

F lexib i lid a d e .  Fala  da  l iberdade  de  promover mudanças no  currículo 

quando  se fizer necessário . 

Embora e ste s princípios estejam destacados no proje to  pedagógico  do 

curso  nada  mais  é   d i to   em  relação  a  eles   ou  a  forma  como  se rão 

operacionalizados. 

São objet ivos  do curso constan tes  do  projeto : 

Formar o  c irurgião den tista general is ta, voltado  para os  problemas de 

saúde  bucal ,  com  filosofia  preventiva,  social  e   humanis ta ,capaz   de  atuar 

com  responsabil idade,  competênc ia  e   princípio s  é ticos ,  de  modo  a  atender 

as  necessidades  ine rentes   às   doenças   buco­dentais   prevalen tes   na  região, 

in tegrando­se as atividades de outros  profiss ionais da área de saúde. 

Formar  um  cirurgião­dentista  com  espíri to   de  aprendizado  contínuo 

não  só   na  sua  formação,  como   na  p rát ica  de   suas  atividades  rotineiras, 

quando  profiss ionais ,  capaz  de   in teragir  de  forma  con tínua  em  todas   as 

áreas da saúde.
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Formar  um  ciru rgião­dentista   com  capacidade  de   liderança  e   de 

assumir  qualque r  cargo  administrat ivo,  apto   a  resolver  os  p roblemas   de 

saúde bucal da comunidade de seu es tado e /ou  região. 

Formar  p rofissional   que   exe rça  suas  at ividades  com  al to   padrão  de 

qual idade, pautado nos  p rincípios  da é tica/bioét ica e  cidadania. 

A formulação dos objetivos  para o  curso  es tá  de acordo  com o Art . 3 0 

da  resolução CNE/CES 3 de 19 de  fevere iro  de 2002 que  inst itu i Diretrizes 

Curriculares  do  Curso  de   Graduação  em  Odon tologia,  nas  quais  es tá 

defin ido  o   seguinte  perfil   p rofissional   para  o   cirurgião­dentista  no  seu Art . 

3 0 : 

Formação generalista, humanista, crítica e reflexiva, para atuar em todos 
os  níveis  de  atenção  à  saúde,  com  base  no  rigor  técnico  e  científico. 
Capacitado  ao  exercício  de  atividades  referentes  à  saúde  bucal  da 
população,  pautado  em  princípios  éticos  legais  e  na  compreensão  da 
realidade social, cultural e econômica do seu meio, dirigindo sua atenção 
para a transformação da realidade em benefício da sociedade. 

Este  pe rfil   também  se  re flete   no   es tabelecimento  das  competênc ias   e 

habilidades gerais e  e specíficas des ta  mesma resolução. Podemos  identificar 

estas  preocupações   mais  ge rais  nos  inc iso s  I  ao   VI  do  documento   que 

preconiza:  a tenção  à  saúde ,  tomada  de   dec isões,  comunicação,  liderança, 

admin is tração   e   gerenciamento,  educação  permanente.  O  con jun to   dessas
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habilidades e  competênc ias p roporc iona ao c irurgião ­dentista conhecimento 

abrangente  e  uma autonomia em relação à  sua própria pro fissional ização. 

O  Art.   5 0  deste   mesmo  documento  aponta  as  competências  e 

habilidades  específicas  à   formação   do  cirurgião­dentista,  nos  seus   incisos 

de  I a XXX, aonde  podemos perceber a d iversidade de responsab il idades  no 

tocante ao  processo formativo desse profiss ional. 

No  Art .6 0  e   re spec tivos  inc isos  (I  e   III)  e   alíneas  (a,  b ,  c)  des ta 

resolução,  encon tramos  os  conteúdos  essenciais  ao   curso. O  inciso   II  t rata 

especificamente dos  conteúdos  refe rentes à s ciências humanas e  sociais  com 

a segu inte  desc rição: 

incluem­se  os  conteúdos  referentes  às  diversas  dimensões  da  relação 
indivíduo/sociedade, contribuindo para a compreensão dos determinantes 
sociais,  culturais,  comportamentais,  psicológicos,  ecológicos,  éticos  e 
legais, nos níveis individual e coletivo, do processo saúde­doença. 

A  estru tura  curricu lar  é   apresentada  no   proje to ,  que   detalha  cada 

discip lina  do  curso,  tanto   as  obrigatórias  quanto   as  optativas   e   o   es tágio 

supe rvisionado,  apon tando  carga  ho rária   e   c réd itos  relat ivos  a  cada  uma 

delas,  além  de  fornece r  a  d is tribuição  des tas   d isciplinas ,  e   seus  pré­ 

requis itos,  ao   longo  dos  nove  períodos   le tivos   previs to s  no   fluxograma 

oficial do curso (anexo 01).
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Como  podemos   perceber,  há  uma  evidente   d ivergênc ia  entre   o   texto 

contido  no   inciso   II  do  Art .  6 0  das  d iretrizes  curriculares,  que  referencia  o 

que  deveria   ser  con templado   no  projeto   do  cu rso   no  que  concerne  à 

formação   humana  e  soc ial   do   pro fissional  de  odonto logia,  e   o   que  es tá 

ind icado no fluxograma do curso, sua matriz  curricular e  nos emen tário s das 

d iscip linas ,  demons trando   a  ausência  de  disciplinas   e   de  con teúdos  que  dê 

conta des ta final idade. 

No  ementá rio   o   proje to   do  curso  desc reve  a   ementa de   cada  uma  das 

discip linas ,  d istribuindo­as   por  período.  Presta   in formação,  em  seguida, 

sobre o  corpo  docente  do  curso de odontologia, ap resentando  sua  ti tu lação, 

carga horária, tempo de magistério , dentre  outras informações . 

Por  fim,  o   projeto   discorre   sobre   a  avaliação   da  aprend izagem  e   do 

currículo ,  ponderando  que  o   ap rove itamento  esco lar  será   avaliado   através 

do acompanhamento  contínuo do desempenho do aluno e, e spec ialmente, em 

resultados  obtidos   em  avaliações  parciais   e   em exame  final   e  não e sclarece 

mais  nada.  No que diz  respei to  à  avaliação  curricu lar, o  proje to  pedagógico 

prevê  sua  realização  através  da  apl icação de  quest ionários  com professores 

e   alunos,  ao   final   de   cada  disciplina,  e   de  seminários ,  a  serem  real izados 

anualmente. 

Outro  ponto  que nos chamou atenção  foi o  fato  do proje to  pedagógico 

não  fazer  referências  aos  Art.   8 0  e  12 0  das  diretrizes   curriculares,  que
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tratam  respec tivamen te  da  regulamentação   das   at iv idades   complemen tares 

que  devem  oco rrer  durante  o   cu rso ,  e   da  necessidade   de   elabo ração  de  um 

trabalho de conclu são de cu rso , sob a orien tação de um docen te. Esse  ponto 

vai   aparece r  t imidamen te  no  princípio   da  in terd iscip linaridade  quando 

sabemos que na prát ica es te  princíp io  não  é  desenvolvido.
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CAPÍTULO I I 

A FORMAÇÃO DOCENTE DO PROFESSOR UNIVERSITÁRIO 

2.1  P er fi l P r ofissiona l d o P r ofesso r  Un ive r si t á r io  Br a s ileir o 

Este   capí tu lo   d iscorre  a  respei to   do  perfil   do   professor  universi tário 

brasileiro ,  sua  formação  para  a   docênc ia  e   desafio s  ao   longo  do 

desenvolvimento   do  ensino  supe rior.  Tece  também  breves  cons ide rações 

sobre  a  iden tidade  docente  no  ensino  superior  e   sob re  a  prá tica  pedagógica 

e  o s sabe res  da docênc ia,  e lementos  ind ispensáveis à   formação  profiss ional 

do professor. 

A  estru tura  do   ens ino  supe rior  b ras ileiro ,  h istoricamen te 

implementado  a parti r do modelo   francês  –  napoleônico,  sempre privi legiou 

os  conhecimentos  e   experiênc ias  profissionais  e spec íficos  de  dete rminada 

área  como  credenciais  para  o   exercíc io   da  docência  no  terceiro   grau.  Até 

mu ito   pouco  tempo ,  acei tava­se,  quase   como  consenso,  que  o   único  pré­ 

requis ito   para  o   bom  desempenho  da  at iv idade  docente   no  ens ino  superior, 

era  o  sucesso profissional  alcançado em cada área de atuação específica.
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No  en tan to ,  é   a  parti r  da  década  de   70   que   tem  havido   uma  grande 

preocupação  das   universidades   e   faculdades   brasi le iras  com  a  formação 

continuada do professo r univers itário  sob  a  acusação de que  os  professores, 

principalmente  os   bacharéis   não  têm  conhecimento  didát ico­pedagógico. 

Para  min imizar  essa  p reocupação  o   mode lo   de  formação   tem  recaído  em 

programas de pós­graduação  e  desde o s anos 90 percebemos que  o   foco das 

preocupações  formativas  tem s ido em programas desenvolvidos  nas próprias 

IES,  t ransformando­se  em  espaços  de  pesquisa,  produção   e  cons trução   de 

novos   sabe res .  Há  também  uma  grande   p reocupação  na  apreensão, 

ass imilação, re­e laboração e cons trução dos saberes pedagógicos a parti r da 

experiência  docen te.  Nesta  pe rspect iva,  pode­se  encontrar  nestas 

ins ti tu ições  projeto s,  serviços  e   órgãos  especializados  voltados   para  o 

desenvolvimento  dos aspectos pedagógicos  dos professores 4 . 

Mesmo  assim  ainda  há  um  descaso  consideráve l  em  re lação  a   es ta 

d imensão  formativa. Por um lado, a  just ificat iva para a despreocupação  com 

a  formação  pedagógica  para  o   professor  do  ensino  superior  era  a   de   que   a 

clientela  do  p rofessor  universi tário   é   adulta  não  havendo  a  necessidade   de 

um preparo mais  apurado nesse  campo . Esse   raciocínio   tendeu a p rio rizar o 

4 Vasconcelos apud. Masetto (1996, p. 2) apresenta um levantamento realizado pelo professor Masetto sobre 
projetos,  serviços,  órgãos  e  laboratórios,além  de  seminários  e  outros  eventos  locais  e  nacionais  para  esta 
finalidade.  Mais  próximos  de  nós,  encontramos  a  mesma  preocupação  em  nossas  próprias  instituições  de 
ensino superior: a Faculdade Santo Agostinho conta com programas de especialização em Docência do ensino 
superior,  visando  a  formação  de  seus professores  numa  perspectiva de  identificação  das  contradições  e  dos 
incidentes da prática vivenciados por eles mesmos e analisados à luz das teorias estudadas no curso. Há ainda 
o Núcleo de Apoio Pedagógico – NUAPE desenvolvendo um trabalho pedagógico junto aos coordenadores 
dos  cursos. Cursos  de Especialização em Docência Superior  estão  sendo desenvolvidos atualmente  tanto na 
FACID  quanto na NOVAFAPI,  demonstrando  a  preocupação  destas  instituições de  ensino  com a  formação 
pedagógica dos seus professores.
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domín io   dos   conhec imen tos   espec ífico s  das  d iscipl inas,  a liados   à 

experiência pro fissional. Acreditava­se, por outro   lado, que os alunos  tendo 

in teresses  profiss ionais   já   entravam  na  un ive rsidade  sufic ien temente 

mo tivados para aprender. 

Apesar  de  to talmen te  desatual izada,  essa  crença  parece  ainda 

fortemente   presente ,  principalmente  nos  cursos  de  formação   de 

profissionais liberais nas d ife ren tes  á reas do conhecimento. 

A  es te   re spe ito   Gómez   (1998 )  reconhece  quatro   perspectivas   básicas 

na formação p rofissional  do  docente, a  saber: 

•  Perspect iva acadêmica; 

•  Perspect iva técnica; 

•  Perspect iva prá tica; 

•  Perspect iva de reconstrução soc ial. 

A  perspect iva  acadêmica  de  formação  docente  ressal ta  a   t ran smissão 

de conhecimentos como ponto  principal  no p rocesso de  ensino e  a formação 

do  pro fessor  estre itamente  vinculada  ao  domínio   da  disciplina  cujo 

conteúdo  deve ser t ransmitido. 

Na  pe rspect iva  técnica  o   p rofessor  é   v is to   enquanto   conhecedor  da 

apl icação  dos   conhec imen tos   cient íficos  produzidos   po r  outros   e 

transformados   em  regras   de   atuação. A  sua  at iv idade  profissional   enquanto
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docente ,  é ,  portan to ,  ins trumental ,  d irigida  à   solução  de  problemas 

mediante  a  aplicação rigorosa de teorias  e  técnicas c ientíficas . 

A  fo rmação  do  professor  na  perspec tiva  p rát ica  base ia­se 

priori tariamente  na  aprendizagem  por  meio   de  experiências  com  docentes 

experimentados,  na  aquisição  da  sabedoria   para  o   fazer  docente  a   part ir  da 

próp ria prát ica, seja  e la re flexiva ou não . 

A  perspectiva  de  reconstrução  social   concebe   o   ensino  como  uma 

atividade   crí tica  na  qual   o   professo r  é   considerado  um  profiss ional 

autônomo que  re flete  c ri ticamen te  sob re  a prá tica cot id iana, de  forma que  a 

sua  atuação   reflexiva  faci li te   o   desenvo lvimento  emancipador  dos   que 

participam do p rocesso  educativo. Ass im, Masetto  (2003, p .33) se  expressa: 

a  reflexão  crítica  e  sua  adaptação  ao  novo  de  forma  criteriosa  são 
fundamentais  para  o  professor  compreender como  se pratica  e  como se 
vive  a  cidadania  nos  tempos  atuais,  buscando  formas  de  inserir  esses 
aspectos em suas aulas, tratando dos diversos temas, selecionando textos 
de  literatura,  escolhendo  tragédias  que,  ao mesmo  tempo,  permitam  ao 
aluno  adquirir  informações,  reconstruir  seu  conhecimento,  debater 
aspectos cidadãos que envolvam o assunto e manifestar suas opiniões a 
respeito  disso.  Conciliar  o  técnico  com  o  ético  na  vida  profissional  é 
fundamental tanto para o professor quanto para o aluno. 

Com  a  modernização  da  educação,  a  proximidade  entre   alunos  e 

professores  poss ibi li tou  a  e scu ta  ativa  dos  prob lemas  de   aprendizagem, 

principalmente  dos  univers itários ,  fazendo   com  que  muitos  pro fessores  se
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sens ib il izassem e  dessem mais   atenção  à  sua própria  prá tica  pedagógica no 

sent ido de melhorá­la  em  benefício  do  aluno. Desta  forma faci li ta   t rabalhar 

as  d isciplinas  de forma mais  flexível  quanto  à  sua seqüênc ia,  reart icu lando­ 

as  a   part ir  de  experiências  in terdisciplinares.  Os   pro fessores  formadores 

devem favorece r entre  os fu turos profiss ionais : 

a discussão, o confronto de idéias, o conflito e o debate. É valorizada a 
estimulação  do  pensamento  crítico  e  a  conseqüente  formação  da 
responsabilidade  e  da  audácia  no  aluno  que  precisa  aprender  a  tomar 
decisões e ter coragem de assumi­las. (GRILLO, 1988 p.17) 

Nesta  perspec tiva,  a   crença  de  que o  professo r  universitário   deva  ser 

altamen te  qualificado  apenas  no  que   se  refere  aos  conhec imentos 

específicos do curso que  leciona e  tenha fo rmação como pesquisado r na sua 

área  de   atuação  es tá   u lt rapassada  e   sendo   repensada,  tendo   em  vista  a 

necessidade  sent ida  pe los   próprios   professores  univers itários  de  diferentes 

áreas,  do   conhecimento  das  peculiaridades  p róprias  da  profissão  docente 

para  o   exerc íc io   de  sua  função  acadêmica.  Nas  dire trizes  cu rricu lares 

defin idas   pelo   MEC  para  o  ensino  da  odontologia  no  Brasil ,   os  reflexos 

dessa  tendência  na  formação   mais  ampla  do  professor  podem  ser 

identificados. 

Para  Mase tto   (1998)  só   recentemen te  os  p rofessores  univers itários 

começaram  a  se  conscientizar  de  que  tan to   a  docência,  quan to   a  pesquisa,
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como  o  exerc ício   de  qualquer  outra  p rofissão ,  exige  capacitação  p rópria   e 

específica.  O  exe rcício   da  docência  no  ensino  superior  demanda 

competênc ias e specíficas, que não se  restringem apenas  a  ter um dip loma de 

bachare l,   l icenciado ,  de mestre   ou mesmo  de  doutor,  ou, ainda,  o  exercíc io 

de determinada p rofissão, mas também exige p reparo pedagógico. 

Um  outro   equ ívoco  que  durante mu ito   tempo  perdurou  como  verdade 

abso luta  nas   comunidades   unive rsi tá rias  brasi leiras,  e   que   só   recen temente 

vem sendo desmis ti ficado é  a  crença de que os cursos  de  pós­graduação em 

nível  de  mestrado  e  douto rado  nas   d iferentes  áreas   preparam  para  a 

docência. 

Em  um  encontro   promovido  pela  Faculdade  de   Educação  da 

Unive rs idade de São Paulo , in t itu lado “P r oblema s do Ensino nos Cur sos de 

Gr a dua çã o da  USP”, p romovido  em outubro de 1990, um grupo de trabalho 

chegou à conclusão de que os cursos  de pós­graduação, apesar de con tribuir 

na  formação  dos   futuros  professo res   universitários ,  voltam­se  para  a 

formação   do  pesquisado r.  Embora  na  atualidade   já   existam  traços   de  que 

essa  s ituação  deva  mudar,  esses  cursos   ainda  se   preocupam  apenas  com  a 

transmissão, em al to  n ível , do  con teúdo específico  de cada á rea de pesquisa. 

Pelo  fato  do p res tígio  das universidades  ser medido pelos seus cursos 

de pós­graduação e pelas  pesquisas que desenvo lvem levaram os professores 

desse  n íve l  a  se   e squecerem  de  que  o s  egressos   desses  cursos,  na maioria
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das  vezes,  e stariam  desenvolvendo   at iv idade  docente   e   de  extensão  e   nem 

sempre desenvolveriam at iv idades  de  pesquisa, prioritariamen te. 

Outra  razão  para  o   descuido  com  a  formação  pedagógica  dos 

professores  do  ensino  supe rior  é   o   fato   desses  professores   serem 

valorizados  pela  sua  mais   al ta   t itu lação  e   pela  part ic ipação  em  renomados 

even tos  c ien tíficos nac ionais e  in ternacionais e  pela d ivulgação  em veículos 

reconhecidos pela comunidade  c ien tífica de suas pesquisas. É  a parti r desse 

parâmetro   que  o s  professores  são  aval iados,  o   ens ino  não  tem,  portanto , 

tan to  peso ainda na avaliação  da competência docente . 

Nos níveis  ante riores ao  ensino superior é  exigência para a  docênc ia a 

prá tica  de  ensino,  não   havendo   essa  preocupação   com  o  ensino  superior. 

Vejamos  o   que   diz   o   Artigo  65  da  LDB  nº  9394/96   sobre   es ta   matéria:  “A 

formação  docente,  exceto  para a  educação  supe rior  (grifo   nosso),  inc luirá  a 

prá tica de ens ino , de, no mínimo, trezen tas  e  sessenta horas”. 

Se  a   legis lação  não  valoriza  a  formação  pedagógica  para  o   ens ino 

supe rior,  tem  ficado  a  c ri tério   das  inst itu ições   desenvolverem  proje tos   de 

formação  continuada nessa  área para o s seus  p rofessores, o  que  não é  tare fa 

fác il ,  embora,  quando  se  fala  em  inst itu ições   privadas   de   nível   superior  o 

d iscurso  corren te  é   o  de que  as  ins ti tu ições  com  tendênc ia  a  permanecerem 

concorrendo   no  mercado   sejam  aquelas  que  t ive rem  nos  seus  quadros 

docentes, professo res  com formação na área de educação.
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Para Gil  (1997)  esse  quad ro  se  al te ra  à  medida  que maior  número  de 

pessoas   chega  à   univers idade  e   seus  cursos   tornam­se   mais  específicos,  o 

que  al iados  a  uma  visão mais  crí tica  do  ens ino ,  remetem  à  necessidade   do 

professor  un ive rsi tá rio   dotar­se  do  conhecimento   e   hab il idades  de natureza 

pedagógica. 

Percebemos  que  a   preocupação  com  a  competênc ia  da  formação  do 

professor  em  sua  área  específica  de   atuação  é   legí tima,  sendo   o 

aprofundamen to  científico   do  docente   un ive rsi tário ,  por me io   de  cursos  de 

pós­graduação  em seu  campo  de  origem, certamente, desejável . No entanto , 

outras   pe rspect ivas  devem  se r  igualmen te  observadas  para  o   bom exercício 

da  at iv idade  docente:  a   necessidade   da  in teração  dialé tica  en tre   as 

d imensões   epistemológicas,  pol ít icas  e   pedagógicas,  na  formação  do 

professor é  evidente  e , atualmente , consensual  en tre  o s autores que estudam 

o ensino de nível  superior. 

Behrens  (1998 ),  Pimen ta  (2002 ),  Bese rra  (2002)  e   Vasconcelos 

(1996),  admitem  que  o  magistério   nas   un ive rsidades  tem  sido  exercido  por 

profissionais das  mais variadas  áreas  do conhecimen to, apontando dentre  os 

d iferentes  grupos   de  professo res   que  exercem  a  docênc ia  no  ens ino 

supe rior,  o s  p rofissionais  de  variadas  áreas  que  se dedicam  integralmente  à 

docência  e   o s  profiss ionais  l ibe rais  que  atuam  no  mercado  de   trabalho 

específico   do  curso  que  lecionam,  cuja  dedicação  ao  magisté rio ,
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geralmente ,  restringe ­se   a  poucas   horas  semanais .  Para  Maset to   (2003, 

p .24): 

a  atitude  do  professor  está mudando:  de  um  especialista  que  ensina  o 
profissional de aprendizagem que incentiva e motiva o aprendiz, que se 
apresenta  com  a  disposição  de  uma  ponte  entre  o  aprendiz  e  sua 
aprendizagem –  não  uma ponte estática, mas uma ponte “rolante”, que 
ativamente colabora para que o aprendiz chegue a seus objetivos. 

O  alerta  que  se  impõe  é  o   de  que  o   professor  profiss ional   e/ou  o 

profissional   liberal   pro fessor,  das  mais  variadas   áreas,  ao   optar  pe la 

docência  no  ensino  unive rs itário ,  precisam  ter  consciência  de   que,  ao 

aden trarem em sala de aula, seu pape l essenc ial  é  ser professo r. 

Um  outro   fato   importante,  a  ser  considerado,  é   o   de  que  a  docênc ia 

univers itária  apresenta­se,  para  alguns   profiss ionais   l iberais  como 

duplamente  vantajo sa,  uma  vez   que  sua  cond ição  de   pro fessor  funciona 

como  diferencial   na  dispu ta  do mercado  de  trabalho  específico   de  sua  área 

de atuação, ao  mesmo  tempo em que seu  sucesso como profiss ional liberal  o 

referencia como professor. 

Nos  cursos  de   odontologia  das  várias   faculdades   e   univers idades 

brasileiras,  ass im  como  nos   demais   cursos   de  formação  de   pro fissionais 

liberais   de  uma  maneira  geral,   os   pro fessores  com  dedicação  exclu siva, 

freqüentemente   prio rizam  o   desenvolvimento  de  atividades de pesqu isa  em
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suas   á reas  e spec íficas  ou  as  atividades  de  extensão .  Já   os  pro fessores  que 

atuam  como  profissionais  l iberais   ao   mesmo  tempo  em  que  exercem  o 

magisté rio   superior,  geralmente  restringem  sua  atividade  docente   apenas   à 

sala  de  aula,  às   cl ín icas  ou  labo ratórios  de  aulas p rát icas, apresen tando, no 

entanto , como  vantagem em relação  ao  prime iro  grupo , a vivência prá tica da 

profissão  que será, mais tarde, vivenciada po r seus  alunos. 

Infel izmente , nenhum dos dois  grupos prioriza, sempre, o  processo de 

ensino­aprendizagem,  ou   por  local izarem  suas  produções  cient íficas 

separadamente  de   suas  at iv idades  de  ens ino,  no  caso  dos   professores 

profissionais,  ou  pela  falta  de  in teresse,  e /ou  formação  adequada,  para 

transmitir  aos   alunos   todo  o   seu  conhec imento  técn ico /cient ífico/humano 

sobre o  assunto , no caso dos pro fissionais l ibe rais pro fessores. 

Gatt i  (1992  p43­44)  ao   observar  a  formação pedagógica  do p rofessor 

univers itário  de diversas  á reas específicas, fez  a  seguinte  observação: 

(o professor sente­se como) um pingente pendurado em duas canoas, com 
identidade  problemática:  especialista  em  área  específica  ou  professor? 
Matemático  ou  professor  de  matemática?  Geógrafo  ou  professor  de 
geografia?  Físico  ou  professor  de  física?  As  faculdades,  centros  ou 
departamentos  de  educação  funcionam  para  os  institutos  ou 
departamentos básicos como apêndice, às vezes até incômodo.
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É  bom  lembrar  que  o   conhecimento   pedagógico  não  diz   respei to 

apenas  aos  problemas  en frentados  na sala  de  au la  no  tocante  à   defin ição  de 

objetivos ,  à   se leção  e   a  organ ização   dos  conteúdos  nas  suas   d iferentes 

conceituações ,  ao  planejamento das  unidades de conteúdos, à  de terminação 

das competências a serem desenvolvidas a parti r das  atividades  p lanejadas  e 

do processo de aval iação do processo ens ino aprendizagem, em resumo , não 

se  refere  apenas  ao  plane jamento   dos   cu rsos  e   à   elaboração  de   programas 

das d ife rentes  d isc ipl inas. 

O  seu  valor  maior  res ide   em  proporcionar  aos  p rofessores  uma 

formação   ampla  sob re  os  processos  de  ens ino   e   aprendizagem,  envolvendo 

concepções  acerca  do  pape l  do  professor  em  suas   relações  com  o  aluno,  à 

escola e  a própria soc iedade, além da amp liação  do  seu nível de consciênc ia 

crí tica sobre  as  implicações  do  papel  polí tico  e  ét ico  do  trabalho que realiza 

jun to  aos  alunos. Essa compreensão  faz a d iferença entre  e ste  p rofissional  e 

outro   que  não  valoriza  e ssa  dimensão  da  pro fissão.  Para  Alonso  (1999, 

p .53): 

o professor deve ser um profissional cujas ações criem condições para o 
desenvolvimento  de  habilidades  cognitivas,  afetivas  e  sociais,  enfim 
condutas  desejáveis  tanto  no  que  diz  respeito  ao  indivíduo  quanto  a 
grupos humanos. No entanto, convém lembrar que, além disso, ele deve 
apropriar­se  do  conhecimento  nos  diferentes  âmbitos  do  saber, 
utilizando­se  da  experiência  e  da  reflexão  como  ferramenta  de 
compreensão  e  análise  do  próprio  fazer  pedagógico.  Isso  o  levará  a 
extrapolar e alargar os limites da sua formação inicial, a fim de que possa 
enxergar o mundo sob outra perspectiva, para ter consciência do trabalho 
que desenvolve junto à sociedade.
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Fica  evidente ,  portanto ,  a  importância  da  dimensão  pedagógica  na 

formação  do  professor universi tário , independente do curso em que atue, ou 

do seu regime  de  t rabalho, formação esta essenc ial  não apenas para seu  bom 

desempenho   em  sala  de   aula,  mas   também,  para  seu  melhor  engajamento 

com  o  processo  de  ensino  e   aprendizagem  de  forma  mais  ampla, 

participando   do  desenvo lvimento  curricular  do  seu  curso  de  forma  a  si tuar 

os  conteúdos  que  minis tra  no  contexto   global   da  fo rmação  acadêmica  de 

seus  alunos. Nóvoa (1992, p . 17) re ssalta que: 

se  o  currículo  deve  indiscutivelmente  considerar­se  de  competência  do 
estado,  o  mesmo  não  se  pode  afirmar  dos  programas  dos  cursos  que 
devem  constituir  atribuições  exclusivas  dos  corpos  docentes.  O  estado 
organiza o plano geral dos estudos, formula os objetivos a realizar, mas 
aos  professores  e  só  a  eles  compete  a  organização  dos  programas  dos 
cursos,  isto é, a seleção das matérias, a concretização dos exemplos e a 
escolha dos métodos e processos adequados à realização dos fins que se 
tem em vista. 

A  parti r  desta  afirmação,  percebemos  que  a   própria  concepção  de 

currículo   tem  s ido  mod ificada  nos   últ imos  anos  evo luindo,  segundo 

Abramowicz   (1999)  de  uma  visão  tecnic ista  de  rol   de  disciplinas ,  para  a 

proposta  de   um  currículo   polissêmico,  mult ifacetado,  vis to   como  uma 

cons trução   cu ltural,   h istoricamente  s ituado,  soc ialmente  cons truído, 

vinculado,  ind issociave lmen te,  ao   conhec imento  e   const itu indo­se  no 

elemento  central  do projeto  educat ivo da  ins ti tu ição  de  ensino. O currículo 

hoje  re flete   as   contradições   da  real idade   sóc io­educacional ,  espelhando
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lu tas  e  con fl itos e  sendo o  lugar onde se  cruzam as  reflexões sobre a prática 

e  a  teoria  da educação. 

Em  virtude  dessas   considerações,  fica  clara  a  necess idade  do 

conhecimento   e   do  comprometimento  dos  pro fessores  universi tário s  com  o 

projeto  pedagógico do curso. 

Definir  objet ivos,  selecionar  conteúdos,  e laborar  es tratégias  de 

ensino,  enfim  plane jar  sua  atividade  docente  torna­se  tão   importante  para 

esses  professo res   quanto   seu  desempenho  em  sala  de  aula  ou  seu 

conhecimento  técnico  acerca  das   d isciplinas  que  minis tram,  fatores  estes 

essenciais na sua pe rformance como professor. 

A  importânc ia  dessa conexão  en tre  ação  docente  e  currículo  pode ser 

subs idiada na concepção  cu rricular de  Coll  (1987), que  en tende o  currículo 

como  o   proje to   que  preside  as  atividades  educativas ,  define  suas  ações   e 

proporc iona  guias   de  ação   adequadas  e   ú teis   para  p rofessores,  que  são 

diretamente  responsáveis  pela  sua  execução. Para  is so ,  segundo esse  autor, 

o   cu rrícu lo   proporc iona  informações   sob re  o  que  ensinar,  quando  ensinar, 

como  ensinar,  para  que  ensinar,  quando  e   como   avaliar.  Nestes  termos,  o 

currículo   serviria  como   gu ia  de   orientação  para  o   professor,  no 

desenvolvimento  de  sua at ividade docen te.
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A  cons trução  ou  reformulação  de   um  currículo   de  graduação  em 

odontologia  para  favo recer  a   fo rmação  de   profissionais  cada  vez  mais 

preparados   para  enfrentar  os  problemas  bucais  de  saúde   pública,  é 

preocupação  extremada  de  diversas   assoc iações   e   in sti tu tos ,  como  o Grupo 

de  Es tudos  sobre  Ens ino  de  Odontologia  do  Núcleo  de   Pesquisas   sobre 

Ensino  Superio r  da  Un ive rsidade  de  São  Paulo   e   a  Comissão   de   Ens ino   da 

Assoc iação Brasi leira  de  Ensino Odonto lógico  (ABENO). 

O  sucesso  na  formação  do  c irurgião­den tista  pretendido  pelo   MEC, 

mu ito   além  da  s imples  promulgação  de  leis  ou  resoluções  que  indiquem 

diretrizes  curriculares ,  depende  de  inúmeros   fatores  que  passam  pe la 

próp ria  estru tura  educacional  brasi le ira,  de   forma  mais   ampla,  pe la 

estru tura  física  das  facu ldades   e   universidades  de   odontologia  e   pe la 

d isponibi lidade  de  recursos  finance iros para a atualização de equipamentos, 

bem  como  pela  competência  pedagógica,  técn ica,  prá tica,  reflexiva,  soc ial , 

in terpessoal   e   ét ica  dos  p rofessores  de  odontologia  de   cada  ins ti tu ição   de 

ensino superior nesta á rea de conhecimen to. 

Já   se   percebe,  portanto ,  que  o   ens ino  supe rior  está   revendo  seus 

currículos  de  formação  pro fissional  à   luz  das  novas  exigências  que   es tão 

postas  para o  exercício  competente das profissões em nossa sociedade. Para 

tan to , as IES deverão voltar­se para o  preparo de um p rofissional  capac itado 

para  a  tarefa  de  educar.  Vasconcelo s  (1996,  p .27)  ao   referir­se   a  esse 

profissional  afirma que :
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dever ­se­ ia   te r   num  só   ind iv íduo  tr ês  capacidades  igualmen te 
desenvolvidas:   a  do  bom  transmissor   de   conhecimen tos,   aq uele 
que   sabe   ensinar;   a   do   bom  crí tico   das  re lações  sócio ­cul turais 
da  sociedade  que  o  cerca   e   do  momen to   his tó r ico  no   qual   v ive;   e 
a  do  bom  pesqu isado r,   cap az  de ,  através   de  es tudos   s is temáticos 
e  de  invest igações   emp ír icas ,  p roduzir   o   novo  e   induzir   seu 
aluno  a  tamb ém cr iar . 

Neste  contexto ,  para  Mase tto   (2003),  o   papel   do  p rofessor 

univers itário  deve ser repensado , além da competência em uma dete rminada 

área  de  conhecimen to  específico ,  é   evidente   a  necess idade  do  exercício  da 

dimensão polí tica na prá tica da  docência universi tária , bem como o domínio 

na  área pedagógica por parte  destes professo res , a alme jada part ic ipação  do 

professor como  concep tor e  gestor  do currículo , certamente depende dessas 

mú lt ip las   compe tências,  técnica,  pol ít ica  e   pedagógica,  na  fo rmação  do 

docente   universi tá rio ,  e   não  apenas  de  seu   conhec imento  específico   acerca 

de determinada á rea. 

2 .2  A I d en t id a d e Docen te  no  E ns ino Sup er ior . 

Profissionais de várias áreas adentram o campo da docência no ens ino 

supe rior  como  decorrênc ia  natural  de   suas  at iv idades,  t razendo  cons igo 

imensa  bagagem  de  conhecimento  nas  suas   re spectivas   áreas   de  atuação 

profissional ,  mas  geralmente ,  sem  nunca  terem  se  ques tionado  sobre  o   que 

significa  se r  p rofessor.  Por  outro   lado,  as  inst i tu ições  de  ensino  que  o
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recebem,  de  maneira  geral,   já   os   cons ide ram  como  docentes  completo s, 

desobrigando­se de contribuir para sua formação enquanto  p rofessor. 

Atualmente, o s alunos que  cu rsam pós­graduação com bolsa da Capes, 

matriculam­se ,  obrigatoriamente ,  em d isc ipl inas  da  área  pedagógica,  além de 

participarem  de  at iv idades  como  es tágios   e   ti rocín ios   docentes,  o   que 

configura uma fo rmação in icial  nessa área. 

Entretanto ,  é   bastan te  ace ita  a   idéia  de  que  a  autonomia  profiss ional 

só   é   alcançada  por  meio   da  capac itação   do  pro fessor,  que  se  torna  apto   a 

enfren tar  novos  desafio s  e   implementar  novas  alternativas ,  demons trando 

capacidade  de  adaptação  às   real idades  soc iais  con temporâneas   com  todas  as 

suas  c rises  e  desafios  instantaneamente mutáveis. 

Essa  capaci tação   só   pode  ser  consegu ida,  por  meio   de   novos  cursos 

de  atualização  e  aperfe içoamento  p rofissional ,  e   das  vivênc ias   adquiridas  ao 

longo  de  sua  carre ira. No  caso  do  professo r  univers itário , muitas  vezes,  nem 

ele ,  nem  a  inst itu ição  de  ensino  supe rior  em  que  atua,  estão   atento s  a   essa 

realidade .Para Pimenta (2002, p . 107) 

os  elementos  constitutivos  da  profissão  docente  –  a  saber:  formação 
acadêmica,  conceitos,  conteúdos  específicos,  ideal,  objetivos, 
regulamentação,  código  de  ética  ­  têm  características  próprias  que 
constituem  a  formação  inicial,  se  ela  ocorresse.  Como  ela  não  ocorre, 
esses  aspectos  devem  ser  considerados  nos  processos  de 
profissionalização continuada.
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Dessa  forma,  fica  c lara  a   necess idade  de  part ic ipação  do  p rofessor 

univers itário   nos  cursos   de  profiss ionalização  continuada,  na  área  de 

formação   docente,  ainda  que   ele   tenha  cursos  de  pós­graduação  ao  nível   de 

mestrado ou douto rado em sua á rea de conhecimen to específico , uma vez que 

a  formação   in ic ial  e   a  atualização  contínua  de  seus  concei tos   e 

conhecimentos  enquanto  docente,  são e ssenciais para que alcance  au tonomia 

profissional  enquanto  professor. 

Na  prát ica,  o   professo r  univers itário ,  ao   ingressar  no  departamento 

em  que  atuará,  depara­se  com  ementas  prontas,  de   discipl inas  estabelec idas, 

em  cu rsos  já   aprovados ,  e   é   nessas   condições   que   deve  responsabil izar­se 

pela  docência  que  exerce.  Não  tem,  portanto ,  qualquer  oportunidade  de 

participar  da  organização  do  cu rso  em  que  atuará  ou   de ,  pelo  menos,  tomar 

conhecimento  do  projeto  pedagógico do curso, em que deve se engajar. 

Da mesma  forma,  não  recebe ,  na  grande maioria  das  vezes,  nenhuma 

orientação  quanto   aos   p rocessos  de  avaliação,  de   p lanejamento,  ou 

me todológicos, que  farão parte  do  seu cotid iano profiss ional, e  com os  quais, 

habi tualmente ,  nunca  teve  con tato .  Não  passa  por  qualquer  tipo  de 

treinamento  ou  orientação  pedagógica  nem  é   incentivado  a  part icipar  de 

cursos nessa área. 

De  acordo  com  Pimenta  (2002)  e ,  ainda,  sob re  a  identidade 

profissional   do   pro fessor  universi tá rio ,  os  seguintes  aspectos  relativos   ao
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processo educativo são  dignos de destaque no p rocesso  de  profissional ização 

continuada, e  fundamentais na cons trução  da identidade do docente de ens ino 

supe rior:  pro jeto   pol ít ico­pedagógico  ins ti tucional ,  e   sua  inserção  no 

contexto   social ;  pro jeto  de curso e  os  dados da  realidade  inst itucional; teoria 

d idática  dese jada  e   a  prat icada  na  sala   de  aula;  responsabil idade   com  a 

atuação   técnica  e   social   do  p rofissional   no  mercado  de  trabalho,  ainda 

conforme  Pimenta (2002 p .77 ): 

uma  identidade  profissional  se  constrói,  pois,  cm  base  na  significação 
social  da  profissão,  na  revisão  constante  dos  significados  sociais,  na 
revisão de tradições. Mas também com base na reafirmação de práticas 
consagradas  culturalmente  que  permanecem  significativas.  Práticas  que 
resistem a inovações, porque prenhes de saberes válidos às necessidades 
da realidade. 

Percebemos  que  é   preciso   que  nós  p rofessores  e stejamos  atento s  à 

cons trução   de  nosso  p rocesso  identitário ,  assim  como   tomarmos   em  nossas 

próp rias mãos  a  responsab il idade da construção dessa identidade profissional . 

Se  como profissionais  do  campo  da odonto logia,  por  exemplo, dominamos as 

teo rias  e   as   prát icas  da  profissão,  precisamos  no  exerc ício   da  docência  da 

área,  além  do  conhecimento  espec ífico   da  disciplina  que  ministramos ,  nos 

apropriar  e   cons truir  saberes  na  área  didático­pedagógica  ass im  como 

anal isar  sistematicamente  as  nossas  práticas ,  à   luz  das  teorias  específicas  da 

área de odontologia  e   da  área  de  educação.  Essa  consc iência pode  se  revelar 

como poss ibi l idade na  cons trução  de  s ignificados da profissão do docen te de



55 

odontologia.  Se  acharmos  que  os  pressupostos  da  á rea  da  educação  não  é 

importante   para  a  cons trução   da  nossa  prática  enquanto   docentes  fica  d ifíci l 

colocar  em  p rát ica  uma  educação   de  base   human ís tica,  in terdiscipl inar  e 

ética. 

Com  o  mínimo  de  es forço,  podemos  obse rvar  que  tais  temas  são 

to talmente,  ou   pe lo   menos  parcialmente   ignorados  pela  maio ria  dos 

professores  unive rsi tá rios,  principalmente  os  que  atuam  nas   á reas  de 

formação   de   profiss ionais   l iberais,  por  não  te rem  tido  contato   com esse   t ipo 

de conhecimento  du ran te seus cursos  de  graduação. 

A  busca  da  identidade  e   da  au tonomia  p rofissional   do  p rofessor 

univers itário   requer,  portan to ,  a   vivência  de   um  processo  de  formação  que 

demanda  tempo,  dedicação,  treinamen to,  orientação,  aprendizagem,  enfim, 

que  exige  conscient ização   e  compromisso  por  parte   de   professores  e 

ins ti tu ições de ensino superior, e  não pode  ser re sumida, a  um diploma ou  a 

tí tu los de pós­graduação. 

2 .3  A p r á t ica  p ed a gógica  e  os  Sa b er es d a  Docênc ia 

Esse   texto   apresen ta  uma  breve   reflexão  a  re spei to   da  formação 

pedagógica  do  professor  unive rsi tá rio   e   sobre   as   competências  necessárias
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para  o   bom  desempenho  de   suas  at ividades  no magis té rio ,  e legendo,  como 

principal   su jei to   de  invest igação ,  os  p rofessores  que  atuam  nas   áreas   de 

formação   de  profissionais  l iberais ,  por  serem,  de  maneira  geral,   os   que 

menos  têm  contato   com  conteúdos  pedagógicos,  durante  seus   cursos   de 

formação . 

Em  itens   anteriores ,  e spe ro   ter  ap resentado  argumentos  suficientes 

sobre  a  necessidade   de  fo rmação  do  docente  unive rsi tá rio ,  enquanto 

professor. Cabe agora ve rsar sob re quais conhecimentos  realmente  se  fazem 

relevantes  para  e sses  p rofessores  e   até   que  pon to   essa  formação  irá   re flet ir 

em sua at ividade docen te. 

A  evidente  necessidade  de  fo rmação  pedagógica  do   p rofessor 

univers itário ,  na  ve rdade,  irá   reflet ir  em  todas  as  e tapas  do  p rocesso  de 

ensino  e   aprendizagem:  do   p lanejamento  à   avaliação,  da  se leção  de 

conteúdos à  relação com os  alunos, no entanto , é  de muito  pouco  bom senso 

a  idéia  de  que  todo   professor  unive rs itário   deva  se r,  necessariamen te,  um 

pedagogo. 

A  pedagogia  enquan to   c iência  que  é ,  assume  a  responsabil idade 

também,  de   orientar  e   de  qual ificar  professo res   que  atuem  nas  mais 

d iferentes  áreas  e   n íveis  de  ensino,  para  que   es tes   exerçam  sua  p rofissão 

docente   de  fo rma  consciente,  eficaz  e   recompensadora;  logrando  êxi to   não 

só   no  que  diz   respe ito   à   formação  de  seus   alunos, mas   também,  avançando
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na  busca  de  seu  crescimento  pessoal  e   profiss ional  enquanto   professor. 

Nesse sent ido  Alonso  (1999, p .15) des taca que: 

(. .. )  reflet ir   sobre   a   p rópria   p rát ica   a   pa rt ir   dos  resultados 
ob t idos,   ou  s imp lesmente  como  um  exercíc io   de  ref lexão  de 
quem  es tá   a tento  ao  p rocesso   de  ap rendizagem  dos  a lunos, 
não  é   ta refa   simp les  pa ra   a   qua l  o   p rofessor  não  foi 
p reparado  durante  a  sua  fo rmação, valendo­se apenas  da sua 
intuição  e  do  reg is tro  de  informações   que  ele  ob teve  no 
desenvolv imento   de  seu  trab alho.  O   professor  p recisa  muito 
mais   do  que  a   in tuição  p ara   p roceder  à   reflexão  sobre  a   sua 
p rá tica:  e le  p recisa   estar  p reocupado  com  o   aluno  ma is   do 
que  com  o   conhecimento  a   ser   t ransmitido,   com  as   suas 
reações  frente  a   este  conhecimento,   com  os  seus  p ropós itos 
em  termo  de  ensino  e  aprendizagem  e  estar  conscien te   de 
sua  responsab ilidade nesse  p rocesso. 

A  este   propós ito   chamamos  a  atenção   para  o   t rip lo   movimento 

empreendido por Shön (1992)  a  respei to   do processo  reflexivo na p rofissão 

de pro fessor. Esse t rip lo  movimen to consti tu i­se da  r e flexã o ­na ­a çã o  a qual 

acon tece no momento  em que oco rre a  ação e  é  um processo  natural . Gomes 

(1992, p .104) afirma que : 

a  r eflexã o ­na ­a cçã o  é   um  processo   de  ex t raordinária 
riqueza  na  fo rmação  do  profiss ional  p rá tico.   Pode 
considerar­se   o  p rimeiro   espaço  de  confron tação  empírica 
com  a  realidade  prob lemá tica ,   a   pa rt ir   de  um  conjun to  de 
esquemas  teóricos   e  de  convicções  implíc itas   do 
profiss ional.
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Os  do is   outros   movimentos  são   a  r eflexã o­sobr e­a ­a cã o  e  sobr e­a ­ 

r eflexã o­na ­a çã o. Nesses dois movimentos  a  reflexão dá­se após  real izada a 

ação . Conforme Gomes  (op. Cit.  p .105) 

é  a  utilização  do  conhecimento  para  descrever,  analisar  e  avaliar  os 
vestígios  deixados  na memória  por  intervenções  anteriores.  Seriam  até 
mais  corretas  as  denominações:  reflexão  sobre  a  representação  ou 
reconstrução a posteriore da acção. 

Esses  movimentos  são  cons ti tu tivos  do   pensamento  prá tico   do 

professor ou  de  qualquer  outro  profiss ional  que  se  pretende   reflexivo e  que 

é  de grande val ia  no  en frentamento de s ituações di lemá ticas  da p rofissão. O 

ult imo  movimento   ainda  tem  a  primaz ia  de  (naturalmente  com  a  ajuda  dos 

outros   dois  porque  não  são   independen tes )  cons truir  novas   teorias   sobre   a 

prá tica pro fissional. 

Assim,  Pimenta  (2002)  ressal ta  como  pon to   de  partida,  nos  cursos de 

formação  de  professores,  a mobilização dos  saberes  da experiência, saberes 

estes  produzidos   pe los   professores   no  seu  cotid iano  docente,  além  de  toda 

uma  experiência  acumulada  como   aluno,  pe lo   convívio   com  vários 

professores  de  d iferentes  prát icas,  num  processo  pe rmanente   de  re flexão 

sobre sua prát ica e  sobre  a  prát ica de  ou tros pro fessores.
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Percebemos,  pois,  que  experiência  é   sem  dúvidas ,  um  t ipo   de  saber 

que  não  deve  ser  desprezado  na  fo rmação  profiss ional   do  docen te,  po is 

rep resenta  valo r  ines timável   na  conso lidação  da  formação  profissional   em 

qualque r  á rea,  no  entanto ,  enquanto   na  área da docência  ainda  se d iscute o 

sabe r  da  experiência  como  ún ica  fonte  para  a  formação   profiss ional,  e sse 

tipo  de  discussão  já   se   encon tra  superada  na  maio ria  das  outras   áreas   da 

ciência.  Tomo  como   consenso,  então,  a  importância,  mas  não  a  auto­ 

suficiênc ia da experiência, para a formação do professor. 

O  conhecimento   específico   do  conteúdo  a  ser  min istrado  é   outra 

variável  importante  para  o   exercício   da  at iv idade  docente .  Os   professores, 

de um modo  ge ral ,   têm consc iência da necessidade  do  conhecimento de sua 

área  para  exercer  bem  a  atividade   docente. No  entanto ,  poucos  professores 

são  conscientes  da  importância  desse  conhecimento  num  contexto   social 

mais  amp lo, ou poucos  conseguem enxergar com clareza a d iferença entre  o 

conhecimento   e   a  informação.  Maset to   (2003  p .37 ),  refo rça  essa  afirmação 

quando declara: 

o  corpo   docente  (universitá rio)   a inda   é   recrutado  ent re 
p rofiss ionais,  dos  qua is  se  ex ige  um mest rado  ou doutorado, 
que  os   torne  mais  competen tes   na  comunicação  do 
conhecimento .  Deles ,  no  entan to,   a inda   não   se  p edem 
competências   p rofiss ionais  de   um  educador  no  que  d iz 
respeito à  á rea  pedagógica e  à  p erspectiva  po lí tico­social.
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O conhec imento exige contextual ização e  anál ise ,  tendo apenas como 

ponto   de   partida  a   informação .  Entre tanto ,  o   conhecimento   só   adquire 

verdade iro   s ign ificado  quando vinculado de  forma pert inente e  socialmente 

úti l,   no   sent ido   de   produz ir  novas  formas  de  progresso  e   de 

desenvolvimento  c ien tífico , social e  humano, a parti r do t rabalho consc iente 

desse tipo de saber. 

o educar  é  um ato polít ico;  portanto,  a  ref lex ão do professor 
deve  estar   vo ltada   também pa ra   as   ques tões  de  raça,   gênero 
e  c la sse   social  pa ra   ga rantir  a   todos  os   a lunos  o  acesso  ao 
conhecimento   cient íf ico,   pois  ele   é   uma  ferramenta   pa ra 
minimizar   as  desigua ldades  e  injust iç as  sociais.   Essas 
ques tõ es  devem  ser   tra tadas  de  fo rma  completa ,   numa 
linguagem  clara ,   p recisa   e  a cessível  aos  a lunos.  O  professor 
tem  de  es ta r  conscien te   de  que  não   ba sta   o   bom  t rabalho  de 
transpos ição  didát ica ,  mas   deve a ten ta r  para   os  valores  que, 
pelo  seu   comportamento,   a t itudes  e  exemplos  passa   pa ra   os 
a lunos ,  p ois  e les   são  facilmente  assimilados  e   têm  uma 
força   muito   grande  na  sua   formação .  (RIBAS  & 
CARVALHO 1999 , p .39) . 

Torna­se  c laro ,  po rtanto ,  que   a  compe tência  do   professo r  no  que  diz 

respei to   ao   domínio   dos  conteúdos   a  serem  ministrados,  não   garante  a 

efe tividade  do  p rocesso  de   ens ino  e   aprendizagem,  podendo,  no   máximo, 

refle ti r  na qual idade das   informações divulgadas em sala de aula, o  que não 

jus ti ficaria ,  sequer,  a  presença  do  professo r  enquan to   sujeito   at ivo  na 

cons trução  do  conhec imento.
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Os  saberes  pedagógicos ,  no   âmbito   da  d idá tica,  por  sua  vez,  são 

comumente  reduzidos  ao  “saber ensinar”  ,  como  se  a  ela coubesse  apenas  o 

mero  fornecimento  de  técnicas  e   estratégias   de  ensino,  apl icáveis  em 

qualque r  si tuação .  Dessa  forma,  os  sabe res   pedagógicos   vêm  sendo, 

h is toricamente,  desenvolvidos  de  forma  fragmentada  e   desart iculada,  tendo 

como  conseqüência,  muitas  vezes,  a  supervalo rização  de   um  dete rminado 

sabe r  d idático   ou  de  um  determinado  método  in strumental   de   ensino,  que 

passa  a  ser  apontado  como  solução  para  todos  as  d ificuldades   do   processo 

educativo. 

A  re lação  entre   p rofessor  e   alunos,  a  importância  da  motivação,  a 

psicologia  da  educação,  o   uso  de  me ios   tecnológicos ,  são ,  enfim,  alguns 

exemplos   de   sabe res   pedagógicos  que   e st ive ram  em  evidência  em 

determinado  momen to, e  que chegam a ser, freqüen temente , sobreposto s aos 

outros   t ipos  de  saberes,  nos  cursos   de   formação  de   professores, 

desconsiderando  a  in te r­relação,  e   a  in terdependênc ia,  destes   saberes  entre 

si.  Neste  sent ido Alonso (1999, p .15) afirma que: 

o professor necessita de muito mais do que a instituição para proceder à 
reflexão  sobre  a  sua  prática:  ele  precisa  estar preocupado  com o aluno 
mais do que com o conhecimento a ser transmitido, com as suas reações 
frente a esse conhecimento, com os seus próprios em termos de ensino e 
aprendizagem e estar consciente de sua responsabilidade neste processo.



62 

Esse   entendimento   aponta  para  uma  superação  da  t radic ional 

fragmentação  dos  saberes  da  docênc ia,  passando  a  considerar  a   prática 

social   de   ens inar  como  foco   para  a  formação  de  professores,  ao   invés   de 

parti r­se  de diferentes saberes. 

Neste   sent ido   é   importante   o   p rofessor  te r  consc iência  dos  saberes 

que dominam, das fontes  de  aquis ição desses  saberes, e  de como aprovei tam 

esses saberes na condução  de  sua próp ria prát ica. Assim Tardif (2003, p .63) 

apresen ta  um  quadro  auto­exp licat ivo  sobre   os  saberes  dos  professores,  e 

que serve ao  nosso propós ito : 

Sa b er es d os 

P r ofe ssor e s 

F on t es  Socia is d e 

Aq u isiçã o 

Mod e los  d e I n t egr a çã o  no 

T r a b a lho  Docen t e 

Saberes pessoais  dos 

p rofessores 

A famí lia ,  o ambiente de 

vida,  a  educação no sen tido 

la to,  e tc. 

Pela  histó r ia  de  v ida  e  p ala 

socialização primária . 

Saberes p rovenientes 

da fo rmação escolar 

an ter io r 

A escola  p r imária  e 

secundária ,  os es tudos pó s­ 

secundários , não 

especializados , etc. 

Pela  formação  e  pela 

socialização  pré­ 

p rofiss ionais. 

Saberes p rovenientes 

da  formação 

profissiona l para  o 

magistér io 

Os  estabelecimentos de 

fo rmação de p rofessores,  os 

es tágios,  os cursos de 

reciclagem, etc. 

Pela  formação  e  pela 

socialização profiss ionais 

nas inst ituições de 

formação  de p rofessores 

Saberes p rovenientes 

dos p rogramas  e 

liv ros  d idáticos 

usados no trab alho 

A ut ilização das 

“ ferramentas”  dos 

p rofessores :  p rogramas , 

l ivros  d idá ticos , cadernos  de 

ex ercíc ios ,  f ixa s,  e tc . 

Pela  u tilização  das 

“ ferramenta s”  de t rabalho, 

sua adap tação  à s  ta refas
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Saberes p rovenientes 

da sua p rópria 

experiência  na 

p rofissão,  na  sala  de 

aula  e na escola . 

A prá tica  do  ofício na 

esco la  e  na  sala  de aula ,  a 

experiência  dos pares , etc. 

Pela  p rá tica  do  t rabalho e 

pela  socialização 

p rofissiona l 

O au tor deixa c laro  no quad ro a p lu ral idade de  fontes de aquisição de 

conhecimento  úteis no desenvolvimento da atividade  docente. Muitas destas 

fontes ,  de  acordo   com  o  quad ro,  independem  da  fo rmação  profiss ional 

formal do professor, mas  é  a parti r delas  que  a  maior parte  dos pro fissionais 

liberais  que exercem a docência universitária , pauta­se para desenvo lve r sua 

função enquanto  professores.



64 

CAPÍTULO I I I 

CONSIDERAÇÕES SOBRE O CURRÍCULO ESCOLAR 

3.1  O  Cur r ícu lo  no Br a si l 

Neste   capí tu lo   traçamos  a  t rajetória  da  tradição  curricular  brasi le ira, 

dos  je suí tas   aos  d ias  atuais ,  além  de  apontar  sua  relevância  para  a  prática 

pedagógica dos  professores. 

A  trad ição  curricular  brasileira  de  forma geral   teve  in íc io   com a ação 

jesuít ica,  tendo  como  refe rência do is  proje tos  de ensino para o  processo de 

escolarização:  o   p lano  do  pad re  Manoel   da  Nóbrega  que  prevalece  da 

chegada dos  jesu ítas até  1570 e o  Ra tio  Studio r um, proposta  curricular, cu ja 

abrangência  temporal  vai   de  1570   a  1759  quando   de  sua  expu lsão  pelo 

marquês de Pombal. 

Não obstante, de 1549 a 1779 , longo período marcado pela dominação 

portuguesa,  se ja   no  regime  colonial  se ja   no  regime  imperial   poucas 

mudanças oco rre ram na educação do Bras il . Em ambos os  p lanos a educação 

segu ia o  modelo  europeu des tinada à s eli te s, e  a ênfase na salvação da alma
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servia  à  catequese dos gentio s, cu ja metodologia era a  imitação. Com vistas 

a e ste  modelo  de educação Azevedo (1976 p .24) assim se  expressa: 

o  apego  ao  dogma e  à  au toridade, a  t radição escolástica 
e   l iterária,  o   desinteresse   quase  to tal   pe la  ciência  e   a 
repugnância  pelas  at ividades  técnicas   e   art ís ticas 
tinham  forçosamente  de  caracterizar,  na  co lôn ia,  toda a 
educação  mode lada pela me trópole. 

Assim  só   vamos  encon trar  a  preocupação   com  a  ciência  no  in ício   da 

República  na  primeira  reforma da educação  com  forte   influência posi tivis ta 

(HENTZ,  1999).  Embora  essa  reforma  defendesse  o s  p rincípios   da  ciênc ia 

moderna,  criando,  inclu sive,  os  “inst itu to s  c ien tíficos   para  o   fomento   da 

pesquisa  cient ífica  no  país”  (op.  c it .  p .50),  permanec ia,  en tretanto ,  a 

tradição re ligio sa nas  e scolas . 

Mudanças  mais  profundas  no  pensamen to  curricular  b ras ileiro ,  no 

entanto ,  oco rreram  apenas   nos  anos   vinte   e   trin ta,  a  part i r  das 

transformações  ideo lógicas,  soc iais,  polí ticas  e   sociais   ocorridas  no  Brasi l 

nessa  época,  com  forte   in fluênc ia  da  imigração  europé ia  em  cuja  bagagem 

traziam outras cu lturas, outro s costumes , outros  o lhares .
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Os p ioneiros da Escola Nova foram os p rime iros a buscar a superação 

da  tradição  pedagógica  je suí tica  e   da  tradição  enc iclopédica  do   ensino  em 

nosso  país.  A  Escola  Nova  ao  mesmo  tempo  em  que  amplia   a  oferta 

educacional  passa de um ensino baseado na memorização para a p reocupar­ 

se   com  o  aluno,  suas  peculiaridades,  seus   in te resses   e   suas  necessidades, 

vol tando­se  para  a  in ter­relação  pessoal .  Se  por  um  lado  esse  modelo   de 

educação   favorece  as  relações  in te rpessoais ,  por  outro   lado  favorece  o 

enfraquecimento dos conteúdos curriculares. 

Os  eixos   que  caracterizaram  estas  mudanças   fo ram  uma  fi lo sofia 

pragmática,  centrada  no  a pr enden te  e   vo ltada  para  os   seus  in teresses  e 

necessidades.  O  ou tro   eixo  d izia  respei to   a  sua  aprendizagem,  isto   é ,  a 

forma  como   poderiam  aprender  me lho r,  com  a  celebração  de fin it iva  da 

psicologia na educação . 

Neste   sent ido ,  Hentz  (1999 )  afirma  que  na  elaboração  de   currículos 

deve ­se   observar  dois  e ixos  principais ,  um  eixo  filosófico  e   que  levan ta 

ques tionamentos   epistemológicos  sobre   a   natureza  e   a   qual idade  da 

educação ,  cuja  pergunta  básica  diz   respe ito   ao   t ipo  de  homem  que  se  quer 

formar  e   um ou tro  e ixo ,  que  só   ficaria evidente a  part ir da contribuição dos 

pioneiros   da  educação,  que  diz   respe ito   a  preocupação  de  como  os 

educandos  aprendem, e ste  é  o  eixo centrado na psicologia da aprendizagem. 

Ambos as áreas  do  conhec imen to não  são de simp les  assimilação, possuindo 

uma  variedade  de  dimensões   e   de  gradações ,  apresentando­se  em  cada
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momento da h istória  da educação nuances  que caracterizam aquele momento 

influenciando fortemen te a prática dos  p rofessores. 

É  pe rmeado  por  esses   e ixos  que  os   prime iros  esforços  de 

sis tematização  do   processo  curricular  brasi leiro   ocorreram  através   das 

reformas  e fetuadas  pelos  p ioneiros ,  notadamente   nos   es tados  da  Bahia,  de 

Minas   Geais  e   do  Rio  de  Janeiro ,  con tendo  sugestões   referentes  à 

organização de currículo s e  programas ,  baseados p rincipalmente, nas  idéias 

da  filosofia  p ragmática  e   do   progressivismo  derivados  do  pensamento   de 

Dewey  e   Kilpatrick  e   com  uma  preocupação   cen trada  nos  in teresses  e 

necessidades  dos  alunos.  Es tas   t rês   refo rmas   marcaram  defin it ivamente  a 

educação  brasi leira pela p roposta de mudança, com ênfase na aprendizagem 

dos  alunos  e   pe la  in trodução  de   novos  métodos  e   técnicas  soc ial izadas. 

Neste  sent ido Moreira (1997, p .91) afirma que : 

as  reformas  elaboradas  pelos  pioneiros  representaram  um 
importante rompimento com a escola tradicional, por sua ênfase na 
natureza  social  do  processo  escolar,  por  sua  preocupação  em 
renovar  o  currículo,  por  sua  tentativa  de modernizar  métodos  e 
estratégias de ensino e de avaliação e, ainda, por sua insistência na 
democratização da sala de aula e da relação professor­aluno. 

E prossegue sua argumentação: 

apesar da expressa preocupação com reconstrução social, a maior 
contribuição das reformas acabou por limitar­se a novos métodos e 
técnicas. Essa ambigüidade pode ser interpretada como refletindo,
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em certo grau, as necessidades da ordem industrial emergente, as 
idéias  liberais  dominantes  e  a  influência  do  processo  de 
modernização das escolas americanas e européias (1997, p. 92). 

Após  ser  lançada  a  semente  do  campo do  cu rrícu lo  no Brasil ,  através 

destas   reformas,  sua  base  inst itucional  fo i  criada,  a   parti r  do  In st itu to 

Nacional   de   Estudos  e   Pesquisas  Educacionais  (INEP)  e  do  Programa  de 

Assistência  Bras ileiro­Americana  à   Educação  Elementar  (PABAEE),  que 

desenvolveram  pesqu isas,  organ izaram  cursos   e   patroc inaram  a  publicação 

de livro s­texto  sobre currículo . 5 

Tanto  o   INEP  quanto   o   PABAEE  com  suas  bases   epistemológicas 

próp rias  informaram  dois  t ipos  de  in teresses  e   do is  modelos  de  currículo , 

um  currículo   mais  democrático   e   baseado  em  consenso,  cuja   base 

epistemológica  foi   o   progressivismo,  que  vigorou  até   o   final  dos  anos  50  e 

um  modelo   de   currículo   baseado  em  controle   técnico,  cuja   base 

epistemológica  foi  o   posit ivismo   lógico  que  deu  origem  ao   tecnicismo  a 

parti r de meados dos anos 60, vigorando  até  o  final  dos anos  70 . 

Cabe re ssaltar que embora as origens   do  currículo  no  Brasi l   e stejam 

5 Quando Moreira  (1997) situa  as  origens do currículo no Brasil  nos  anos 20, certamente não significa  que 
antes  desse  período  não  houvesse  currículo  em  solo brasileiro. Falar  das  origens dessa  dimensão  educativa 
significa dizer que foi nessa época que o Brasil, com os pioneiros, tomaram a responsabilidade de iniciar um 
trabalho de sistematização do  campo  curricular  no país e por  isso a primeira base  institucional para  tal feito 
foi o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), criado em 1938. Em 1956 foi a vez do 
Programa  de  Assistência  Brasileiro­Americana  ao  Ensino  Elementar  (PABAEE),  o  qual  veio  no  bojo  dos 
acordos MEC/USAID
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situadas  nos  anos  20,  a  parti r  da  abordagem  s istemática  das  questões 

curriculares  propos ta   nas   re formas  dos  sis temas  educacionais  em  alguns 

estados   brasi leiros,  já   exis tia  aqui   uma  tradição  curricular  fundamen tada, 

sobretudo,  em  uma  base   filosófica  híbrida  que  combinava  os   princíp ios   do 

posi tivismo de Herbart , de Pes talozzi e  dos  jesu ítas. (MOREIRA, 1997). 

Predominava,  nes ta   época,  a   ênfase  nas  d iscipl inas  l iterá rias  e 

acadêmicas,  em  todos  os  n íve is   e   modalidades   de  ens ino,  através  de   uma 

tendênc ia  curricular  enciclopéd ica,  e   na  divisão  entre   t rabalho  manual   e 

in telectual ,  representada  pe la   criação  de  algumas   escolas 

profissional izantes. 

Os  processos  de   urbanização  e  indus trial ização  ocorridos  nos  anos 

vin te   no  Brasi l,   confluindo  com  a  chegada  de  imigrantes  es trangeiros,  a 

d ifusão  do  liberalismo,  a  rep ressão   governamental,   o   e spíri to   patrió tico 

exacerbado,  as  idéias  do  tenentismo  e  do   modernismo,  a  o rganização  de 

revistas   e   associações  catól icas,  en fim,  a  característ ica  agitação  e   confl itos 

obse rvados  na  redistribuição  do   poder  polí tico   e   econômico  da  época, 

tornaram o  amb ien te propício  para mudanças  e  es tabeleceram os rumos  para 

a  reorganização  da  educação,  através   da  difusão  das  teorias  pedagógicas 

progressistas,  formuladas  por  pensadores   americanos   e   europeus ,  entre   os 

educadores e  teóricos  bras ileiros. Para Moreira (1997 p .88):
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Novas  perspectivas  em  relação  ao  currículo  eram  evidentes  na 
reorganização  da  instituição  pública  na  Bahia,  promovida  por  Anízio 
Teixeira.  Pela  primeira  vez,  disciplinas  escolares  foram  consideradas 
instrumentos para o alcance de determinados fins, ao invés de fins em si 
mesmas,  sendo­lhes  atribuído  o  objetivo  de  capacitar  os  indivíduos  a 
viver  em  sociedade.  Tal  concepção  implicou  a  ênfase  não  só  no 
crescimento  intelectual  do aluno, mas  também em seu desenvolvimento 
social, moral, emocional e físico. 

Dessa  forma,  as  reformas  educacionais  e laboradas  po r  Anízio 

Teixeira,  Francisco   Campos ,  Mário   Casassan ta,  Fernando  de  Azevedo, 

redefiniram  o  papel   da  escola  tan to   no  ponto   do  vista  do  desenvolvimento 

ind ividual  do aluno, quanto  em seu aspecto  de  meio para o  desenvolvimento 

e  reconstrução soc ial .  É nes te  contexto  que podemos  observar, pela primeira 

vez  no  Bras il ,  a  elaboração   de   currículos  e   programas  esco lares   através   da 

uti lização  de  princípio s  defin idos  pela  Escola.  No  que   se   refe re  ao   ens ino 

supe rior  o s  currículos  continuavam  o rganizados   a  parti r  de  princ ípios 

acadêmicos tradicionais. 

Durante   a  d itadu ra  popu lista  de  Getúl io   Vargas,  in iciada  em  1937,  a 

força  das   idéias  e scolanovis tas  d iminuiu ,  as  metas   do  nacionalismo  e  do 

desenvolvimento   econômico  entraram  em  foco ,  e   o s  debates  sobre   as 

ques tões  educacionais mais   democrá ticas   foram prat icamente   abandonados. 

Foi  nesse  contexto   que  em  1938  foi  criado   o   INEP,  d irigido  in icialmente 

por  Lourenço  Filho,  e   que  teve  grande  importância  no  desenvolvimento  do 

campo  curricular,  enquan to   ins ti tu ição  re sponsável  pela  organ ização  dos 

documentos  pedagógicos,  e   pela  promoção  de  pesqu isas  educacionais,
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através  da  ofe rta  de  cursos  e   o  patrocínio  de  es tudos nessa  área, a  parti r  da 

década  de quarenta. 

A criação do Centro  Brasi le iro  de Pesqu isas Educacionais (CBPE) em 

1955  e  de  centro s  regionais  em São Pau lo , Porto  Alegre, Recife , Salvador e 

Belo   Horizon te,  todos   subord inados  ao  INEP,  também  contribuiu   para  a 

d ifusão  dos  cu rsos  e   para  o   fomento  de  pesquisas   na  área  de  conteúdos 

curriculares em nosso  país . 

A importânc ia do  INEP no desenvolvimen to do campo do currículo  no 

Bras il  pode ser i lu strada,  também, pe lo   lançamento da Revista Brasileira  de 

Estudos  Pedagógicos  (RBEP),  que  começou  a  ser  pub licada  em  1944   sob o 

patroc ínio   deste   inst itu to ,  a inda  comandado  por  Lourenço  Filho   e   pe la 

promoção  da  Campanha  de  Inquéri to s  e  Levantamentos  do  Ens ino Médio  e 

Elementar  (CILEME)  em  1953,  período  em  que  o   INEP  era  p res idido  por 

Aníz io   Teixeira,  que  cu lminou  com  o  lançamento  do  primeiro   l ivro­texto 

brasileiro   sobre  cu rrículo ,  in t i tu lado  Intr oduçã o  a o  Estudo  da   Escola 

P r imá r ia , de autoria  de  João Roberto  Moreira, em 1955 (MOREIRA, 1997). 

Outro   fato   histó rico   marcante  no  desenvo lvimento  do  campo 

curricular brasi le iro  ocorreu em 1956, no governo de Juscel ino Kub itschek, 

através de um importan te aco rdo  firmado entre  Brasi l e  Estado Unidos, para 

a  criação  do  Programa  de  Assistência  Brasi le iro­Americana  ao  Ens ino 

Elementar  (PABAEE),  cujos  objetivos   eram  o   treinamen to  de  supe rvisores
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de  ensino  p rimário   e   de  p rofessores  de   escolas  normais  e   de   cursos   de 

formação   de  professores ;  p rodução,  adaptação  e   d istribuição  de  materiais 

d idáticos   para  se rem  uti lizados  nos  cursos  de   formação  de  pro fessores;  e   a 

seleção  de  professores   a  fim  de  enviá ­los  ao s  Estados  Unidos  para 

treinamento  em  educação  elemen tar  (MOREIRA,  1997 ).  Fica  evidenc iada, 

portanto ,  a   profunda  in fluênc ia  norte ­americana  na  origem  e   no 

desenvolvimento   in icial   do  campo  curricular  bras ileiro ,  local izadas   nas 

décadas   de  vinte   e   trin ta,  reflet ida  pela  importância  que   autores  norte­ 

americanos  como  Tyler,  Dewey,  Kilpatrick,  den tre   outro s,  nos  e studos 

curriculares no Bras il . 

No  entanto ,  influência  não  significa  transferência. A  este   propósi to  a 

tese  de doutorado  de Moreira ,  adap tada para compor o   seu   l ivro  Cur r ículos 

e  P r ogr ama s  no Br a s il ,  trata  desta  ques tão  de   forma magistral ,   fazendo um 

levantamento do currículo , si tuando suas origens nos anos 20 e  30 do século 

passado  e seu desenvolvimento subseqüente até  o s anos  80 , quando discorre 

sobre  o s  dois   movimentos  educacionais  da  época,  a  Pedagogia  His tó rico­ 

Crí tica  ou   Crí tico­Social   dos   Conteúdos   e   a   Pedagogia  Libertadora.  O 

importante  nesse   t rabalho é  a   tese  que  de fende  sobre a não  transferênc ia de 

modelos  de  currículo   americano  para  o  Bras il .  Fecha  a  questão  da  seguin te 

forma: “Assim, mais  que como uma s imples cóp ia do  tecnicismo americano, 

o  campo do currículo  foi  in troduzido nas faculdades de educação  bras ileiras 

como  uma  combinação  de   diferentes  tendências ,  missões  e   in teresses” 

(MOREIRA, 1999 p . 150 ).
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A  ampliação  da  base   inst itucional   do  campo  do  cu rrículo   no  Brasi l 

teve um salto  marcante  a  part ir da lei  4024/1961 (Le i das  Diretrizes  e  Bases 

da  Educação  Nacional  ­  LDB),  que  favoreceu   a  in trodução  de  currícu los   e 

programas nas universidades brasileiras,  fato  es te  que  fomentou pesquisas  e 

d iscussões  a  respe ito  deste  tema nas ins ti tu ições universi tárias. 

Em  1962  currícu los   e   programas  fo i  in troduzido  como  disciplina  nos 

cursos de Pedagogia. Pouco  depois, nos  anos se ten ta,  surgiram os primeiros 

mestrados na área. 

O  in ício   dos  anos  sessenta  fo i  marcado  pe lo   incremento   de   teorias   e 

prá ticas   pedagógicas  crít icas  no  Brasi l,   no   entanto ,  es ta  fase   foi 

rap idamente   in te rrompida  pe lo   advento   do  golpe  mili tar,  em  1964,  e   um 

longo  pe ríodo  de   di tadura  em  nosso  país .  Após  1964,  a  influência  da 

agência  americana  USAID  no  Brasi l  aumentou.  Alguns  de  seus   técnicos 

assumiram posições  importan tes  em diversas  á reas da adminis tração pública 

brasileira .  Muito s  e studos,  relató rios  e   p lanos  relativos   à   organização  do 

sis tema  educac ional   passaram  a  ser  elaborados  por  especialistas 

americanos;  as  transformações  polí ticas,  econômicas  e   ideológicas 

contribuíram para a adoção da  tendênc ia  tecnicista  e spec ialmente no campo 

curricular. 

A  Reforma  Universitária   (Le i  5540/1968),  que  reorganizou   o   ens ino 

univers itário   brasileiro   baseado   princ ipalmente  em  pad rões  técn icos,  e   o
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Parecer  252 /1969,  que  reorganizou   o   curso   de  Pedagogia,  demonstram 

claramente   uma  supervalorização   da  técnica  e   a  n ít ida  separação  en tre   a 

teo ria  e   a  prát ica.  No   campo  curricular,  o s  reflexos  dessa  tendência  de 

pensamento  observados  no  campo  inst itucional  mais  amplo  podem  ser 

ressal tados  pela  re strição  dos  conhecimentos  curriculares  à   mera 

preocupação com princ ípios de se leção e  organização lógica de  conteúdos  e 

à  e stru tura das d isciplinas . 

Para Moreira  (1997),  entretanto ,  as   influênc ias  observadas  no  campo 

do  currículo   nessa  época,  apontam  mais  para  uma  pos tura  eclética,  com  a 

presença de idé ias  p rogressis tas no pensamento curricular brasi leiro , do que 

para  uma  adesão  rigorosa  ao  tecn icismo,  apesar  do  seu  domínio   patente 

nesse  pe ríodo.  O  mesmo  auto r  acrescenta  que:  “o   campo  de  pesquisa 

(cu rricular)  não era uma mera cóp ia da tendência tecn icista americana”  (op. 

cit .  p .  142),  fato   fac ilmente  observado   através  da  p rodução  cient ífica  da 

época. 

O  in íc io   da  redemocrat ização  no  final   dos  anos  70  chegou  com  duas 

tendênc ias   pedagógicas  já   referenciadas   sopradas   pelo s  ventos  da 

democracia:  a  Pedagogia  Libertadora  de  Paulo   Freire   e   a  Pedagogia 

Histórico ­crít ica  ou  Crí tico­Social   dos   Conteúdos   de  Dermeval   Saviani . 

Ambas caracterizadas  como pedagogias crít icas, tendo  a escola e  o  currículo 

como  alavancadores  da  mudança  social   que  era  exigida  pe las   camadas 

populares.
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Na  pe rspect iva  des tas  pedagogias,  o   cu rrículo   deveria   manter  sua 

vinculação  indispensável e  estre ita com a realidade  e  com con textos  sociais. 

Nestas  pedagogias  a  escola  tem um papel  fundamental que  é , além da tare fa 

de  ensinar  bem  os  con teúdos,  deve  preocupar­se  com  a  ap rendizagem  das 

crianças,  a  parti r  de  metodologias  que  respei te   e   considere  o   educando 

como  suje itos  c rí ticos ,  levando­os  a   problematizarem  os  conhec imentos 

postos  a   sua  d isposição   ou  se lec ionados   a  parti r,   também,  dos  seus 

prob lemas  soc iais.  Há  aí   uma  mudança  de   e ixo :  do  ensino  para  a 

aprendizagem.  Há,  nesse  sent ido   uma  chamada  estratégica:  “tornar  o 

pol ít ico   mais   pedagógico   e   o   pedagógico  mais  pol ít ico   [. ..]”   (GRILLO, 

1998 p . 19). 

Nesta  época,  autores  l igados   à   Nova  Sociologia  da  Educação,  como 

Apple   e   Giroux  (MOREIRA,  1997)  in fluenc iaram  as  pesqu isas  e   o   debate 

brasileiros   no  campo,  não  só   do  currículo ,  mas   também  de  todas   as 

d imensões   importantes  da  educação,  destacando­se  a  Soc iologia  da 

Avaliação com Perrenoud. Essa in fluênc ia era referenciada pelo  pensamento 

crí tico ,  pe rmit indo  outras  influências  tanto   francesa  quando  de   teorias 

marxistas  de  ou tros países  da Eu ropa. 

Os art igos publicados  na primeira metade  da década de noventa, após 

vin te   anos   de   existênc ia  de  uma  teo rização  c rí tica  do  currículo   no  Brasil , 

expressam  a  multi rrefe rencialidade  dos  estudos   cu rricu lares ,  e   o 

desenvolvimento  do  pensamento  pós­es trutural ,   e   dos   es tudos  cul turais  das
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anál ises  crí ticas  da  educação  e  do  currículo .  As   bases  ins ti tuc ionais   do 

currículo   nesta   época  também  foram  alargadas ,  passando  a  ser  compostas 

por  várias   ent idades  e   associações  dentre   elas   a  ANPEd  (Associação 

Nacional   de  Pesquisadores   da  Educação),  fundada  em  1978 .  Toda  essa 

efe rvescência  passa  a  conviver  com  discussões  e   tendências  ainda 

conservadoras. 

Nos  anos   noventa,  os  estudos   e   debates  sobre  currícu lo   reaparecem 

sob  a  égide  dos  Parâmetros  Cu rricu lares   Nacionais  PCNs  em  todos   os 

fóruns   de  Educação .  In tensificam­se  ainda  mais   e   d ivers ificam­se  as 

temá ticas  es tudadas  no  campo curricular. Ressaltam­se o  cará ter polí tico  da 

prá tica  pedagógica  e   a  necessidade  de   participação  do  professo r  na 

concepção  e  p lanejamento  e   pesquisa  da  sua  própria  prá tica,  tendo   como 

lócus dessas  prát icas invest igativas  o  próprio  ambiente escolar. 

Para  dar  sen tido  às  d iscussões   no   terreno   das   relações  de  poder,  que 

vão  abarcar  os  autores  pós­modernos  e   pós­es trutu rais  da  educação,  entram 

em  cena,  conforme  Silva  (2000)  o   pensamen to  de  Foucault,   Derrida, 

Deleuze e  Guattari . Essas orientações vão  redimensionar as concepções e  as 

prá ticas   curriculares,  mais   no  te rreno  da  teorização  e /ou  do  discurso 

curricular do que  na organ ização cu rricular e  das prá ticas  cu rricu lares. 

Esses  redirecionamen tos   vão  se  const itu ir  em  diferentes   pos tu ras   no 

campo curricular.  Is so   tem gerado , desde os anos  90, uma mult ip licidade de
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concepções veiculadas pelos d iscursos  de cunho  teorizante . Lopes e  Macedo 

(2003,  p .  16)  afirmam  que   “tal  mult ip l icidade  não  vem  se   con figurando 

apenas como dife rentes  tendências e  orien tações  teórico ­metodológicas , mas 

como  tendênc ias  e  orientações  que se  in ter­relacionam produzindo híbridos 

cul turais”. O hibrid ismo 6  é  a marca do  campo  curricular  a parti r da segunda 

me tade dos anos 90. 

Já   maduro,  o   campo  cu rricular  em  nosso   país  continua  em  franco 

desenvolvimento .  Há  muito   supe ramos  o   de termin ismo  das  teorias  da 

rep rodução  e  novas  linhas   de  pesquisa  surgem  em  consonância  com  as 

necessidades  e   exigênc ias  sociais  atuais  como , por exemplo, as  questões de 

gêne ro, c redo, raça e  cul turas  exclu ídas do currículo  e scolar. 

Em  relação  as  culturas  excluídas  do   currículo ,  Santomé   (1995) 

destaca o  que  e le   chama de vozes  ausen tes  na seleção  da cu ltura escolar ou 

as  cul turas   negadas ,  desde  as  cul turas  in fan tis,   juvenis  e   da  terceira   idade 

até   as   pessoas  com  de ficiência  física  e /ou   ps íquicas,  as   vozes  do  terceiro 

mundo dentre  muitas outras . 

6 O termo híbrido referia­se na sua origem à Botânica e à Zoologia. Em 1828, o dicionário Webster registra 
que  híbrido  era:  “um mestiço  ou  mula;  um animal  ou uma  planta  produzido  pela mistura  de  espécie”.  Em 
1860  o  termo  é  usado  para  “filhos  de  pais  humanos  de  diferentes  raças  ou  mestiços”.  A  questão  da 
hibridização  assume  a  feição higienista  como  estratégia  de  regulação  das  populações  e  como base central  a 
construção da nação (YOUNG, 1995. apud. LOPES & MACEDO, 2002, p. 64) “Nas ultimas décadas, a noção 
de  hibridação  ganhou  novo  impulso,  desta  vez  para  descrever  os  fenômenos  difusos  da  cultura 
contemporânea”. (CALCLINI, 1990 apud. LOPES & MACEDO, 2002 P. 64). Parece que os novos arranjos 
do currículo estão de acordo com esta afirmação.
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Vejamos  como  Santomé  (1995 ,  p .161)  in troduz  esta  perspec tiva  das 

cul turas au sentes : 

quando  se  analisam  de  maneira  atenta  os  conteúdos,  que  são 
desenvolvidos  de  forma  explícita  na  maioria  das  instituições 
escolares  e  aquilo  que  é  enfatizado  nas  propostas  curriculares, 
marca fortemente a atenção a arrasadora presença das culturas que 
podemos chamar de hegemônicas. As culturas ou vozes dos grupos 
sociais  minoritários  e/ou  marginalizados  que  não  dispõem  de 
estruturas importantes de poder costumam ser silenciadas, quando 
não estereotipadas e deformadas, para anular suas possibilidades de 
reação. 

Conco rdando com o c itado autor, Costa (1999 p .65) afirma que: 

é  preciso  encher  o  mundo  de  histórias  que  falem  sobre  as 
diferenças, que descrevam infinitas posições espaço­temporais de 
seres do mundo. É preciso colocar  essas histórias no currículo e 
fazer com que elas produzam seus efeitos. 

Com  essa  perspectiva  que  é   mundial  percebemos  uma  preocupação, 

pelo   menos  no   níve l  da  teorização  do  campo   curricular,  em  abrir 

poss ibi lidades  de  reconstrução  de  novas   propos tas ,  de  novas  prát icas,  no 

processo de esco larização dos ind ivíduos.
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Nas  duas   últ imas  décadas  no  Brasi l,   a  idé ia  estanque,  simplista  e 

singular  do  currículo  parece  te r  s ido de fin it ivamente  subs ti tu ída pe la  visão 

dinâmica  e   heterogênea  do   processo.  A  c rença  em  um  currículo   puro  foi 

suprimida  pe la  concepção  híbrida  do  currículo ,  reflet ida  através  da 

velocidade   com  que  discursos   dist in tos   são  ne le   inseridos.  Des ta  fo rma,  é 

líc ito   p reocupar­nos  com  os  novos   arranjo s  do  currículo   e   p rocurarmos 

assumi­los  na p rát ica. 

3 .2   A  imp or t â ncia   d o  cu r r ícu lo   e   d a   sua   concep çã o  na   p r á t ica 

p ed a gógica . 

“Toda  prática  pedagógica  gravi ta   em  torno  do  cu rrículo” 

(SACRISTÁN,  1998).  Segu indo   es te   pressuposto   amp lo  sobre  o   tema,  as 

d iversas  defin ições do  currículo   refletem a p rópria  concretização da prática 

educacional , em um contexto  social  e  h istórico  defin idos . 

Assim  se   so licitarmos  de  uma  classe  de  alunos  ou  de   um  grupo   de 

profissionais  que  definam  currículo ,  certamente   te remos   tantas  respostas 

quan tos  forem os  alunos da sala ou o s demais pro fissionais. Na l iteratu ra da 

área  pode­se   encontrar  uma  grande   variedade  de  de fin ições ,  todas 

relacionadas ,  de   uma  forma  consciente   ou  não,  com  uma  dete rminada
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“época  histórica,  com  uma  corrente  pedagógica,  com  uma  teoria  de 

aprendizagem” (GRILLO, 1988, p . 11). 

Dentre   as  defin ições  de   cu rrículo   encon tradas   na  l iteratura  sobre  o 

assunto ,  extraímos  a  cons ide ração  de  Domingues  (1985,  p .  27 )  que  define 

currículo   como   “uma  manifestação  del ibe rada  da  cu ltura  via  e scola,  cu ja 

essência cons is te  no  en trelaçamen to do desvelar da história do eu individual 

com o  desve lar da h istória do eu colet ivo. É um ir e  v ir do  part icu lar para o 

universal” .  Ao  colocarmos  e sta  de fin ição  de  currícu lo   é   importan te  d izer 

que,  independente   da  concepção  curricu lar  assumida,  o s  professores  e   os 

alunos  vivenc iam  e  percebem diferentes  si tuações de  currículo  no  processo 

de  e scolarização .  Assim  apresentamos  a  sín te se  de  John  Goodlad  (1977 

apud . DOMINGUES, 1985 ,  p .  27; GRILLO, 1988, p . 13 ) sobre as d iferentes 

situações  de  currícu lo: 

a.  Currículo   formal:  prescri to   como  dese jável  por 

ins ti tu ições formativas; 

b .  Currículo   operac ional:  o   que  ocorre  de  fato   na  sala   de 

aula,  isto   é ,  o   que   o   observador  vê   quando   es tá   presen te 

em sala de aula; 

c .  Currículo   percebido:  o   que   o   professo r  d iz   que  es tá 

fazendo  e as  razões desse fazer; 

d .  Currículo   experienciado :  o   que  o s  alunos  pe rcebem  e 

como reagem ao que  es tá  sendo oferecido.
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Além  desse   ponto   de  vista ,  a  part ir  do  qual  se   colocam  as 

experiências   curriculares,  convém  rei te rar  que  se  toda  propos ta  curricular 

sus ten ta­se em dois e ixos  fundamentais  –  uma filoso fia e  uma concepção de 

aprendizagem  –  é   óbvio   que  destas  posições,  estes   eixos  também  estão 

presentes  quer de fo rma consciente ou  não. 

A  teorização  c rí tica  sobre  currículo   deve  ocupar­se  das  reflexões 

sobre  as  ações  educativas   nas  ins ti tu ições  educacionais,  levando  em  con ta 

toda  a  sua  complexidade,  inc lus ive   no  que  concerne  aos  con fl itos  e 

in teresses que pe rmeiam sua ação, como  nos  ensina Sac ristán  (1998 p .17 ): 

O sistema  educativo  serve a certos  interesses concretos e eles se 
refletem no currículo. As modalidades de educação em um mesmo 
intervalo  de  tempo  acolhem  diferentes  tipos  de  alunos  com 
diferentes  origens  e  fim  social  e  isso  se  reflete  nos  conteúdos  a 
serem cursados em um tipo ou outro de educação. 

A  in te rpretação  do  cu rrícu lo   a  parti r  de apenas uma de suas mú lt ip las 

expressões ,  tende,  normalmen te,  a  simplificá­lo   ou  implementar  um 

aju izamento  parc ial   deste . O  entendimento  do   currículo   enquanto   processo 

certamente   o   faz   su sce tível   a  d iversos  tipos   de  agentes  modeladores  tanto 

in ternos quanto  externos  ao amb ien te educac ional.
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O cu rrículo   é   cons truído  no  se io  de um  sis tema educacional  concre to 

e   socialmente   local izado,  po rtanto ,  não  só   a  sua  cons trução ,  mas  também 

especialmen te  o   seu  incremento,  perpassam  pe la  in teração  de  fatores 

sociais, culturais , pol ít icos, econômicos  e  pedagógicos. 

Nessa  perspectiva  de  análise   crí tica  sobre  o   cu rrícu lo   enquanto 

prá tica,  e   superando   a  sua  dimensão  es trutu ral ,  todos  os   sujei tos   que 

participam  do  p rocesso  educacional  passam  a  se r  e lemen tos   at ivos  no 

desenvolvimento   processual   do  cu rrícu lo ,  inc luindo ,  com  destaque ,  o 

professor. Nesse sent ido, Sac ristán  (1998 p .165) entende que: 

Ao  reconhecer   o  currículo  como  a lgo  que  configura   uma 
prá tica ,   e   é ,   p or  sua   vez,   configurado  no  p rocesso  de  seu 
desenvolv imento ,  nos  vemos  ob rigados  a   ana lisa r  os  agentes 
a tivos  no   processo.   Es te  é   o  ca so  dos  p rofessores ;  o 
currículo molda  os  docen tes , mas   é   t raduzido  na   p rát ica   por 
eles mesmos  –  a   inf luência  é  recíp roca . 

Costa  (1999)  faz  uma  reflexão  semelhante   quando  diz   que   nós 

cons truímos   o   cu rrícu lo ,  mas  e le   também  nos  cons trói.   Ass im  é  fáci l 

explicar  como  e  porque  as   concepções  constru ídas  e   assumidas  pelos 

professores  se   traduzem  em  prá ticas   cu rriculares  vinculadas  à s  tendências 

de  educação  vigen tes   em  de terminado  pe ríodo  da  histó ria.  Outro   fato 

importante   é   que  embora  muito s  não  saibam  definir  currículo   ele   nos 

envo lve ,  nos  contro la  e   nos  dimensiona  como  algo  fundamental   e   ine rente
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ao  nosso  p rocesso  de  educação.  “O  currícu lo   e sco lar  é   um  lugar  de 

aval iação   das  narrat ivas,  mas,  sobretudo ,  é   um  lugar  p rivilegiado   dos 

processos  de  subjet ivação ,  de  social ização  dirigida,  con trolada.”   (COSTA, 

1999 p . 51) 

A au tora  pro ssegue sua reflexão afirmando: “O currículo  escolar é  um 

texto   que  pode  nos   contar  muitas  h is tórias  sobre  indivíduos ,  grupos, 

sociedade,  culturas,  t rad ições,  h istórias   que p retendem nos  relatar  como  as 

coisas  são ou como deveriam ser.”  (op. c i t.  p . 61) 

Independente  da  pe rspect iva  que  se  apresen te  a  nossa  compreensão, 

os  professo res   são   de  fato   o s  grandes  mediadores   entre   o   currículo 

estabe lec ido   e   o   processo de  aprendizagem  dos  alunos,  sendo os  princ ipais 

responsáveis  pelo   desenvolvimento   cu rricular,  e  agen tes   de   in te rpretação  e 

in tervenção  nos   conteúdos  cu rricu lares  a   parti r  das  condições  sócio­ 

cul turais  e   pol ít icas  h is toricamente  s ituadas.  Nesse  sent ido   Gri llo   (1988 

p .11) re ssalta: 

Mesmo quem nunca  trabalhou em gabinetes,  em programações, mas na 
sala  de  aula  tão  somente,  tem uma profunda  experiência com currículo 
(ainda que inconsciente), pois é o professor na prática da docência, quem 
o operacionaliza. O currículo se concretiza no cotidiano da sala de aula e 
ainda quem nunca  foi professor, e é aluno,  tem uma grande experiência 
de currículo, pois o vivencia em sua plenitude.
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É  nessa  expectativa  que  localizamos   as  in terfaces  entre   a   prática 

pedagógica  e   o  currículo ,  a part ir da  reflexão dos professo res  acerca de  sua 

próp ria  ação  docen te  e   do  currículo   enquanto   gu ia  estabe lec ido   para  o 

desenvolvimento  de  prát icas docentes.
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CAPÍTULO IV 

A TRAJETÓRIA METODOLÓGICA DA PESQUISA 

4.1  A P esq u isa  Qua li t a t iva 

Neste   capí tu lo   tratamos  da metodologia  de   inves tigação  do p rob lema 

desta  pesquisa: Quais   as   in te rfaces  entre   a p rát ica  pedagógica  e   o  currículo 

de  curso  de  graduação  em  odon tologia  da  Unive rs idade  Federal   do   Piauí   à 

luz   do  discurso  de  seus   professores ,  e   de  toda  a  sua  t rajetória  e   dos 

elementos que lhe devem sus tentação. 

Pela natureza subjet iva da pesqu isa que realizamos , na qual propomos 

uma  l ivre  re flexão   por  parte   dos  sujeitos   em  torno  de  sua  ação,  fizemos   a 

opção  pe la  pesquisa  qual itativa,  mais  adequada  à   anál ise   dos  fenômenos 

educacionais, que nos propomos  a es tudar. 

Cabe  ago ra  ressal tar  algumas  caracterís ticas   presentes  nesse  mode lo 

de  inves tigação,  que   o   tornam  adequado   para  o   estudo  dos  fenômenos 

educacionais, de acordo com sua especificidade  e  peculiaridades .
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Bogdan  e  Biklen   (1994)  conce ituam  a  pesquisa  quali ta tiva  com  base 

em c inco característ icas: 

•  o  ambiente  natural  como fonte  d ire ta de dados e  o  investigador como 

seu princ ipal in strumento; 

•  a  cole ta descrit iva dos dados ; 

•  o  in te resse maior pelo  processo em relação  ao p rodu to; 

•  o   in teresse  pe lo   significado   que   cada  pessoa  dá   às   co isas  e   à   sua 

vida; 

•  o  uso do p rocesso indu tivo na anál ise  dos dados. 

Dentre   essas  característ icas,  o   p resente  e studo  apresenta  de  forma 

marcante,  o   in teresse pelo  processo,  e  o   envolvimento do  invest igador com 

o  seu   campo   de  pesquisa,  quer  pelo   período   de  convivênc ia  com  os 

professores  e   com o   cu rso  de  odonto logia  da UFPI,  na  época da graduação, 

quer  pe la  experiênc ia  do  invest igador  enquanto   p rofessor  de  odontologia, 

não nes ta  inst itu ição de ens ino, mas em outras escolas de odon tologia. Para 

Richardson (1999, p . 79) “a abordagem quali tat iva de um problema, além de 

ser  uma  opção   do  invest igador,  just ifica­se,  sob retudo,  po r  ser  a  forma 

adequada para en tender a natureza de  um fenômeno social” . 

Assim,  na  perspect iva  da  pesquisa  qual itativa,  optamos,  nes te 

trabalho,  pelo   enfoque  in terpretat ivo  po r  buscar  a  compreensão  de 

fenômenos   contextual izados   e   h istoricamente   situados,  ado tando  como
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propósi to ,  não   a   confirmação   de  hipóteses ,  mas   a   in terpre tação  da 

complexidade  de  um determinado fenômeno soc ial . 

Nesse contexto , Gómez  (1998, p . 103 ) obse rva que a  própria  noção da 

realidade   já   se   faz  d iferente  entre   a  abordagem  interpre tat iva  e   o   enfoque 

fi losófico  t radic ional  posit ivis ta,  uma  vez  que  aquela  parte   de  uma 

concepção d inâmica, mutante  e  inacabada da real idade soc ial,  e  afirma que: 

se a realidade é uma criação histórica, relativa e contingente, do mesmo 
modo que se constrói pode se transformar, reconstruir ou destruir. É uma 
realidade  em  si  mesma  inacabada,  em  contínuo  processo  de  criação  e 
mudança. Por isso, não se pode conceder o caráter de realidade só para as 
manifestações atuais dos esquemas sociais dominantes. 

Assim,  a  pesquisa  in terpre tat iva  concret iza­se   pela  próp ria  relação 

entre   o   inves tigado r  e   seu  objeto   de   es tudo,  uma  vez  que  não  admite  a 

isenção do  inves tigador, pelo  contrário , busca a  in te ração e o  envolvimento 

dele   com  seu   objeto   de   es tudo,  de  forma  que  esse  envolvimento  afet ivo 7 

possa  reflet ir  em  maio r  apro fundamento  e   em  melhores   possibil idades   de 

compreensão da realidade estudada. 

7  Para Gómez (1998 p 105), os fenômenos sociais e educativos existem, sobretudo, na mente das 
pessoas  e  na  cultura  dos  grupos  que  interagem  na  sociedade  ou  na  aula,  e  não  podem  ser 
compreendidos a menos que entendamos os valores e idéias dos que neles participam. Ao nosso 
ver,  a  única  forma  de  capturar  representações  individuais  ou  de  grupos  é  através  da  interação 
entre o  investigador e os  sujeitos da pesquisa, o que  inevitavelmente resultará em envolvimento 
emocional, uma vez que se trata de uma relação humana.
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A  presente  pesqu isa  certamente  se   encaixa  nessa  perspec tiva,  na 

medida  em  que   toma  como  ponto   de  partida  “as   idéias  e   s ign ificados  que 

estes  sujeitos   têm  de  s i  mesmos,  de  sua  formação  profiss ional,  do  seu 

contexto  de  trabalho e  de sua própria ação docente” (CARVALHO,  1998 , p . 

85.).   Ass im,  o   envo lvimento  do  pesqu isador  com  o  seu  objeto   de   es tudo  é 

fundamental   para  a   apreensão  deste   obje to   de  forma  ét ica,  valo rat iva  e 

relacional. 

4 .2  O  Camp o d e P esq u isa 

A  escolha  do  curso  de odontologia  da Universidade  Federal  do  Piauí 

como campo  de  pesquisa just ifica­se, sobre tudo, pela re lação entre  a prática 

pedagógica  dos  pro fessores  do   curso  de  odonto logia  da  UFPI  e   o 

invest igador,  enquanto   ex­aluno  e  pe la  referência  que  a   inst itu ição 

rep resenta, no  que  conce rne  ao  ensino da odontologia no e stado do Piauí . 

O  curso  de  odontologia  da  UFPI  funciona  no   campus  ministro 

Petrônio   Portela,  em  Teresina,  e   possui   uma  boa  es trutu ra  física,  contando 

atualmente   com  laboratórios ,  c l ín icas  para  atend imento  odonto lógico 

ambulatorial   de  adulto s,  c rianças  e   recém­nascidos,  centro   c irúrgico 

(ap ropriado  para  a   real ização  de  cirurgias  de  menor  complexidade)  e   salas 

para aulas teóricas .
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Atualmente  é   composto   por  dois  departamentos:  Departamento  de 

Patologia  e   Clín ica  Odontológica  e   Departamento  de  Odontologia 

Restauradora.  O  tempo   to tal  de  in tegral ização   do  curso  é   de  3720 

horas/aula, com uma duração mínima de 9  (nove) períodos let ivos. 

A pesquisa  teve  in ício   em jane iro  de 2003, época  em que  surgiram as 

primeiras   dúvidas  e   inquietações   acerca  do  tema,  seguidos  pela  busca  de 

embasamento  teórico   para  a  elaboração  do   proje to .  O  es tudo   seguiu   com  a 

lei tu ra cuidadosa do proje to  pedagógico  e  das d iretrizes curriculares (anexo 

02) do curso de odonto logia da UFPI, com o obje tivo de maio r aproximação 

entre   o   pesquisador  e   o   seu  campo  de   trabalho ,  foram  então  apl icados 

ques tionário s  (apêndice  01)  e   real izadas  entrevistas  (apênd ice   02)  a   part ir 

das  questões  de  pesqu isa  propos tas,  com  o  ob jet ivo  de  co leta  de  dados   a 

serem confrontados com as  informações  ret iradas  das d iretrizes  cu rricu lares 

e   dos   planos   de  curso  das  d iscip linas.  A  e tapa  de   coleta  de   dados  foi 

realizada  entre   o s meses   de   janeiro   a  agosto  de  2005. A  anál ise   dos  dados, 

as  reflexões  em  torno  dos  resu ltados   obtidos   e   a  redação  final  da 

dissertação fecharam o trabalho. 

4 .3  O s Su j ei tos 

Foram selecionados  para esse es tudo trê s  (03) p rofessores efe tivos de 

cada um  dos  cinco  (05)  ú l timos períodos do curso de odontologia da UFPI,
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perfazendo   um  total   de  quinze   (15)  pro fessores  com  atividade   docente  nas 

d iscip linas  profiss ionalizantes 8  do  re ferido curso. Des tes  professores, c inco 

responderam ao quest ionário  na fase pilo to  e  os  outros dez  na fase  de cole ta 

de  dados  vál idos   para  a   pesquisa.  A  predi leção  pe los   professo res   dos 

últ imos   pe ríodos   do  curso  (do  5 o  ao  9 o )  como  sujei tos   da  pesquisa,  deu­se 

pelo  fato  das d iscipl inas profissional izantes se  concen trarem principalmente 

na  segunda metade do  curso. A eleição desses  professores como sujeitos da 

pesquisa,  deve­se  ao   fato   desses   p rofessores  estarem  especialmen te 

envolvidos  com a fo rmação profissional  do aluno. 

Os  critérios   u t il izados   para  a   se leção  dos  p rofessores  que  fizeram 

parte   da  pesquisa  foram  os  seguintes:  ti tu lação,  todos  os   professores 

pesquisados   possuem  pós­graduação  ao  níve l  de  mes trado  ou  doutorado; 

tempo   de  atividade   docente,  todos  possuem  tempo  de  at ividade  docen te 

supe rior  a  c inco  (05)  anos;  regime   de   t rabalho,  dando  p referência  aos  que 

tinham  maior  carga  ho rária   semanal   dedicada  à   UFPI  (quadro   1);  além  da 

disponibi lidade   e   presteza para  re sponder  o   ques tionário . Para  resguardar o 

anon imato  dos  professores  que  concordaram  em  figurar  como  sujei tos   da 

pesquisa  a  identificação  dele s  fo i  fei ta   mediante  os   seguin tes   cód igos: 

P01(primeiro   professor  a  re sponder  o   ques tioná rio); P02(segundo p rofessor 

8 No  currículo  do curso de  odontologia as disciplinas são agrupadas em básicas  (parte comum) e 
profissionalizantes (parte diversificada) de acordo com a natureza dos conteúdos ministrados. As 
disciplinas  básicas  são  comuns  aos  outros  cursos  das  ciências  biológicas  ou  da  saúde,  e  as 
disciplinas  profissionalizantes,  são  aquelas  mais  diretamente  relacionadas  com  o  exercício  da 
atividade profissional do futuro cirurgião­dentista.
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a  responder  o  quest ionário), e  ass im sucessivamente  até  o  décimo p rofessor 

que participou como su jei to  da pesquisa, identificado como P10. 

QUADRO 01 

Quesitos 
Sujeitos 

Tempo de formação 
(em anos) 

Titulação  Tempo de atividade 
docente (em anos) 

Carga horária de 
trabalho na UFPI 

Prof. 01  10 – 20  Mestre  5 – 10  20 h 
Prof. 02  10 – 20  Doutor  5 – 10  D. E. 
Prof. 03  10 – 20  Doutor  10 – 20  D. E. 
Prof. 04  > 20  Mestre  > 20  40 h 
Prof. 05  > 20  Mestre  > 20  40 h 
Prof. 06  > 20  Doutor  > 20  D. E. 
Prof. 07  > 20  Mestre  > 20  40 h 
Prof. 08  10 – 20  Doutor  10 – 20  D. E. 
Prof. 09  10 – 20  Doutor  10 – 20  D. E. 
Prof. 10  10 – 20  Mestre  10 – 20  40 h 

Os  quest ionários   foram  aplicados ,  de  acordo  com  a  conveniênc ia  de 

horá rio   e   tempo   apropriado  para  que  o   pro fessor  pudesse  re sponder  as 

ques tões  postas,  durante   o   período d isponibil izado  pelo  pesquisador para a 

coleta   de  dados,  o   que  ocorreu   no  próprio   campus  da  UFPI  ou  em  outro 

local indicado pelo  pro fessor, como consultó rio  ou  residência. 

Os  quest ionários  foram  aplicados  em  duas   etapas:  a  p rime ira  com 

cinco  (05) p rofessores, cu jo  objet ivo  era  te star a viabil idade e  a clareza das 

ques tões  propos tas.  Após  anál ise   das  respostas,  fo ram  fei tos   ajustes,  e 

apl icados  a  outros   dez   (10)  professores .  Dentre   estes  dez   (10)  professores 

que  responderam  os  quest ionários   na  segunda  etapa,  foram  selecionados 

cinco  (05)  para a   real ização da  entrevista . A escolha dos  professores para a 

entrevista  fo i  baseada  nas  respos tas   dadas  nos   ques tionários ,  sendo
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selecionados  aque les   professores   que  demonstraram  maior  famil iaridade  e 

envo lvimento com o proje to  pedagógico  e   com as  d iretrizes  curricu lares  do 

curso,  e   que   se  mos traram mais  d ispostos  a  responder  de  forma  completa   e 

aprofundada  as   questões   do  questioná rio   p reviamen te  apl icado. Util izamos 

esse  cri tério   de  seleção  com  o   obje tivo  de  alcançarmos  um  maior 

aprofundamen to no tema estudado , durante a  entrevista. 

4 .4  O s I n s t r um en tos d a  P esq u isa  e  a  Coleta  d e Da dos 

Os  ins trumentos  de  coleta   de  dados  escolhidos para a  pesquisa  foram 

o quest ionário 9 , a entrevis ta  e  os  documentos  inst itucionais, cujo  t ratamento 

uti lizado  foi  a  anál ise   de   con teúdo,  na  perspectiva  de  Richardson  (1999, 

p .222)  a  aná lise   de  conteúdos   é   um  modo  de  “compreender  me lho r  o 

d iscurso”. 

O  questioná rio   foi  u ti lizado  com  o  obje tivo  de  ve rificar  o   grau   de 

comprometimento  dos  professores  de  odontologia  da  UFPI  com  a  carreira 

docente ,  a  carga  ho rária   dedicada  à   faculdade,  tempo  de  docência,  regime 

de  t rabalho,  bem  como  para  carac terizar  a  forma  como  estes   professores 

percebem  o  currículo   do  curso  e   o   grau  de  conhecimento  e 

9  O questionário  foi  escolhido  como  instrumento  de  coleta  de  dados  por  ser  um meio  de  simples 
execução  e  eficiência  na  observação  das  características  de  indivíduos  ou  grupos.  Segundo 
Richardson (1999), o questionário é realmente uma entrevista estruturada.
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comprometimento  destas  profiss ionais   com  o  p rojeto   pedagógico  e   as 

d iretrizes cu rriculares do curso. 

Foram  elaboradas  pe rguntas  abertas   e   fechadas ,  de  acordo  com  as 

característ icas  das  informações   que  se  pretendia  obter.  Em  relação  às 

perguntas fechadas, pretendeu­se traçar o  perfil  do  professor de  odontologia 

da  UFPI  no  que  concerne  a   variáveis  mais  ob jet ivas  como  tempo  de 

atividade   docente,  carga  horária  semanal   ded icada  à   inst itu ição,  formação 

acadêmica  e   cient ífica,  enquanto   as  ques tões  abertas  p res taram­se  à   cole ta 

de  informações  mais  subjet ivas,  na  tentat iva  de   descobrir  nas  linhas ,  e   nas 

entrel inhas,  das  re spos tas  dadas  pelo s  su jei to s,  e lementos  capazes  de 

contribuir na re flexão  em to rno da questão problema. 

A  opção  por  incluir  pe rguntas  abertas  no quest ionário   foi   importante 

pela  riqueza de   info rmações con tidas através  desse  t ipo  de  quest ionamento, 

permitindo  ao  inves tigador, agir de forma seletiva com o propósi to  de  tentar 

encontrar respostas  relat ivas ao  fenômeno  es tudado, uma vez que “Os  dados 

são  simu ltaneamente  as   provas   e   as  p istas  [. ..]  ao   encontro   da  verdade 

científica mesmo  que   relativa  e   provisória”  (BOGDAN E BIKLEN, 1994 ,  p . 

149).  Nesse  sent ido ,  os  mesmos   autores  opinam  apropriadamente :  “[.. .]   tal 

como  um  mineiro   apanha  uma  pedra,  prescru tando­a  na  busca  de   ouro, 

também  o  inves tigado r  procu ra  identificar  a  informação  importan te  por 

entre  o  mate rial encontrado durante  o  processo de inves tigação”.
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A  aplicação  do   ques tionário   com  os  sujei tos   selecionados  foi 

realizada  en tre   o s  meses  de  janeiro   e   maio   de  2004  ind ividualmente  e   em 

local  reservado,  na  própria  UFPI  e   outro   local   escolhido  pelo   próprio 

sujeito   inves tigado,  sempre  em  horários   suge ridos   por  e le s,  para  que 

tivessem  tempo  sufic iente   para  o   p reenchimento  comple to  e   detalhado  das 

ques tões levantadas . 

As  entrevis tas   foram  organizadas  de  forma  semi­estruturada  e 

realizadas  no   período  de  junho   a  agosto   de   2004  com  o  ob jet ivo  de 

aprofundar  as   informações  pré­concebidas  através  dos  questioná rios. Nesse 

sent ido,  Bogdan  e  Biklen  (1994 ,  p .  134)  observam  que  “[.. .]   a   en trevista   é 

usada  para  recolher  dados   descri t ivos   na  linguagem  do   próprio   suje ito , 

permitindo   ao  invest igador  desenvolver  in tui tivamente  uma  idéia  sobre  a 

maneira  como  os  suje itos in terpretam aspectos  do  mundo”. 

Dessa  forma,  a   opção  pe la  realização  de  en trevistas,  na  coleta   de 

dados,  pretendeu   suprir  a  fal ta   de   contato   entre   o   pesquisado r  e  o s  sujeitos 

da  pesquisa,  possibil itando  maio r  ap rofundamento  e   envolvimento  do 

pesquisador  com  seu  obje to   de  es tudo,  elemento  fundamental  em pesquisas 

qual itat ivas. 

Optamos pelo  modelo  de  entrevista semi­es trutu rada por que , segundo 

Triviños  (1987,  p .146),  possui  a  vantagem  de:  “[.. .]   ao   mesmo   tempo  em 

que  valo riza  a   presença  do   invest igador,  ofe rece  todas   as  perspec tivas
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poss íve is   para  que  o   informante  alcance  a   l ibe rdade  e   a  e spon taneidade 

necessá rias, enriquecendo a inves tigação.” 

A  análise   documental  fo i  realizada  em  dois  momentos  d ist in tos   com 

final idades   diferentes:  in icialmen te,  o   estudo   dos   documentos  oficiais   do 

curso  fo i  realizado  para  permitir  uma  maior  aproximação  entre   o 

invest igador  e   o   seu  objeto  de  e studo,  contribuindo para  a  identificação  de 

falhas ,  contradições  e   problemas   que   poderiam  se r  mais   cuidadosamente 

averiguados  através  de  outros   métodos  de  inves tigação,  e   auxil iando, 

inc lus ive , na elaboração do ques tionário . 

Em  um  segundo  momento   a  análise   documental  fo i   realizada  na 

perspec tiva  de  con frontar  as  informações  fornecidas   pelos  professores, 

através  dos  quest ionários,  com  os  elementos  obt idos  através  dos 

documentos já  ci tados. 

Lüdke   e  André   (1986)  consideram  o  uso  da  anál ise   documen tal   em 

pesquisas  qual itativas   uma  fonte   poderosa  de  evidências  que  podem 

fundamentar afirmações e  declarações do pesquisado r, e  re ssaltam ainda sua 

importância como técnica exploratória , no sentido de indicar problemas que 

devem  ser  mais   bem  exp lorados   através  de   outros   métodos,  ou  para 

complementar  as   informações  obtidas   através   de   outras  técn icas  de  cole ta 

de dados.
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Dessa  forma,  a   análise   documental  não  fo i  real izada  na  perspectiva 

convencional   da  “busca  da  verdade” ,  mas   sim  para  observar,  por  meio 

destes  escritos, a  concepção de desenvo lvimento curricular de seus autores, 

via  prát ica pedagógica, bem como a  coe rência destes  documentos  entre  si  e 

deles com as in formações obtidas através dos questioná rios e  entrevis tas . 

Nessa  pe rspect iva,  as  d iretrizes   cu rricu lares  e   o   proje to   pedagógico 

do  curso  de  odontologia  da  UFPI  foram  cuidadosamente   estudados  e 

anal isados a  part ir das in formações contidas nos quest ionários.
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CAPÍTULO V 

ORGANIZAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

5.1  O r ga n iza çã o  d os Da dos 

Neste  capí tu lo   t ratamos   da  organização  e   da  aná lise   dos  dodos   da 

pesquisa,  tendo  como   base   categorias  construídas   a  parti r  dos  dsdos 

coletados e  o  estudo teórico  real izado. 

Após  sairmos   do   campo  de   inves tigação  e   realizarmos  a  le i tu ra  dos 

dados,  decidimos  pela  o rganização   des tes   em  categorias 10  a  part ir  dos 

ques tionamentos   feitos   aos   professo res   do   curso.  As   pe rguntas  abertas   do 

ques tionário   e   da  entrevista  foram  reorganizadas  no  sent ido   de  dar  maior 

clareza  e   coerência  ao   t ratamento  pertinen te  ao   problema  de   inves tigação, 

que  foi   assim  de limitado:  q ua is   a s   in t er fa ces  en t r e   o   cu r r ícu lo   d o  cu r so 

d e  od on t olog ia   e   a   p r á t ica   p ed a góg ica   d os   p r o fessor es  à   luz  d os  seus 

p r óp r ios  d iscu r sos? É  também,  a  part ir do discurso dos  sujei tos  que vivem 

a cotid ianidade  da ins ti tu ição , onde  desenvolvem suas  prát icas pro fissionais 

10 Categorias, neste  trabalho, são informações organizadas de forma coerente tendo como referência dados da 
investigação. Neste  caso ajustamos as questões do questionário e das entrevistas,  tendo como fio condutor 
os temas tratados junto aos professores.
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que  o   pesquisador,  enquanto   o   outro   da  relação  do  ato   de  conhecer,  pode 

também  produz ir  conhecimento  na  in te r­relação  que  se  e stabelece   en tre   o 

objeto  cognoscível e  os su jei to s cognoscentes. 

Assim, extraímos  do  es tudo as seguintes  categorias : 

1  A concepção dos  professores sobre o  ensino de odon tologia na UFPI; 

2  A  concepção  dos  professores   a  re spei to   do  proje to   pedagógico  e   das 

d iretrizes cu rriculares que  orientam o curso; 

3  A  se leção  de  conteúdos   e   da  bibliografia  para  a   organização  do  ato 

docente ; 

4  Ins trumentos  de  aval iação  para  verificar  o   alcance  dos  objetivos   do 

ensino; 

5  Metodo logia de  desenvolvimento curricular; 

6  Relação en tre  o  fazer docen te  e  o  currículo  do curso. 

A  parti r  des ta   organização  vamos   de fin ir  a   abrangência  de  cada  uma 

destas   catego rias  temáticas  e   analisar  o   d iscurso  dos  suje itos  a   luz  do 

quad ro  de  referência  teórica  apresentado   neste   t rabalho.  O  tratamen to  dos 

dados terá  como base a  anál ise  de  conteúdos . Para Richadson (1999, p .222): 

a análise de conteúdo é um tema central para todas as ciências humanas e 
com  o  transcurso  do  tempo  tem­se  transformado  em  um  instrumento 
importante para o estudo da interação entre os indivíduos. [...] trata­se de
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compreender  melhor  um  discurso,  de  aprofundar  suas  características  e 
extrair os momentos mais importantes. 

No p resente trabalho a aná lise  de con teúdos fo i u ti l izada no in tui to  de 

percebe r  elementos   presentes  explici ta  ou  implici tamente   na  fala   dos 

sujeitos   pesquisados,  que  remetam  para  a  prá tica  pedagógica  desenvolvida 

por es tes  p rofessores no exercício  de  sua função docente. 

Após  a  cole ta  e   o rganização   dos   discu rsos  em  categorias,  os   dados 

foram  agrupados  através  da  iden tificação  de  idéias  ou  de   prá ticas 

semelhan tes  contidas em dife rentes d iscursos, para, en tão , serem anal isadas. 

A  parti r  des te   pon to ,  descreve remos  as  categorias  e   analisaremos   os   dados 

coletados. 

1  A con cep çã o d os p r ofessor es sob r e o  ensino d e od on t ologia  na  UFP I . 

Esta  categoria   engloba o  conteúdo dos  discu rsos dos  sujei tos  sobre o 

ensino  de  odontologia  na  UFPI  e   sob re  os  seus   professores ,  is to   é ,  falam 

deles mesmos  e  de  seus  colegas de p rofissão,  enquanto  docentes  do mesmo 

curso.  As  indagações  para  o   formato  desta  categoria,  d izem  respeito   à 

qual idade  do  cu rso   na  dimensão  ensino,  qualidades  es tas  que  na 

rep resentação  que  é   construída  pe los   professores  inves tigados  es tão 

vinculadas  ao t rabalho e  à  qual ificação dos  docen tes , senão vejamos:
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O ensino é bom, pois o corpo docente é formado por professores qualificados, 
mas infelizmente alguns (professores) não têm compromisso com a instituição, 
com  o  ensino  e  com  os  alunos.  A  infra­estrutura  também  necessita  ser 
melhorada  para  um  melhor  aproveitamento  dos  alunos,  principalmente  nos 
laboratórios e clínicas. (P02) 

A dedicação da maior parte dos docentes, a boa qualificação dos professores, o 
espaço físico e os equipamentos razoáveis, conferem ao curso o conceito bom. 
(P04) 

Embora e ste s professores não  tenham deixado c laro  nesses  t rechos de 

seus  d iscursos o  que entendem po r “boa qualificação dos  professo res”, e sse 

conceito   ficou  claro   para  o   inves tigador  não  só   através  do  contato   com  os 

sujeitos   inves tigados, mas   também  através do  e studo  do  referencial   teórico 

a  respeito   da  formação  profissional   do   docente  un ive rsi tá rio ,  que  mostra 

que  a   valorização  da  qualificação  c ien tífica  em  uma  determinada  área 

específica do conhecimento  continua sobrepondo ­se  à  formação pedagógica 

desse  professo r.  Embora  esse  concei to   venha  sofrendo  mudanças   nos 

últ imos  anos con forme expos to  no refe rencial teórico  des te  t rabalho. 

O  ensino  é  bom,  apesar  da  falta  de  estrutura  em  alguns  aspectos,  como  a 
biblioteca. É formado por bons professores e por alunos selecionados (através 
do vestibular). O compromisso dos alunos e professores da instituição supera 
eventuais deficiências estruturais. (P10) 

Embora  faltem  alguns  equipamentos  importantes  para  o  desenvolvimento  do 
curso;  a  biblioteca não é adequada, com  relação à quantidade e qualidade de 
livros  e  periódicos,  os  alunos  são  bons,  os  professores  em  sua maioria  têm 
formação adequada. Esse é um dos motivos para eu considerar o ensino bom. 
(P08)
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Pelo que  tenho observado, considero o curso  regular, pois, embora  tenha um 
quadro bem qualificado de professores e boas instalações, deparamo­nos com 
um dado concreto: o curso tem obtido conceitos regulares no provão. (P05) 

Percebemos que  os  cri té rios  u ti l izados  para  a  conce ituação  do curso, 

por  parte   do  discurso  dos   cinco   professo res   t ran scritos  acima,  baseiam­se, 

sobretudo,  na  qual ificação   científica  dos  seus   pro fessores,  e   na  infra­ 

estru tura  fís ica  da  faculdade;  o   conce ito   ob tido  na  aval iação  ins ti tuc ional 

realizada  pelo   MEC,  também  foi   ci tado  como  critério   de   fo rmação  de 

opinião  a  re spe ito   do  cu rso .  A  pe rcepção  do  cresc imento  cient ífico , 

in telectual   ou   social  do  aluno,  no  entanto ,  não   fo i  c itada  por  nenhum  dos 

sujeitos   de  inves tigação  c itados   ac ima,  no  momen to  de  avaliar 

qual itat ivamente  o   ensino  de  graduação  no   curso  em  que  leciona.  Ainda 

nessa mesma  catego ria, podemos observar nas  t ranscrições  abaixo que: do is 

professores  declararam  observar  a  importânc ia  do   compromisso  dos 

professores  e   dos  alunos  com o processo de  ensino­aprendizagem enquanto 

um  pro fessor  tomou  como   base  a  sat is fação  dos  ob jet ivos  contidos  no 

projeto   pedagógico,  como   critério   para  a  conce ituação do  ensino  ofe rec ido 

pela ins ti tu ição . 

O ensino é bom, por atender ao projeto pedagógico planejado para o curso em 
apreço,  e  também pelo desempenho  (satisfatório)  dos odontólogos  (formados 
pela UFPI) fora dos limites da UFPI. (P06) 

Apesar  das  dificuldades,  como  a  deficiência  de  funcionários,  autorização  e  a 
eficácia  do  funcionamento  de  serviços  como  técnicos  atualizados  e  com 
disposição ao serviço, a maior parte do corpo docente é formada por professores 
atualizados, qualificados e dispostos ao serviço e à missão do ensino, por isso 
considero o ensino muito bom. (P07)
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O nível dos professores e o grau de dedicação e interesse do corpo docente e 
discente  poderiam  classificá­lo  como muito  bom.  Infelizmente  as  condições 
materiais  da  universidade  pública  brasileira  comprometem  a  qualidade  do 
ensino, uma vez que equipamentos e materiais essenciais não são adquiridos. 
(P09) 

Pelos  resultados   ob tidos  nes ta  catego ria,  conc luímos  que  a  maioria 

dos professores  do  cu rso  de  odonto logia da UFPI considera que o  ens ino de 

graduação  em odontologia oferecido por es ta  in st itu ição é  bom, conforme  o 

grá fico   01.  Embora  dois  pro fessores  afirmem  que  exis tem  docentes 

descomprometidos   com  o  curso  e   com  os  alunos,  a   maioria  ressal ta   a  boa 

qual ificação  e  o   compromisso  dos  professores  com  a  inst itu ição,  como 

principal  argumento  para o  desempenho sat is fatório  do curso. 

Gráfico  01 

Distribuição percentual da concepção dos 
professores sobre o ensino de odontologia na UFPI. 

30% 

60% 

10% 

Regular 
Bom 
Muito Bom 

As  deficiências   da  es trutu ra  física,  dos  equipamen tos   e   da  biblio teca 

da  UFPI  foram  apontadas  como   os  p rincipais  pon tos   negativos   para  a 

efe tivação do ensino de odontologia na in sti tu ição.
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A  formação  do  aluno  como  foco  central  do  processo  de  ensino  e 

aprendizagem,  no  en tan to ,  não  fo i  percebido  como   elemento  central   na 

aval iação   do  curso  po r  parte   dos  seus   professores .  Confirmando  a  visão 

desses  pro fessores,  Mase tto   (2003 ,  p .63)  d iz   que,  “em  primeiro   lugar  é 

necessá rio  que o  docen te se  s in ta responsáve l por co laborar com a formação 

de um profissional , e  não apenas  o  ministrador de  uma discipl ina”. 

2   A  concep çã o   d os   p r o fessor es  a   r esp e it o   d o   p r o jet o   p ed a gógico  e   d a s 

d ir et r izes cu r r icu la r es q ue  or ien tam  o cu r so. 

Nessa  categoria  verificamos  a  concepção ,  o   grau  de  conhecimento  e 

envo lvimento  dos   pro fessores  de  odon tologia  da  UFPI  com  o  proje to 

pedagógico  do   curso  no  que   diz   respei to   à s  d iretrizes   curriculares. 

Obtivemos  os  seguintes re sul tados: 

As diretrizes curriculares são boas, pois tentam conciliar as demandas sociais e 
de  mercado,  ressaltando  o  caráter  humanista  e  generalista  do  profissional 
formado pelas instituições. (P01) 

As diretrizes são boas, por prever que o aluno saia com conhecimentos voltados 
para  o  exercício  da  profissão  como  clínico  geral,  o  que  é  exigido  pelo  atual 
mercado  de  trabalho.  Por  outro  lado  não  concordo  que  os  profissionais 
especialistas sejam obrigados a ensinar todas as disciplinas. Há uma incoerência 
entre o que existe de pós­graduação e a exigência de professores que ministrem 
todas as disciplinas. (P08) 

Os profissionais de odontologia egressos das universidades brasileiras devem ter 
boa formação generalista, com visão humanista. Está prevista, também, a maior
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integração entre as especialidades para que não haja segmentação de conteúdo, 
por  isso  as  considero  boas.  No  entanto,  discordo  quando  diz  que  o  clínico 
generalista deve ministrar o conteúdo de todas as disciplinas. (P02) 

Os  e logios   d irecionados   à   preocupação  com  a  formação  humanista   e 

gene ral is ta   do  cirurgião­dentis ta,  contidas  no  p rojeto   pedagógico,  apontam 

para uma prát ica pedagógica  reflexiva e  para a  fo rmação  in terdiscip linar do 

aluno;  contradiz ,  no   entanto ,  os  conce itos  emitidos   por  estes   mesmos 

professores,  em  outras  categorias  deste   t rabalho. Na  categoria  anterior,  por 

exemplo,  apenas  um  pro fessor,  dos  dez  su jei tos  pesquisados,  declarou 

uti lizar o s  conce itos  do pro jeto  pedagógico, que  inc lui  o  pe rfil  profiss ional 

do cirurgião­dentista, como c ri tério  para avaliação qual itat iva do  ensino. 

São boas (as diretrizes), apesar de estabelecer a flexibilização da carga horária, 
das  habilidades  e  das  competências,  o  que  dificulta  o  ajuste  dos  alunos 
transferidos, e a avaliação dos currículos dos cursos. Não vejo que diferencial 
geo­educacional corresponda à justificativa na flexibilização da carga horária e 
competências. (P07) 

Considero  as  diretrizes  regulares,  pois  tem  como  ponto  positivo  a  ênfase  na 
formação  generalista  dos  profissionais,  no  entanto,  preconiza  a  formação 
generalista  do  professor,  o  que  é  incompatível  com  a  atual  fase  do 
desenvolvimento científico da odontologia. Além disso, é incoerente na medida 
em  que  recomenda  ao  mesmo  tempo  a  formação  atualizada  do  aluno  (com 
relação  aos  avanços  científicos  e  tecnológicos)  e  o  ensino  da  odontologia 
voltado para a realidade social brasileira. (P10) 

Os  dados  dessa  catego ria  mostram  que  60%  dos  pro fessores 

invest igados   afirmam  ter  participado  da  elaboração  do   proje to   pedagógico 

do  curso  de   odonto logia,  e   70%  atribuem  conce ito   bom  para  este   projeto . 

Quanto   às  d ire trizes  curriculares,  80%  dos  professo res   invest igados
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declararam conhecer  este   documento ,  e   70% deste s  sujei tos ,  as  consideram 

boas  confo rme grá ficos  a seguir. 

Gráfico  02 

Percentual de partic ipação dos professores de 
odontologia na elaboração do proje to 

pedagógico do curso 

60% 

40% 
Participou 

Não Participou 

Gráfico 03 

Distribuição percentual do conceito dos 
professores de odontologia da UFPI sobre o 

projeto pedagógico do curso 

70% 

20% 

10% 

Bom 
Regular 
Não Opinou
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Gráfico  04 

Distribuição percentual do grau de conhecimento 
das diretrizes curriculares do curso de 

odontologia pelos professores de odontologa da 
UFPI 

80% 

20% 

Conhece 
Não Conhece 

Gráfico 05 

Distribuição percentual do conceito dos 
professores de odontologia da UFPI sobre as 

diretr izes curriculares 
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Dentre  o s  vário s  motivos  apontados   pelos  professores  para  a   boa 

aval iação   do  pro jeto   pedagógico  do  cu rso   por  parte   des te s  su jei to s, 

identificamos   a  valo rização  da  recomendação   na  formação  humanista  e 

gene ral is ta   do  cirurgião­dentista  graduado  pe la  in sti tu ição,  a  preocupação 

com as demandas sociais  e  com o mercado de trabalho .
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O  ensino  da  odonto logia  nas  univers idades   brasi leiras  é 

tradicionalmente   segmen tado  por  d iscipl inas  e ,  mesmo   no   Es tágio 

Supervisionado   em  Clínica  Integrada,  d isc ipl ina  do  curso  em  que  o  aluno, 

sob  supe rvisão  do  pro fessor,  presta   atend imento  in tegral  ao   paciente,  de 

forma  similar  ao   serviço   que  será  desenvolvido   pelo   cirurgião­dentis ta 

gene ral is ta   fo ra  dos  limites  da  un ive rsidade,  é   freqüente  a  fragmentação 

desta  d isciplina  em  cl ín icas  iso ladas.  Inquiridos   a  este   respei to   a  maioria 

dos  professores  defendem  uma  integração  maio r  entre   as  d isc ipl inas,  no 

sent ido  de  favorece r  o   pe rfi l   general is ta  do   aluno,  o   que  es tá   em 

consonância com as  recomendações  das d iretrizes. 

No entanto , a recomendação do perfi l generalista  do p rofessor, também 

presente  nas  d iretrizes   cu rricu lares   do  curso  pode   se r  percebido  como  um 

dos  pontos  de  maior  crí tica  por  parte   dos  sujei tos   pesquisados  e   como,  de 

acordo  com  P10  é  “incompatíve l  com  a  atual  fase   do  desenvolvimento 

científico  da odonto logia.” 

3   A  seleçã o   d e  con t eú dos  e   d a   b ib liogr a fia   p a r a   a   or ga n iza çã o   d o  a to 

d ocen te. 

Observamos   nesse  momento   da  pesquisa  as  estratégias   u ti l izadas 

pelos  professores  de  odontologia  da  UFPI  para  a  seleção  dos  conteúdos   a 

serem trabalhados em sala  de  aula, bem como os  fatores  re lac ionados  com a
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escolha  da  bibliografia  bás ica  recomendada  em  seus   planos   de  curso.  Os 

segu intes  d iscu rsos foram externados  a esse re spei to : 

Seleciono  os  conteúdos  com  base  nos  objetivos  curriculares,  com  ênfase  na 
fundamentação  para  uma  prática  clínica,  apoiada  em  evidências  científicas 
atuais.  Quanto  à  bibliografia,  busco  a  coerência  com o  conteúdo ministrado, 
mesclando a literatura clássica com trabalhos atuais. (P01) 

Percebemos  na  fala  deste   professor,  e   em  todas  as   que   se  seguem  de 

forma mais  ou menos  evidente,  e   nos planos  das  d isciplinas ,  a  preocupação 

com a e scolha de  uma base bib liográfica que  contemple  de  forma coerente  a 

prá tica  cl ín ica  do  ciru rgião­dentista .  O  pe rfil   pro fissional   con tido  no 

projeto   pedagógico  e   destacado  na  segunda  catego ria  pe los   pro fessores 

parece pouco relevante  na hora da escolha da bibliografia  de  cada disciplina 

ind ividualmente  que  con temple  a   formação  in tegral   do  profissional   de 

odontologia. Vejamos: 

Os conteúdos são selecionados principalmente pela relevância que terá durante o 
exercício profissional, ou seja, a aplicabilidade desse conteúdo no futuro. Já na 
escolha  da  bibliografia,  levo  em  consideração  a  qualidade  do  livro  e  a 
importância do autor no cenário odontológico. (P02) 

Observo a importância para a formação do aluno, dando ênfase à abordagem de 
promoção  de  saúde  na  disciplina.  A  bibliografia  é  escolhida  de  forma  a 
contemplar  todo o  conteúdo  abordado  na disciplina,  e  pela  a  atualização das 
obras. (P03) 

No  que  concerne  à  bibliografia,  busco  a  atualização  de  conhecimentos. 
Atualmente tento escrever manuais atualizados, tendo em vista a desatualização 
dos livros­texto e da inviabilidade dos alunos estudarem por artigos científicos 
por causa da grande carga horária. (P04)
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Procuro  abordar  assuntos  atuais,  que  tenham  importância  durante  o 
desenvolvimento do  curso,  relação com os conteúdos de outras disciplinas, e 
aplicabilidade  na  prática  profissional.  A  bibliografia  deve  contemplar  os 
principais assuntos desenvolvidos na disciplina e ser atual. (P08) 

Seleciono os conteúdos de acordo com a necessidade de conhecimento de um 
profissional  generalista  e  pela  exigência  do  mercado  de  trabalho.  Hoje 
enfatizamos aspectos  relacionados aos programas assistenciais incluindo PSF. 
(P06) 

Observamos   que  o s  d iscursos  dos   professo res   e stão   condizen tes   com 

o  pro jeto   pedagógico   do  curso  e   com  os   p lanos  das  d iscipl inas  ao 

demons trar  a  au sênc ia  de  conteúdos   e   fontes  b ibl iográficas  voltados  à 

formação   humana,  social   ou  polí tica  do  ciru rgião­dentis ta .  A  formação 

profissional   do  odontólogo  na  Un ive rsidade  Federal   do   Piauí   é 

eminentemente  técnica,  o   que   vai   de  encon tro   às  recomendações   das 

d iretrizes cu rriculares do curso. Senão vejamos: 

Em  reunião  com  a  equipe  de  professores  discute­se  quais  as  prioridades  de 
conteúdos, dentro dos limites da carga horária, que possam melhor contribuir na 
formação do cirurgião dentista generalista. A bibliografia é escolhida no sentido 
de contemplar o conteúdo do plano de ensino, e pela didática dos textos. (P05) 

Para  selecionar  a  bibliografia  básica  adotada  pela  disciplina,  levo  em 
consideração o compromisso científico dos autores, e a facilidade de acesso às 
obras por parte dos alunos. (P07) 

Seleciono os conteúdos pela importância do assunto para a formação do dentista 
generalista,  sempre buscando  trazer para o aluno temas atuais,  interessantes e 
relevantes. Já para a seleção da bibliografia, observo importância dos autores da 
obra na comunidade científica, a abordagem do conteúdo, e a atualidade. (P09) 

Procuro  fornecer  ao  aluno  uma  visão  ampla  da  disciplina,  sua  importância 
dentro  do  contexto maior  do  curso,  através  da  seleção  de  conteúdos  que  se
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relacionem com os de outras disciplinas. A didática do autor, a abrangência de 
conteúdos  e  a  atualização  da  obra  são  aspectos  que  costumo  levar  em 
consideração para selecionar a bibliografia que recomendo. (P10) 

A  aná lise   das   re spos tas  t ran scritas  acima,  a  respei to   da  seleção   de 

conteúdos e  da b ibl iografia, evidencia a  preocupação dos professo res  com a 

formação   generalista  do  graduando,  re flet indo   a  in fluênc ia  dessa 

recomendação,  expressa  nas  d iretrizes   cu rriculares  do  curso,  sob  a  seleção 

dos con teúdos e  b ib liografia pelos professores  de  odonto logia. Percebemos, 

também,  a   coerênc ia  entre   as  re spos tas  co lhidas   nes ta  categoria   e   na 

categoria   an terio r,  onde  a  recomendação  da  formação   do   cirurgião­dentis ta 

gene ral is ta  contida nas  d ire trizes  curriculares  fo i  e logiada pelo s sujeitos da 

pesquisa.  No   entanto   não   há  discu rso   voltado  à  preocupação  com  a 

formação  humana do aluno. 

Outro   pon to   de  reflexão  observado  foi   a  importância  dada  pelos 

professores,  du ran te  a  seleção   da  bibliografia  bás ica  da  discipl ina,  para  a 

rep resentatividade   dos   au tores  da  obra  na  comun idade  c ientífica,  c ri tério 

este  ressal tado pelos professores da mesma forma que a atualidade  da obra e 

a d idá tica do texto . 

4   I n st r um en t os  d e  a va lia çã o  p a r a   ver ifica r   o   a lca nce  d os   ob j et ivos   d o 

ensino. 

Essa categoria engloba as técnicas, cri té rios e  ins trumentos ut il izados 

pelos  professores  de  odontologia,  no  sen tido  de  verificar  a   e ficácia  de  sua
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ação   docente  a   part ir  dos   objet ivos  t raçados  nos  p lanos  de  curso  de  suas 

d iscip linas . Vejamos: 

A verificação dos objetivos da disciplina é feito através das avaliações teóricas e 
práticas. P04 

Através de provas escritas objetivas e subjetivas, e através de provas práticas, 
observo se os objetivos da disciplina foram alcançados. P06 

Através de avaliações escritas, e da observação e avaliação do desempenho dos 
alunos  durante  as  aulas  práticas,  procuro  verificar  o  alcance  dos  objetivos 
propostos. P09 

A  consecução  dos  objetivos  é  verificada  por  meio  das  avaliações  teóricas  e 
práticas, e, também, pelo desempenho diário dos alunos nas atividades práticas. 
P02 

Através das avaliações  teóricas e práticas e do acompanhamento do aluno em 
períodos subseqüentes 11 . P05 

Através de provas escritas objetivas e subjetivas, e através de provas práticas, 
observo se os objetivos da disciplina foram alcançados. P06 

Para  Mase tto   (2003),  o   p rocesso  de  aval iação  e stá   in tegrado  ao 

processo de aprendizagem, e  este  re sul ta da in te r­relação de pelo  menos três 

elementos: o   aluno, o  professor, e  um plano de  aprendizagem. Dessa  forma, 

qualque r processo aval iativo, deve levar em con ta não apenas o  desempenho 

do  aluno,  mas  também  o   desempenho  do  professor,  e  mais,  a   adequação  de 

ambos   ao  plano  de  aprendizagem  proposto   para  o   processo.  Os  discursos 

11 Grande parte dos professores de odontologia lecionam em mais de uma disciplina, o que possibilita o 
contato com o aluno em mais de um período ao longo do curso de graduação.
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dos  cinco  p rofessores  t ransc ri tos   ac ima  apontam  não  só   para  a  aval iação 

unilateral  do  aluno ,  mas  ainda  para  a   pequena  variação  nos  mé todos  e 

ins trumentos  aval iat ivos  ut il izados   por  e stes  suje itos.  Dando 

prosseguimento aos d iscursos ve jamos: 

Atualmente  faço  aplicação  de  questionários  aula­a­aula,  antes  de  iniciar  a 
aplicação  do  novo  conhecimento,  procuro  questionar  os  alunos  sobre  a 
importância do conteúdo da aula anterior, dessa forma verifico se o objetivo de 
cada aula foi alcançado. (P07) 

Os objetivo são avaliados através do acompanhamento diário de cada aluno, das 
avaliações, e em conversa com professores de períodos subseqüentes. (P08) 

Avalio os resultados da disciplina através da aplicação de questionário aberto e 
não identificado, do monitoramento das disciplinas subseqüentes com conteúdos 
afins,  além  da  avaliação  qualitativa  do  desempenho  do  aluno  ao  final  da 
disciplina. (P01) 

As  provas  teóricas  e   prát icas  são  uti lizadas  como  ins trumento  para 

verificar  o   alcance   dos   objet ivos   do  ensino  por  p rat icamente  todos   os 

professores  invest igados.    Alguns  outros  cri té rios  como  a  observação  do 

rendimen to  do  aluno  du ran te  as  aulas  prá ticas ,  seja  no  pe ríodo  em  curso 

seja  em  pe ríodos   subseqüentes,  também  é  bastante  u ti lizado  para  es te   fim. 

Todos  os  instrumentos apon tados pelos sujei tos , no en tan to , e stão  centrados 

na  avaliação  do  desempenho  apenas  do  aluno ,  que r  seja   através  de 

aval iações  teóricas ,  que r  se ja  pelo   seu  desempenho  na  prát ica.  Os 

professores  não  deixam  c laro   se  e les   u t il izam  os   re sul tados  da  aval iação 

para redirecionar o  seu ensino.
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5  M et odologia  d e d esenvolvim en to cu r r icu la r . 

Observamos  nessa categoria  a metodologia u ti lizada pelos professores 

para  o   desenvo lvimento  do  cu rrícu lo   na  atividade   diária  do  fazer  docente, 

ou seja, como desenvolvem sua prát ica docente e  que modelos  de  ensino são 

in ternal izados e  u t il izados  po r ele s. Observemos o  que dizem os professores 

a e sse  respeito : 

Minhas  aulas  teóricas  são  expositivas.  Uso  como  recurso  didático  o 
retroprojetor, o projetor de slides e o data­show. As aulas práticas são realizadas 
no  laboratório,  através  de  demonstração  e  orientação  individual  aos  alunos. 
(P03) 

As  aulas  teóricas  são  expositivas,  com  a  utilização  de  data­show.  Nas  aulas 
práticas o aluno realiza o atendimento de pacientes na clínica, sob supervisão 
dos professores. (P10) 

Realizo  aulas  teóricas  expositivas,  com  o  auxílio  do  data­show.  As  aulas 
práticas são realizadas de duas formas: no laboratório (demonstração e exercício 
para os alunos), e na Clínica (atendimento de pacientes). (P05) 

Percebemos aqui , pelo  discurso desses  t rê s sujeitos de  inves tigação, a 

fal ta   que   a  formação  pedagógica  faz  no  desenvolvimento  da  sua  prática 

docente . A supervalorização de um recurso d idá tico  em detrimen to  de todos 

os  ou tros  demonstra  a   fragi lidade   metodológica  des te s  professo res ,  e 

evidenc ia  a  necessidade   de  cursos   de  formação  continuada,  preparatórios 

para  a  docênc ia,  a lém  de   ficar  eviden te  o   modelo   de   formação  des te
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profissional ,  fica  também  descoberto   o   mode lo   de  prát ica  docente 

desenvolvido. Con tinuemos  com as  falas: 

O desenvolvimento do conteúdo teórico ocorre através de aulas expositivas com 
projeções múltiplas, além de grupos de discussão e seminários comentados. Nas 
aulas  práticas  procuro  alternar  atividades  clínicas  demonstrativas  e  visitas  a 
entidades fora dos limites da universidade. (P01) 

As aulas teorias são expositivas, realizadas com o auxílio de computador e data­ 
show,  seminários  apresentados pelos  alunos, e grupos de discussão. As aulas 
práticas  acontecem  em  escolas,  creches  ou  espaços  comunitários,  e  em 
atividades educativas e preventivas na clínica da UFPI. (P02) 

Nas  aulas  teóricas  procuro  apresentar  os  resultados  de  trabalhos  científicos, 
ilustrando  com  casos  clínicos. Utilizo  como  recurso  para  estas  aulas  o  data­ 
show. Nas aulas práticas os alunos realizam a elaboração e discussão de casos 
clínicos, e o planejamento de todos os casos, seguindo o protocolo determinado 
pela disciplina. (P04) 

Procuro  alternar aulas  expositivas, com o auxílio de slides, com seminários e 
demonstrações.  Nas  atividades  práticas  o  conteúdo  teórico  ministrado  é 
aplicado,  como  forma  de  fixar  melhor  e  sedimentar  o  assunto,  além  de 
desenvolver a habilidade manual. (P06) 

Nesta  u lt ima fala , o  p rofessor P06  relata  com clareza os  objet ivos das 

atividades  prát icas  que  são  o   de   sed imentar  os  conteúdos  teórico s  da 

discip lina,  escolh idos  a  part ir  de  c ri tério s  já   d iscut idos  em  categoria 

anterior,  e   de   desenvo lve r  habilidade   manual,  mas   sem  preocupação  com 

qualque r  ou tro   aspec to   formativo  desejável   em  um  curso  de  graduação  e 

posto  nas  d ire trizes curriculares. 

Na minha disciplina, predomina aulas expositivas com a utilização de recursos 
audio­visuais,  mas  realizo,  também,  atividades  como  seminários
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(aproximadamente  1/5  das  aulas),  trabalhos  escritos  e  atividades  para 
desenvolver  habilidades  manuais.  As  aulas  práticas  são  realizadas  nos 
laboratórios  através  da  demonstração  em  modelos,  e  de  exercícios 
desenvolvidos em sala de aula, complementados em casa e entregues em prazos 
pré­estabelecidos. (P07) 

Realizo aulas teóricas expositivas, geralmente utilizando o projetor de slide ou o 
data­show,  e  seminários  com  os  alunos.  As  aulas  práticas  são  todas 
laboratoriais. (P08) 

Predomina as aulas expositivas, com a utilização de recursos áudio­visuais, além 
de  seminários e grupos de discussão. Nas  aulas práticas  os alunos observam, 
inicialmente, a demonstração do professor e, posteriormente, passam a atender 
os pacientes sob orientação e supervisão constante do corpo docente. (P09) 

Observamos   um  evidente  predomínio   de   aulas   teóricas  exposi t ivas, 

com  a  ut il ização   de  recursos  didát ico s  audio­visuais .  A  maioria  das  aulas 

prá ticas   é   real izada,  de  acordo  com  a  natureza  da  d isc ipl ina,  em 

laboratório s  ou  nas   c lín icas  da  un ive rsidade.  No  en tan to ,  algumas 

discip linas , embora iso ladas, se  encarregam de promover o  contato  do aluno 

com  a  comunidade,  através   de   visi tas  à   creches  ,  pos tos   de   saúde  e   outros 

centro s  sociais ,  o   que,  de   certa   forma,  se   contrapõe  aos  p rincípio s  de 

in terdiscip linaridade e  de contextualização dos con teúdos precon izada pelas 

d iretrizes cu rriculares e  re ssaltada pe los  professores  do curso. 

6  R e la çã o en t r e  o  fa ze r  d ocen te e  o  cu r r ícu lo  d o cu r so. 

Agruparemos  nessa  categoria   as   informações  passadas  pelos  su jei to s, 

que  d izem  respei to   à   conexão  feita  por  ele s,  entre   o   seu  próprio   fazer
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docente   e   o   currículo   do  curso.Aqui   evidenciamos  as  in te rfaces  en tre   a 

prá tica pedagógica e  o  currículo  do curso. Vejamos os  dados: 

Na  verdade  o  currículo  é  um  guia  para  o  desenvolvimento  de  todas  as 
disciplinas,  e  eu  procuro  seguir  suas  orientações  e  recomendações  no 
desenvolvimento  das  minhas  aulas.  Procuro  passar  o  conhecimento 
contextualizado,  fornecendo  uma  visão  generalista  dos  conteúdos,  procuro 
trabalhar  os  conteúdos  interdisciplinares  como  a  ética  e  a  responsabilidade 
profissional  dentro  da  sala  de  aula,  enfim,  o  currículo  traça  um  perfil  do 
profissional  que  deve  ser  formado  no  curso,  e  nós,  professores,  procuramos 
favorecer a formação de profissionais com este perfil. No caso da odontologia, 
buscamos  a  formação  de  um  profissional  generalista,  ético  e  atualizado 
cientificamente, com boa qualificação científica e técnica. (P02) 

Na  sala  de  aula  eu  procuro  situar  a  disciplina  e  o  assunto  que  eu  estou 
ministrando  naquele  dia,  dentro  do  contexto  do  curso,  ou  seja,  relacionar  o 
conteúdo que eu estou trabalhando com as outras especialidades da odontologia. 
Essa  é  a  relação  que  faço  com  o  currículo,  que  aponta  a  necessidade  de 
formação de um profissional generalista e para a integração dos conteúdos de 
todas as disciplinas. (P06) 

Eu procuro trabalhar os conteúdos em sala de aula levando em consideração o 
currículo do nosso  curso,  que  é  quem  organiza  a  forma  como o processo de 
ensino irá se desenvolver. Por exemplo: quando eu vou ministrar uma aula de 
um determinado assunto eu vejo, de acordo com o período que os alunos estão 
cursando,  tudo  o  que  eles  já  devem  saber  sobre  aquele  tema,  através  dos 
conhecimentos  adquiridos  em  outras  disciplinas  e  relaciono  o  conteúdo 
trabalhado em sala de aula com o que eles já viram e com o conhecimento que 
eles ainda não tiveram acesso, servindo de base para as outras disciplinas que 
eles ainda vão cursar. (P07) 

Em sala  de  aula eu sigo as recomendações contidas no currículo, procurando 
atingir  os  objetivos  que  o  currículo  aponta  para  o  curso  e  para  a  formação 
profissional do aluno. Nesse sentido, procuro trabalhar os conteúdos de forma 
integrada,  para  seguir  as  recomendações  curriculares,  formar  um  profissional 
generalista,  ético,  cientificamente  preparado,  atualizado  e  tecnicamente 
competente, ou seja, formar um profissional pronto para atender as necessidades 
de mercado de trabalho e as demandas sociais. Não adianta formar profissionais 
altamente qualificados no ponto de vista técnico e científico, e que não tenha 
consciência da nossa realidade social, o currículo deixa bem clara a necessidade 
de formar profissionais competentes cientificamente e, também, conscientes da
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nossa  realidade  social,  que  conheçam  as  verdadeiras  condições  de  saúde  da 
sociedade  piauiense  e  brasileira,  de uma  forma  geral. Acho que é  isso que o 
nosso  currículo  preconiza  e  é  isso  que  procuro  trabalhar  em  sala  de  aula,  a 
formação  de  cirurgiões­dentistas  generalistas  e  com  uma  visão  ampla  da 
realidade social. (P08) 

Na sala de aula eu procuro abordar minha disciplina específica correlacionando 
com  todas  as  demais  disciplinas  do  curso,  com  isso,  estou  favorecendo  a 
formação  de  profissionais  que  atendam  os  objetivos  do  currículo,  que  é  a 
formação de profissionais generalistas, com uma ampla visão do todo. (P09) 

Nessa  ul tima  categoria   podemos  aval iar  as  in tersessões   feitas   pelos 

professores  entre   a  sua  prát ica  docente  e   o   currículo .  Observamos  na 

unan imidade  dos   discu rsos  a   preocupação  com  a  fo rmação  do  profiss ional 

gene ral is ta  e  com a in tegração entre  as  d isc ipl inas, o  que  parece não re flet ir 

na metodologia do  desenvolvimen to curricular, vis to  que, apesar dos re latos 

de  contextualização  dos  con teúdos  teóricos  por  estes   professores,  as 

d iscip linas   teóricas  desenvolvem­se,  ainda,  de  forma  fragmentada,  em  sua 

maioria . No entanto , demonstram, pelo  discurso, que  conhecem o  projeto  do 

curso e  dese jam se r fie l as  suas recomendações. 

Pela  natureza  do  curso  e   das  d isc ipl inas  prá ticas   encontramos   es ta 

relação  es trei ta  entre   o   currícu lo ,  os   p lanos  de   ensino,  que  são   bas tante 

detalhados   e   o   que  os   sujei tos   anunciam  sob re  como  desenvolvem  os 

conteúdos das  suas  d isciplinas . Neste  ponto  da  invest igação  fica evidente  o 

que  nos  diz  Goodlad  (1977  apud DOMINGUES, 1985 p .27; GRILLO, 1988, 

p .13)  a   respei to   das  d iferentes  pos ições  de  cu rrículo   pe rcebido  pelos 

pesquisados ,  is to   é ,  o   curso   de   odonto logia  tem  um  cu rrícu lo   prescrito  –
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formal  –  com base  nas  d iretrizes  curriculares  do MEC; na  sala  de  aula,  nos 

laboratório s  do  curso  ocorre  a   ope rac ionalização  do  cu rrícu lo   que  só   é 

percebido  pelo   o lhar  de  um  observador  aten to  –  currícu lo   ope rac ional.  No 

caso desta pesquisa voltamos  nossa atenção para o  currículo  pe rcebido , que 

é  o  que o  professo r d iz  que e stá  fazendo na sala de au la e  nas  razões de sua 

atuação ,  por  is so   a   importânc ia  do  discurso  dos  sujeitos  para  aval iarmos 

esta  d imensão   do   ob jeto   da  inves tigação.  Finalmente  o   currículo 

experimentado  pelos  alunos  do  curso  como  e le s  o   percebem,  o   qual   não  é 

objeto  desta  investigação não dando ass im para aval iarmos  essa dimensão. 

Percebemos uma estrei ta  relação  en tre  a ação  docente e  o  currículo  do 

curso, no  que d iz   re spe ito  à s d iscip linas práticas com base  num modelos de 

ensino  acadêmico­tradic ional  e   técnico­l inear.  Há   assim  uma  transposição 

do  que  trá s  o   currículo   formal  no  que  diz   re spe ito   às   d isc ipl inas  prá ticas 

del imitado e  explici tado nos planos das  d isc ipl inas e  a sua percepção pelos 

professores  de  como  e le   transmite   es te s  conteúdos .  Tudo  está   mu ito   bem 

encadeado,  de  forma  coerente  e   preciso .  Em  relação  às   d isciplinas  de 

Sociologia e  Antropologia Cultu ral  e  as outras  d imensões  do  currícu lo  como 

a  in terdisc ipl inaridade  s ign ificativa  entre   as  exigênc ias  do   MEC  e  a  ação 

ins ti tuc ional da UFPI.
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5 .2  Cons id e r a ções F ina is 

Através   da  anál ise   do  discu rso   dos   pro fessores  de  odontologia  da 

UFPI, podemos  pe rceber que o itenta por  cen to  dos  professo res  pesqu isados 

demons tra  conhece r  tanto   as  d iretrizes  cu rricu lares  quanto   o   projeto 

pedagógico  do   curso.  Este s  documentos,  de  uma  forma  geral ,  foram 

aval iados  pos it ivamente por  es tes  professores,  o   que não  significa que  suas 

recomendações   e ste jam  sendo  in tegralmente   cumpridas   na  prática 

pedagógica des te s sujeitos. 

Dessa  forma,  cabem  algumas   considerações  no  sent ido  de   identificar 

as  in terfaces  entre   a   prá tica  pedagógica  dos  professores  invest igados,  a 

parti r de seus d iscursos, e  o  cu rrícu lo  do curso. 

A  preocupação  com  a  formação   ét ica,  humana  e   soc ial  e stabelecida 

pelas  d iretrizes   curriculares  para  a   formação  do  c irurgião ­den tista  egresso 

das  in sti tu ições  de  ensino  supe rior  brasileira,  fo i   bas tante   elogiada  pelos 

professores,  e   apon tada  como   pon to   posi tivo  do  cu rso   de  graduação  em 

odontologia da UFPI. 

Neste   quesi to   a  pesquisa  observou  uma  relativa  contradição  entre   as 

d iretrizes  curriculares  e   a   prát ica  pedagógica  declarada  pelos  sujei tos ,  que 

afirmaram promover através  de  sua ação  docente, o  ape rfeiçoamen to ét ico  e 

humano   de  seus  alunos,  a lém  da  formação  técn ica.  De  fato ,  os  professores
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declararam  recomendar  e   cobrar  a  postura  ét ica  e   humana  dos  alunos,  no 

entanto ,  ta l  p reocupação  parece  não   se   re fleti r  na  escolha  da  bibliografia 

recomendada  pela   d iscipl ina  ou  dos  conteúdos  constantes   nos   planos   de 

curso  como  para  serem  trabalhados   em  sala  de  aula, assim como ao modelo 

de prá tica docente  desenvolvido por eles. 

Nesse sent ido ,  tanto  a escolha da bib liografia quan to  à  dos conteúdos 

refle tem  o  privi légio   do  caráte r  teórico­técn ico   do  ensino,  senão   a  to tal 

ausência  de  temas  ou  textos  re lac ionados   a  outros  aspectos  da  formação 

acadêmica, constantes nos  planos de curso e  p rojeto  pedagógico do curso, e 

ressal tados  pelos  p rofessores  investigados  como  ponto s  de   in teresse  em 

suas  d isc ipl inas. 

Quanto   à   formação  generalista  do  cirurgião ­dentista,  embora 

consensualmente   elogiado  pelos  pro fessores,  const itu i   um  outro   ponto   de 

incoerência  em  dife rentes   t rechos  das   entrevis tas.  Embora  o s  conteúdos   e 

b ib liografias  contemplem  tal  pretensão,  a  metodologia  empregada  pe la 

grande maio ria  dos  professores  para  o   desenvolvimen to  curricular,  baseada 

quase que  exclus ivamente  em aulas   teóricas  expos it ivas e  em aulas prát icas 

em labo ratórios  ou  cl ín icas isoladas, remete para a compartimental ização de 

conteúdos e  fragmentação do ensino. 

Ainda no que se re fere à  me todologia do ensino podemos  no tar outros 

pontos  confl ituosos  en tre   as  recomendações  curriculares   e   a  prática
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pedagógica  dos  professores ,  a  formação  de  profissionais  adap tados  para  o 

trabalho  em  equipe,  po r  exemplo,  não  é   favorecido  através  da me todologia 

empregada  pelos  sujeitos,  baseada  quase  que  exclusivamen te  em  aulas 

exposit ivas e  treinamento técnico individual . 

Assim  o  modelo   de   ensino  in te rnacional izado  e  desenvolvido   pelos 

professores  de  odontologia  da  UFPI  foi   c laramente  iden tificado   em  seus 

discursos   como   sendo  na  perspectiva  acadêmica  com  ênfase  na  t ran smissão 

de conhecimentos e  na conseqüente  consideração do aluno enquanto  sugei to 

pass ivo.  O  ensino  nessa  pe rspect iva  é   essencialmente   baseado  em  suas 

experiências   pessoais  em  sala  de   au la  a  parti r  do  exemplo  proveniente   de 

outros   pro fessores  ao   longo  de  sua  vida  acadêmica.  Outro   modelo   que 

percebemos  na  prát ica  profiss ional  dos  professores  fo i  a  tradução  da 

perspec tiva  técnica,  tendo  o   professor  como  conhecedor  e   aplicador  dos 

conhecimentos  cient íficos.  T rata­se  de   um  agir  ins trumental   mediante  a 

apl icação de  técnicas c ientíficas . 

Finalmen te,  quando   inquiridos  a  respei to   da  influência  do  currículo 

em  seu  fazer  docente,  percebemos  a  importânc ia  dada  pe los   professores 

para  as  recomendações   contidas  no  currícu lo ,  o   reconhecimento  das 

d iretrizes  curriculares  como  fundamen tal   para a  padronização  do  ensino e  a 

necessidade  do  envo lvimento  com  o  pro jeto   pedagógico   do   curso, 

ressal tamos  aqui   também,  a  aval iação   pos it iva  dos   su jei tos  a   todos   esses 

documentos.
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No entanto , a deficiênc ia na  fo rmação pedagógica desses  professores, 

fundamentada  em  capítu los  anteriores  des ta   d issertação,  explica  a 

d ificuldade  dos   sujeitos  em  ado tar  um  p rocedimento   metodo lógico 

compatível   com  os  ob jet ivos  p retend idos  em  sua  prá tica  docen te,  o   que 

recomendamos  a  adoção  de   processos   de  formação  continuada  na  área 

didático­pedagógica.  Se  não  é   de  bom  senso  que   todo  professor  seja  um 

pedagogo,  também  não  nos   parece  de  bom  senso  eximirmo­nos  desse 

processo formativo.
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ 
CENTRO DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 
PROGRAMA DE PÓS­GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 
MESTRADO EM EDUCAÇÃO 

QUESTIONÁRIO 

Esse questionário tem o objetivo de coletar dados para a pesquisa: In ter fa ces En tr e   a 
P r á t ica  Peda góg ica  e   o  Cur r ícu lo  do Cur so de Gr a dua çã o em Odontologia 
da  Univer s ida de Feder a l do P ia uí  à  Luz do Discu r so  de  seus P r ofessor es.Os 
resultados serão utilizados em publicações e/ou eventos científicos sem a identificação de 
nenhum dos participantes. 

01) Quanto tempo o Sr (a) tem de formado em odontologia? 
a.  Até 5 anos 
b.  De 5 a 10 anos 
c.  De 10 a 20 anos 
d.  Mais de 20 anos 

02) Há quanto tempo exerce a função de docente? 
a.  Até 5 anos 
b.  De 5 a 10 anos 
c.  De 10 a 20 anos 
d.  Mais de 20 anos 

03) Qual sua carga horária semanal dedicada oficialmente a esta universidade? 
a.  20 horas 
b.  40 horas 
c.  Dedicação exclusiva 

04) O Sr (a) leciona em alguma outra faculdade além da UFPI? 
a.  Sim 
b.  Não 

05) Se  a  resposta da pergunta anterior for sim, qual a carga horária  total que o Sr  (a) 
dedica semanalmente à docência? 

a.  20 horas 
b.  40 horas 
c.  Mais de 40 horas 

06) O Sr (a) teve alguma participação na elaboração do projeto pedagógico do curso de 
odontologia da UFPI? 

a.  Sim 
b.  Não 

07) O que o Sr (a) acha do projeto pedagógico do curso? 
a.  Bom 
b.  Regular 
c.  Ruim 
d.  Não o conheço a ponto de opinar
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08) O que o Sr (a) acha do ensino de odontologia da UFPI? 
a.  Muito bom 
b.  Bom 
c.  Regular 
d.  Insuficiente 
e.  Fraco 

Justifique sua resposta: 
________________________________________________________________ 
________________________________________________________________ 
________________________________________________________________ 
________________________________________________________________ 
________________________________________________________________ 

09) O Sr (a) já teve oportunidade de ler as diretrizes curriculares definidas pelo MEC 
em 2002, para o ensino da odontologia no Brasil? 

a.  Sim 
b.  Não 

10) Se a resposta da pergunta anterior for sim, o que o Sr (a) achou? 
a.  Muito boas 
b.  Boas 
c.  Regulares 
d.  Ruins 
e.  Muito ruins 

Justifique sua resposta: 
________________________________________________________________ 
________________________________________________________________ 
________________________________________________________________ 
________________________________________________________________ 
________________________________________________________________ 

11) Como o Sr(a) seleciona os conteúdos a serem ministrados em sua disciplina? 

__________________________________________________________________ 
___ ____ ___ ___ _____________________________________________________ 
___ ____ ___ ___ _____________________________________________________ 
___ ____ ___ ___ _____________________________________________________ 
___ ____ ___ ___ _____________________________________________________ 
___ ____ ___ ___ _________________________________________ 

12) No que se refere à bibliografia básica recomendada em seu plano de curso, quais os 
motivos que levaram o Sr(a) a selecioná­la? 

__________________________________________________________________ 
___ ____ ___ ___ ____________________________________________________ _ 
___ ____ ___ ___ _____________________________________________________ 
___ ____ ___ ___ _____________________________________________________ 
___ ____ ___ ___ ___________________________________________
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13) Como  o  Sr(a)  costuma  verificar  se  os  objetivos  pretendidos  pela  disciplina, 
constantes  no  plano  de  curso,  foram  realmente  alcançados  após  o  término  do 
período? 
__________________________________________________________________ 
___ ____ ___ ___ ____________________________________________________ _ 
___ ____ ___ ___ _____________________________________________________ 
___ ____ ___ ___ _____________________________________________________ 
___ ____ ___ ___ ___________________________________________ 

14) De  que  forma  é  predominantemente  ministrado  o  conteúdo  teórico  de  sua 
disciplina? Quais recursos são predominantemente utilizados? 

________________________________________________________________ 
________________________________________________________________ 
________________________________________________________________ 
________________________________________________________________ 
________________________________________________________________ 

15)  E as aulas práticas como ocorrem em sua predominância? 

__________________________________________________________________ 
___ ____ ___ ___ _____________________________________________________ 
___ ____ ___ ___ _____________________________________________________ 
___ ____ ___ ___ _____________________________________________________ 
___ ____ ___ ___ ___________________________________________ 

16 ) Quais aspectos são ob servados  e  avaliados du rante as aulas p rát icas? 

___ ____ ___ ___ _____________________________________________________ 
___ ____ ___ ___ _____________________________________________________ 
___ ____ ___ ___ _____________________________________________________ 
___ ____ ___ ___ _____________________________________________________ 
___ ____ ___ ___ ___________________________________________
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PROGRAMA DE PÓS­GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 
MESTRADO EM EDUCAÇÃO 

Roteiro Para Entrevista 

01) Qual  sua participação na e laboração  do proje to  pedagógico  do curso de 

Odontologia da UFPI 

02) O Sr  (a) considera  que o  ensino de odontologia da UFPI tem seguido as 

propostas e  orien tações contidas  nesse  documento? 

03) Quan to   às  d iretrizes curriculares  para o  curso  de odonto logia, defin idas 

pelo  MEC em 2002, qual  seu posicionamen to a re spei to  dessas d iretrizes? 

04) O Sr  (a) considera que o  curso de odontologia da UFPI vem seguindo as 

orientações contidas nesse documento? 

05)  Individualmente,  o   Sr  (a)  leva  em  cons ideração  esses  documentos 

(proje to  pedagógico  e  d ire trizes curriculares) na elabo ração do seu plano de 

curso ou no desenvolver de sua at iv idade profissional  como professor?
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Termo de Consentimento Orientado 

Declaro   que  aceito   participar  da  pesquisa:  INTERFACES  ENTRE  A 

PRÁTICA  PEDAGÓGICA  E  O  CURRÍCULO  DO  CURSO  DE 

GRADUAÇÃO  EM  ODONTOLOGIA  DA  UNIVERSIDADE  FEDERAL  DO 

PIAUÍ  À  LUZ  DO  DISCURSO  DE  SEUS  PROFESSORES,  es tando  c iente 

que  nada do  que vou  responder  ou  submeter­me  durante  a   pesquisa  causar­ 

me­ão   damos morais  ou  físicos. Declaro ,  a inda  que  poderei   reti rar  a minha 

colaboração  em  qualque r  momento   da  pesquisa  e   que  e stou  info rmado   de 

que  os  resultados  deste   trabalho  serão  publicados   em  reuniões  científicas, 

sem identificação de nenhum dos participantes des te  evento . 

Teresina, ­­­­­­­­­­ de ­­­­­­­­­ de­­­­­­­­­­­­. 

Entrevistador 

Entrevistado
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